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Papai! Dá cá um abraço, meu amigo, 
No vazio de tão longa ausência.  

Bem sei que da estrela onde moras, 
Teu olhar sempre me acompanha. 

 

Mamãe! Há uma conta no seu terço 
Para cada passo dado por seus filhos. 

Tenho certeza que é por isso  
Que caminhamos a passos tão largos 

E chegamos tão longe. 
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Legenda dos Dias 

Raul de Leoni  
 

O Homem desperta e sai cada alvorada 
Para o acaso das cousas... e, à saída, 

Leva uma crença vaga, indefinida, 
De achar o Ideal nalguma encruzilhada... 

 
As horas morrem sobre as horas... Nada! 

E ao Poente, o Homem, com a sombra recolhida 
Volta, pensando: ñSe o Ideal da Vida 
N«o veio hoje, vir§ na outra jornada...ò 

 
Ontem, hoje, amanhã, depois, e, assim, 
Mais ele avança, mais distante é o fim, 
Mais se afasta o horizonte pela esfera; 

 
E a Vida passa... efêmera e vazia: 

Um adiamento eterno que se espera, 
Numa eterna esperança que se adia... 
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O papel do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto 
na construção de um novo paradigma de acesso à Justiça 

 
The work of the Legal Practice Center of Ouro Preto Federal University in developing 

a new paradigm of access to Justice 
 

Resumo: O sistema judicial brasileiro tem enfrentado problemas em relação à 
explosão de litigiosidade que tem se acentuado nos últimos anos. Não obstante, a 
administração racional da Justiça, para realização plena de direitos, pode se efetivar 
com a adoção de procedimentos alternativos à judicialização. Entretanto, isso requer 
que os operadores do direito sejam preparados para a solução pacífica de conflitos 
sociais e está a exigir um novo processo de educação voltado a um conceito de 
cidadania ativa. Neste cenário a cultura jurídica da busca da consensualidade em 
detrimento do embate judicial pode vir a ser exercitada durante a formação 
acadêmica, através dos Núcleos de Prática Jurídica, resultando em mecanismo de 
inovação social da administração da Justiça e importante ferramenta para o 
desenvolvimento local do Poder Judiciário. Este trabalho discute o acesso a justiça, 
não como mera postulação ao Poder Judiciário, mas como meio de se alcançar a 
pacificação social. Cuida de uma pesquisa qualitativa realizada junto do Núcleo de 
Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, com o objetivo de entender 
a formação jurídica como meio de consolidar as reformas posturais que o Judiciário 
necessita para ser mais eficiente na administração da justiça.  
 

Palavras-chave: Acesso à Justiça. Formação jurídica. Núcleo de Prática Jurídica. 
Educação. Desenvolvimento local. 

 

Abstract: The Brazilian judicial system has faced problems in relation to the 
explosion of litigation that has been accentuated in recent years. However, the 
rational administration of justice, to full realization of rights, can be effective with the 
adoption of alternative procedures for legalization. However, this requires that law 
enforcement officers are prepared for the peaceful resolution of social conflicts and is 
demanding a new education process back to a concept of active citizenship. In this 
scenario the legal culture of consensual search at the expense of judicial 
confrontation may prove to be exercised during their academic training through the 
Legal Practice Centers in the schools lawyer, resulting in social innovation 
mechanism of administration of justice and an important tool for local development of 
the Judiciary. This paper discusses access to justice, not as mere postulation to the 
courts, but as a means of achieving social peace. Takes care of a qualitative 
research conducted with the Legal Practice Center of the Federal University of Ouro 
Preto, in order to understand the legal training as a means of consolidating the 
postural reforms that the judiciary needs to be more efficient in the administration of 
justice. 
 

Keywords: Access to Justice. Lawyer formation. Legal Practice Center. Education. 
Local development. 
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Introdução 
 
 
Quais são as leis mais justas e mais úteis? São as que todos proporiam e 
desejariam observar, nesses momentos em que o interesse particular se 
cala ou se identifica com o interesse público (CÉSARE BECCARIA, 2001 p. 
99). 
 
[...] a Justiça tem de estar quieta, do contrário faz oscilar a balança, o que 
torna impossível qualquer sentença justa (KAFKA, 1925, p. 103). 
 
[...] o direito de ter direitos, ou o direito de cada indivíduo de pertencer à 
humanidade, deveria ser garantido pela própria humanidade (HANNAH 
ARENDT, 1979,  p. 331). 

 

Ao vir a lume a Constituição de 1988 fez mais que restabelecer a Democracia 

em terras brasileiras. Ao romper com as peias do regime ditatorial quis o constituinte 

dar voz ao povo para gestar um novo modelo de governo onde a sociedade, de fato, 

pudesse assumir as rédeas de seus interesses. O novo formato, que veio a se 

chamar Democracia Participativa, passou a definir um novo modo de agir do 

governado, não mais restrito a mera representação e vem se consolidando, em 

nossos dias, como um dos pilares de sustentação do Estado Democrático de Direito. 

A Carta Política de 1988, também denominada de Constituição Cidadã, 

restabeleceu direitos e garantias suprimidos nos anos de ditadura e consagrou em 

seus princípios conquistas sociais, políticas e econômicas, relatando um movimento 

de evolução do Estado brasileiro.  

Por força do próprio texto constitucional, ao Estado coube a garantia do 

exercício dos direitos nela inseridos. Tais direitos são, de resto, oponíveis em face 

do Estado, enquanto organização política e social, exigíveis enquanto instrumentos 

necessários ao exercício da cidadania e promotores da dignidade da pessoa 

humana e devem ser garantidos pelo Estado quando afrontados ou disputados entre 

iguais. 

Para efetividade de direitos e exercício pleno da cidadania, reservou-se ao 

Estado, mais especificamente ao Poder Judiciário, o monopólio da administração da 

Justiça e em decorrência, da garantia da concretização de direitos encartados na 

Constituição.  

Desta forma, afeta a este Poder da República a missão de construir a 

sociedade justa e solidária preconizada no artigo 3º da Carta Constitucional, 

encerrando em dupla função: a pacificação social e a composição justa em caso 

concreto (LUCENA FILHO, 2012), dando efetividade ao ordenamento jurídico. 
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Ao esbo­ar uma nova ñera dos direitosò, a Carta de 1988 trouxe um elenco de 

conquistas sociais e garantias individuais oponíveis frente ao Estado (demandas 

verticais) ou direitos individuais disputados entre iguais (demandas horizontais), com 

a finalidade de assegurar o exercício pleno da cidadania, a tutela de interesses e 

promoção da dignidade da pessoa humana. 

A tomada de consciência das garantias constitucionais por parte do cidadão e 

a evolução da doutrina individualista dos direitos têm fomentado uma avalanche de 

controvérsias e contendas que se transformam em feitos judiciais. O elevado 

número de demandas emperra as já congestionadas vias de solução de conflito 

ofertadas pela estrutura formal do Estado, que vão se arrastando na morosidade da 

liturgia do Poder Judiciário, que não acompanhou a dinâmica da sociedade pluralista 

e democrática que emergiu nas décadas finais do século passado.  

A falta de resposta rápida do Estado às questões que são levadas ao 

Judiciário não efetiva o direito questionado e impede a plenitude da cidadania 

(DAGNINO, 2004). Tal constatação incita a discussão em torno da viabilidade de 

preparar a sociedade para que possa, por si mesma, discutir suas diferenças e 

solucionar suas contendas pela via negociada, social e pacífica ou, quando possível, 

prevenir-se quanto ao estabelecimento de contendas legais, por meio da consultoria 

ou advocacia orientadora e preventiva, como forma de descongestionar o Poder 

Judiciário.  

Segundo Prudente (2012, p. 18) 

[...] cabe destacar que o aumento do acesso à informação, da escolaridade 
e do conhecimento sobre direitos e cidadania no Brasil, reflexos do 
processo de abertura democrática, estimulam as demandas por acesso à 
Justiça. Essa mudança é refletida em um processo de crescente 
judicialização de conflitos interpessoais. Em outras palavras, aumenta o 
número de conflitos interpessoais que são apresentados para resolução no 
âmbito judicial. Muitas das situações conflituosas que surgiam no âmbito 
privado e anteriormente eram administradas nesse mesmo espaço, a partir 
da comunicação e negociação, que são parte da dinâmica das interações 
sociais, passam agora a ser transferidas para o contexto judicial. Nesse 
sentido, o advento da Constituição de 1988 e os institutos por ela criados 
respondem, em boa parte, pela alta litigiosidade atual. O movimento pelo 
acesso à Justiça passa a ser considerado um aspecto central do moderno 
Estado social. Isso se reflete no crescimento do número de casos 
tramitando na Justiça e na pressão pelo melhor funcionamento do sistema. 
Como uma tentativa de resposta a essa pressão, crescem as práticas de 
administração de conflitos interpessoais criadas no âmbito do poder 
Judiciário, como os juizados especiais. Disseminam-se também as práticas 
alternativas voltadas aos conflitos entre indivíduos, como as experiências de 
mediação.  
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O acesso à Justiça, não apenas enquanto proposição da contenda perante o 

Poder Judiciário, mas tomado como efetivação da pacificação social, é o tema a ser 

tratado neste estudo. A solução de conflitos sociais, valendo-se dos meios 

alternativos para solução de litígios, de forma a conduzir ao entendimento as partes 

em atrito, restaura o ambiente social propício ao desenvolvimento. 

A desjudicialização, meio pelo qual as partes em atrito podem chegar à 

justiça, sem interferência impositiva do estado-juiz já vem sendo praticada e 

incentivada, pois resulta em harmonização e pacificação das relações sociais. 

Contudo, exige-se que o profissional do Direito seja orientado para esse caminho e 

preparado para ser agente pacificador e não apenas operador de um sistema legal 

ritualístico e formal. 

A Formação Jurídica deixou de ser apenas um conjunto de conteúdos 

sistematizados do ordenamento legal da nação e de preparação para o mercado de 

trabalho. A associação de saberes científicos e sociais que somados a habilidades e 

conhecimento da realidade poderá formar profissionais capazes de pacificar a 

sociedade resolvendo seus conflitos. Para isso, o curso de Direito, de acordo com a 

Resolução CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004, orienta-se por três eixos 

principais: a formação básica (propedêutica); a formação técnica profissional e a 

prática jurídica em situações simuladas ou reais. O exercício prático-pedagógico 

ocorre nos Núcleos de Prática Jurídica, mantidos pelas instituições de ensino 

(BRASIL, 2004). 

Nesta incursão o objeto de estudo cinge-se ao Núcleo de Prática Jurídica da 

Universidade Federal de Ouro Preto, que mantém o propósito de formação dos 

acadêmicos de Direito daquela instituição de ensino, orientado pelas disposições da 

Resolução CNE/CES nº 09 de 29 de setembro de 2004, mas também atenta à 

prática da justiça extrajudicial por meio no Centro de Mediação e Cidadania mantido 

pela unidade. 

O que se tem por norte é estudar o exercício da atividade jurídica no Núcleo 

de Prática Jurídica da UFOP e no Centro de Mediação e Cidadania coexistente, 

tendo por enfoque o uso, ou não uso, das ferramentas disponíveis para dirimir 

contendas sem a necessidade de submeter ao Poder Judiciário a apreciação da 

questão. 

O Núcleo de Prática jurídica se constitui como um escritório modelo de 

advocacia, que atua em parceria com a Defensoria Pública e a Assistência Judiciária 
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Municipal de Ouro Preto no atendimento das demandas da população. O Centro de 

Mediação e Cidadania, por sua vez, se apresenta como uma unidade de realização 

da justiça extrajudicial, privilegiando, especialmente a mediação como forma de 

composição de litígios, evitando a judicialização. A unidade também presta 

consultoria jurídica e advocacia preventiva, atuando junto aos Centros de Referência 

de Assistência Social (CRAS) especificamente em questões de família e vizinhança.   

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que pretende analisar a prática cotidiana 

dos graduandos e profissionais que atuam no Núcleo de Prática Jurídica e no Centro 

de Mediação e Cidadania da UFOP de maneira a identificar o uso dos meios 

alternativos de solução de conflitos. 

A questão norteadora é como a efetivação de direitos e a solução pacífica de 

conflitos sociais, como alternativas à judicialização e enquanto exercício da 

cidadania, têm sido materializadas na formação profissional do operador do Direito. 

Pretendeu-se avaliar também se, de fato, tem sito efetiva a promoção do acesso à 

Justiça, valendo-se de meios alternativos de solução de conflitos, pelo Núcleo de 

Práticas Jurídicas do Curso de Direito da Universidade Federal de Ouro Preto 

(UFOP). 

O propósito de estudar os mecanismos de humanização da prática jurídica, 

em especial, no Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, 

denominado NAJOP, é relevante na medida em que uma melhor formação cidadã 

do profissional direito pode melhorar a qualidade do serviço que nos presta o 

sistema judicial e promover o desenvolvimento da sociedade onde atua.  

Os meios alternativos de solução de conflitos têm a finalidade de reduzir o 

ingresso de novos feitos judiciais e a promoção de maior número de soluções 

pacíficas de litígios. Assim, pretendeu-se estudar a forma do Núcleo de Práticas 

Jurídicas do Curso de Direito da UFOP (NAJOP) ser mais efetivo no exercício de 

suas funções de formação profissional e de promoção do acesso à Justiça, evitando, 

o quanto possível, a demanda pela via judicial e promovendo, quando possível, o 

entendimento e a pacificação social. 

Os Núcleos de Prática Jurídica (NPJ) são instrumentos pedagógicos, atuando 

como escritórios-modelo de exercício da advocacia, como parte da formação do 

graduando em Direito, diante de situações da vida profissional, simuladas ou 

advindas de demandas da vida real, em apoio à Defensoria Pública. Cumprem, pois, 
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dupla função: educativa (enquanto formação do acadêmico) e social (no 

atendimento gratuito que presta a população). 

Partindo da premissa de que a crescente judicialização das controvérsias   

advindas da convivência social pode ser estancada com o uso dos meios 

alternativos de solução de conflitos, tomou-se por hipótese que a falta de uso de tais 

instrumentos é ocasionada pelo desconhecimento dessas ferramentas de 

pacificação social, lacuna a ser completada no período de formação acadêmica. 

Postas tais considerações, a questão que se apresentou é de que forma o 

Núcleo de Práticas Jurídicas do Curso de Direito da UFOP vem utilizando os meios 

alternativos de solução de conflitos no exercício de suas funções de formação 

profissional e de promoção do acesso à Justiça. 

Delimitou-se como objetivo principal analisar a prática cotidiana dos 

graduandos e profissionais que atuam no Núcleo de Prática Jurídica e no Centro de 

Mediação e Cidadania da UFOP de maneira a identificar o uso dos meios 

alternativos de solução de conflitos, tendo em vista o desenvolvimento de 

intervenção na área de educação com características de inovação social e 

potencializadora do desenvolvimento local. 

Justifica-se o presente estudo a premissa de que a administração da Justiça, 

enquanto mecanismo de manutenção da paz social e da convivência entre os 

homens, é assunto que dominou o pensamento dos estudiosos que tentaram 

entender as regras de organização da sociedade, entre eles Aristóteles, Platão, 

Hobbes e John Rawls, que sustentam o conceito de justiça utilizado nessa incursão. 

 A investigação sobre o aprendizado e a prática dos meios alternativos de 

solução de conflitos em ambiente acadêmico é também relevante, pelo seu caráter 

social de inovação e pacificação. Torna-se relevante pela possibilidade de inserir um 

novo olhar sobre a prática profissional futura do operador do direito, tendente à 

conciliação em prejuízo da judicialização excessiva.   

A pesquisa não se dedicou a estudar a ineficiência do Estado em administrar 

a Justiça, mas sim diagnosticar o uso das ferramentas que hoje se apresentam 

como inovação no trato do tema acesso à Justiça, na sua acepção filosófica e não 

como forma de ingresso à esfera burocrática do Poder Judiciário.  

Compreende-se que a opção por uma Justiça alternativa, que se faz no 

ambiente social onde o conflito ocorre, sem demandar a intervenção do Estado-juiz, 
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é uma inovação social, pois requer mudança de conceitos e um novo olhar sobre a 

resolução de conflitos, com protagonismo da sociedade. 

O protagonismo social na resolução de seus conflitos não só proporciona um 

crescimento relevante da rede de integração entre pessoas em determinado 

território, como possibilita à sociedade, dar rumos conciliatórios e consensuais aos 

seus litígios, dispensando a intervenção efetiva do Estado, o que demonstra um 

quadro de desenvolvimento social significativo. 

A presente incursão se organiza em três capítulos em formato de artigos para 

discutir o tema, sem esgotar o assunto, haja vista a carência de outras iniciativas 

que possam, de fato, criar uma consciência de busca pela harmonização e solução 

pacífica de contendas, e que podem ser propostas ou estudadas em outros 

cenários.  

No primeiro capítulo realizou-se uma revisão teórica sobre a atuação do 

Poder Judiciário, o acesso à justiça e a formação dos profissionais do Direito que 

atuam para tornar realidade o fundamento republicado de constituir uma sociedade 

livre, justa e solidária (BRASIL, 1988).  Discute-se também a função dos Núcleos de 

Prática Jurídica e a sua contribuição para a consolidação de um novo paradigma de 

acesso à Justiça. 

O segundo capítulo constitui-se de um relato de pesquisa no intuito de 

correlacionar o aspecto deontológico da formação dos operadores do direito por 

meio do exercício em situações reais da vida em sociedade, com a atuação do 

Núcleo de Prática Jurídica da UFOP em suas práticas e rotinas cotidianas. Para 

tanto, buscou-se entender o funcionamento da unidade de ensino, por meio da 

análise dos documentos legais e pedagógicos que organizam a atividade e pelo uso 

dos métodos alternativos de solução de conflitos.  

Adotou-se o método descritivo-exploratório e a técnica de observação 

participante (MARCONI e LAKATOS, 2006)  foi utilizada com a finalidade de 

identificar as práticas cotidianas do Núcleo de Prática Jurídica da UFOP para 

analisar as atitudes dos acadêmicos e profissionais que orientam a formação 

prática-acadêmica e entender  como este espaço de prática acadêmica e 

profissional atua. Atuação essa que deve ser pensada tanto como instrumento de 

acesso à Justiça e solução pacífica de conflitos sociais diante das ferramentas 

legislativas ofertadas para resolução alternativa de litígios e quanto ferramenta 
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pedagógica de formação de um profissional diferenciado, preparado para inovações 

sociais relevantes. 

Por fim, como contribuição científica para a área de pesquisa, apresenta-se 

um terceiro capítulo, que se reporta à elaboração de metodologia prática-conceitual 

de ensino dos meios alternativos de solução de conflitos, inserido com saber 

essencial à formação profissional e adequada para aplicação em ambiente de 

formação acadêmica, pela abordagem sociointerativa de Vygotsky (1998). O método 

de ensino como proposto não pretende apenas transmitir conteúdos, mas 

proporcionar uma análise humana e reflexiva do conflito social em evidência no caso 

concreto, como proposição de extensão universitária a ser desenvolvida pelas 

instituições de ensino de Direito, por intermédio do Núcleo de Prática Jurídica. 

Através do contato com a situação real cujo desfecho (acesso à justiça) esteja 

voltado para a prática de Conciliação, Mediação e Arbitragem e Advocacia 

Preventiva, com abordagem pedagógica e social inovadora e promotora do 

desenvolvimento local. 
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CAPÍTULO I 
A construção de um novo paradigma de acesso à Justiça justa 

 
The development of a new paradigm of access to fair justice 

  

Israel Quirino 
Wânia Maria de Araújo  

 
Resumo: O presente estudo objetiva construir uma reflexão teórica sobre o acesso 
à justiça no sistema jurisdicional brasileiro, tendo em vista a crescente tendência de 
judicialização das contendas, situando as inovações introduzidas na legislação 
brasileira que propõem dar agilidade ao Poder Judiciário e oferecer, aos litigantes, 
respostas às questões apresentadas. Discute-se a eficiência dos mecanismos 
formais de administração da justiça tomando por referência a possibilidade de se 
conferir às partes meios alternativos de solução de conflitos, como um novo 
paradigma de acesso à justiça justa. No mesmo propósito analisa a contribuição dos 
Núcleos de Prática Jurídica na formação do profissional do Direito apto à promoção 
da pacificação social e da solução negociada do litígio, em detrimento da demanda 
judicializada. 
 
Palavras-chave: Judicialização.  Acesso à Justiça. Desenvolvimento Local. Poder 
Judiciário. Justiça Alternativa. Ensino Jurídico.  
 
Abstract: This paper aims to establish a theoretical review on access to justice in the 
Brazilian judicial system, given the growing trend of submission of disputes to judicial 
control, placing the innovations introduced in the Brazilian legislation proposing to 
streamline the Judiciary and offer litigants, answering inquiries. We discuss the 
efficiency of formal mechanisms for the administration of justice by reference to the 
possibility of giving the contenders alternative means of conflict resolution, as a new 
paradigm of access to fair justice. In the same purpose analyzes the contribution of 
the Legal Practice Centers of law schools in the formation of lawyer able to the 
promotion of social peace and negotiated solution to the dispute, to the detriment of 
judicial process. 
 
Keywords: Lawsuit. Access to Justice. Local Development. Judiciary. Alternative 
Justice. Legal Education. 
 
1.1 Introdução 

Ao Poder Judiciário cabe, por definição constitucional, a salvaguarda do 

exercício pleno das conquistas históricas da sociedade e do indivíduo, conforme 

prevê no inciso XXXV do artigo 5Ü ña lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judici§rio les«o ou amea­a a direitoò (BRASIL, 1988, p.3). 

Essa determinação, aliada à paulatina tomada de consciência das garantias 

constitucionais por parte do cidadão e pela evolução da doutrina individualista dos 

direitos, onde se entende o justo como sendo o direito de cada um ser tratado de 

modo que possa satisfazer as próprias necessidades e atingir os próprios fins 
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(BOBBIO, 2005), tem fomentado uma avalanche de controvérsias e contendas que 

se transformam em feitos judiciais. O elevado número de demandas emperra as já 

congestionadas vias de solução de conflitos arrastadas na morosidade da liturgia do 

Poder Judiciário.  

Por outro lado, o encolhimento do Estado por força das reformas impostas 

pelo modelo de gestão neoliberal adotado nos anos 1990 (INOJOSA, 2005) 

obstacularizou a eficácia plena dos direitos constitucionais que passaram, de forma 

cada vez mais frequente, a serem exigidas pela via judicial.  

Conforme Prudente (2012) o exercício da atividade jurisdicional no Brasil se 

prende a certas práticas dominantes, centradas na atuação dos operadores do 

Direito, nas quais se destacam o formalismo, a linguagem técnica, o monopólio de 

atuação por advogados, o controle pelo Poder Judiciário e o modelo hierárquico de 

gestão de conflitos, sendo o juiz a (única) pessoa capaz de interpretar a lei e aplicá-

la ao caso concreto.   

A falta de resposta rápida do Estado às questões que são levadas ao 

Judiciário não efetiva o direito e impede a plenitude da cidadania (DAGNINO, 2004). 

Tal constatação incita a discussão em torno da viabilidade de preparar a sociedade 

para que possa, por si mesma, discutir suas diferenças e solucionar suas contendas 

pela via negociada extrajudicial ou, quando possível, prevenir-se quanto ao 

estabelecimento de contendas legais, por meio da consultoria ou advocacia 

orientadora, como forma a pacificar as relações interpessoais e descongestionar o 

Poder Judiciário.  

O objetivo deste estudo é apresentar os pontos de conflito da administração 

da Justiça pelo sistema formal para construir uma reflexão teórica sobre o tema, 

apresentando os meios alternativos de solução de conflitos como proposta 

indispensável à pacificação social e agilidade da prestação jurisdicional. No mesmo 

diapasão se apresentam os Núcleos de Prática Jurídica, ferramentas de formação 

do operador do Direito, como forma essencial de promoção de consciência 

profissional para a composição, em desfavor da contenda judicial. 

Parte-se da premissa de que se dispusermos de meios para solução 

consensual de, pelo menos, uma parcela dos conflitos que diariamente são levados 

aos tribunais, à soberana manifestação do Estado acorreriam apenas os problemas 

mais complexos, as discussões mais profundas e o exercício do poder-dever de 
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punir a transgressão à lei. Isso desencadearia em substantivo ganho na 

administração efetiva da Justiça (PIMENTEL, 2013). 

Todavia, para a concepção de um novo conceito de justiça ágil e socialmente 

comprometida é necessário romper as amarras do protocolo regimental das Cortes 

Judiciais e da legislação processual ritualística, permitindo a discussão dos conflitos 

com protagonismo das partes em litígio e não apenas a imposição decisória (e 

monopolizadora) do Estado.  

Para isso é indispensável o ordenamento processual menos rebuscado e 

mais acessível às partes, mas também o propósito dos operadores do direito em 

tornar o sistema judicial mais ágil e compositivo, emancipatório e pacificador. 

1.2 Tecendo um conceito de justiça 

O conceito de justiça assemelha-se àquele axioma de Santo Agostinho em 

rela­«o ao tempo: ñSe ningu®m me pergunta, eu sei; mas se quiser explicar a quem 

indaga, j§ n«o seiò (AGOSTINHO,1980, p. 265).  Embora seja corriqueiro o uso do 

termo justiça, conceituá-lo não é tarefa das mais fáceis, pela dificuldade de 

apresentar um sinônimo ao que parece óbvio. Torna-se evidente quanto se 

estabelece o paradoxo ï o que é a falta de justiça ï para se ter, por decorrência, o 

que seria a justiça.   

Annoni (2008, p. 73) esclarece que: 

O movimento do direito de acesso à Justiça, resultado da preocupação 
latente em conferir eficácia aos direitos já reconhecidos, deu novo 
significado às lutas em defesa dos direitos humanos, trazendo à lista de 
exigências a imprescindível necessidade em se reconhecer o direito de 
acesso à Justiça em sentido lato, ou seja, aquele direito capaz de abarcar 
todas as garantias do devido processo legal, na esfera judicial e 
extrajudicial, e que não se limita ao simples direito de petição ao órgão 
estatal. 
 

Por um inconsciente exercício de sinédoque com frequência se toma o termo 

Justiça por sinônimo do Poder Judiciário (NOBRE; RODRIGUEZ, 2011).  A 

vulgarização da expressão fez perder a essência do termo, o objeto da justiça, seus 

propósitos e premissas, (embora seja fácil apontar eventuais injustiças por sua 

proximidade com a moral, o legal, o coerente) e fez por definir esse poder de Estado 

como o único meio possível de realização do justo. 

No dizer de Rawls (2000, pp. 8,9) 

[...] o objeto primário da justiça é a estrutura básica da sociedade, ou mais 
exatamente, a maneira pela qual as instituições sociais mais importantes 
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distribuem direitos e deveres fundamentais e determinam a divisão de 
vantagens provenientes da cooperação social. Por instituições mais 
importantes quero dizer a constituição política e os principais acordos 
econômicos e sociais. Assim, a proteção legal da liberdade de pensamento 
e de consciência, os mercados competitivos, a propriedade particular no 
âmbito dos meios de produção e a família monogâmica constituem 
exemplos das instituições sociais mais importantes. Todas em conjunto 
como um único esquema, as instituições sociais mais importantes definem 
os direitos e deveres dos homens e influenciam seus projetos de vida, o que 
eles podem esperar vir a ser e o bem estar econômico que podem almejar. 
A estrutura básica é o objeto primário da justiça porque seus efeitos são 
profundos e estão presentes desde o começo.  
 

Segundo esse raciocínio a justiça está intimamente ligada ao convívio social, 

alicerçada nos valores primários da sociedade (ROUSSEAU, 2001). O conflito pode 

ser pensado como uma inquietação desse convívio e, ao se procurar a Justiça em 

essência, pretende-se de fato promover a pacificação da sociedade e não resumir-

se apenas em atender a um anseio individual pelas vias oficiais da tutela do Estado. 

Tomar por ñJusti­aò a estrutura funcional do Poder Judici§rio ® um equ²voco, 

quando se sabe que o serviço público ofertado por aquela estrutura de poder 

político-institucional é mero instrumento para se chegar ao senso do justo.  

Platão (2006), nas linhas iniciais de A República, busca elaborar um conceito 

de justiça e conclui que seja o dever de dar a cada um o que é seu por direito. 

Constrói, a partir dessa definição, um sofisma, já que aos bons se daria o que é bom 

e aos maus o que é mau, mas pondera que o homem justo não faria injustiça a 

outro, ainda que esse outro fosse, por definição, injusto. 

Aristóteles (2006) inquiriu as maneiras de se chegar ao justo juízo, propondo 

a distinção da justiça que se faz ao discutir obrigações assumidas entre particulares 

(justiça comutativa) e aquela a necessitar de um árbitro a interpretar as leis sociais e 

dizer o direito diante de conflitos (justiça distributiva). A primeira tendo entendimento 

entre particulares, discutindo suas convenções privadas e a segunda tendo a 

imposição do Estado a dirimir o conflito e dizer coercitivamente a quem se destina o 

Direito. 

Hobbes (2006), partindo do mesmo pressuposto, entende a Justiça enquanto 

conjunto de rituais e preceitos criados pelo Estado e postos a atender aos propósitos 

desse mesmo Estado. A finalidade é conter os ímpetos naturais dos homens e 

manter a estrutura social. Dito assim a justiça se consolida como forma coercitiva de 

manutenção da tessitura social, onde as ações humanas são submetidas a um 

árbitro. Há privilégio da lei, sem dar muito valor à comutação, firmando as decisões 
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no poder da autoridade, inquestionável e superior à vontade dos particulares. Em um 

exercício de relativização tende a se aproximar da definição do tradicional Poder 

Judiciário que hoje conhecemos: um árbitro a interpretar as leis e impor a sua leitura 

do Direito. 

Montesquieu (2006), a quem se atribui a teoria da tripartição de poderes que 

marca o fim do absolutismo, entende que a Justiça deve ser o horizonte da atuação 

do Estado, que tem por função estatuir ï isso é, criar leis escritas, justas e 

previamente comuns a todos os cidadãos, discutidas por uma assembleia. Mas cabe 

também ao Estado o encargo de julgar desavenças entre os cidadãos com base nas 

leis escritas. Tal função é atribuída a um corpo jurídico específico, que não faz as 

leis, mas apenas as interpreta. E por fim, entende que outro segmento do Estado 

deva fazer cumprir a vontade do povo e as decisões dos juízes. Consolida as 

posições de Aristóteles de justiça contratual (comutativa) e a impositiva de Hobbes 

(distributiva).   

Rawls (2000; 2003) se coloca em contraponto aos clássicos ao apontar a 

definição de Justiça como uma disposição para realizar ações que produzem e 

conservam a felicidade. A justiça é capaz de promover o entendimento entre as 

pessoas que vivem em comunidade e pode ser realizada, não necessariamente sob 

a tutela ou a peia vigilante do Estado. Seus propósitos são consensuais de manter 

ou restaurar o equilíbrio em uma dada situação afetada. Predomina a autonomia da 

vontade.  

Desta forma é possível entender que a justiça distributiva é uma das formas 

de atuação do Estado por meio das políticas públicas tendentes a distribuir com 

equidade os favores e direitos, de modo a ter a sociedade uma satisfação igualitária 

(RAWLS, 2003), mas existe um conceito de justiça entre pessoas, que se faz na 

convivência cooperativa, no entendimento e na promoção do bem-estar comum. 

Propõe Rawls (2003) o conceito de uma justiça equitativa, convencionada 

como ferramenta de pacificação social e solução de conflitos, não dispensando a 

autoridade, mas também oferecendo meios para que o grupo social se recomponha 

das ranhuras da controvérsia. Objetivamente pressupõe um aparato de Estado, a 

que denominou ñestrutura b§sicaò, capaz de promover a justiça social, equitativa, na 

atuação do poder político em favor dos interesses individuais do grupo social.  

Na interpretação do pensamento de Rawls, Quintanilha (2010) entende que 

na justiça como equidade, as instituições pertencentes à estrutura básica (o Estado) 
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serão justas quando puderem satisfazer os princípios de justiça escolhidos por 

pessoas morais, livres e iguais, que carregam consigo um conceito particular do que 

é justo (posição inicial). Não é o Estado a dizer o que é justo, mas a permitir que as 

pessoas convencionem entre si os princípios cooperativos de convivência justa.  

Para fins dessa incursão, privilegia-se o viés filosófico da Justiça adotado por 

Rawls (2003), interpretando o aparato legal como ñestrutura básicaò de promoção da 

justiça e revestindo o homem (e as entidades das quais participa) de valores 

suficientes para promoção da equidade nos conflitos privados, agindo em favor do 

bem-estar coletivo (desenvolvimento de ações cooperativas).  

Definindo a administração da justiça formal como sendo mecanismo de 

harmonização de interesses dos indivíduos para uma convivência social mais 

pacífica, a estrutura de poder político pode atuar de maneira a minimizar situações 

de conflito e promover a convivência humana em sociedade de forma cooperativa, 

com protagonismo do indivíduo e amparo da lei e não o domínio da lei sobre o 

indivíduo de maneira impositiva.  

Sem olvidar a compreensão da justiça punitiva ou da justiça social como 

preventiva dos conflitos, o propósito aqui é estudar as formas compositivas de 

solução de contendas, como meios de se chegar à justiça justa (enquanto princípio 

inserto no inconsciente coletivo), em alternativa aos meios oficiais de interpretação e 

aplicação da lei e do direito (juris dicção), com fundamento no ñpoder de impérioò do 

Estado. 

Como forma de delimitar o objeto de estudo, faz-se opção por se ater à 

discussão das questões que apresentam demandas de natureza cível, posto que as 

situações de direito no âmbito penal exigem aportes doutrinários e reflexões de 

outros matizes.  

Neste campo, percebe-se que no rol das muitas reformas, posteriores à 

redemocratização, o Código de Processo Civil, principal ferramenta de orientação e 

sistematização dos feitos judiciais, após sofrer diversas emendas corretivas, 

inaugura um novo tempo com a recente sanção presidencial da Lei 13.105 de 16 de 

março de 2015, que institui um novo regramento, como novas tendências e 

propósitos, que promete dar dinamismo à tramitação processual (BRASIL, 2015). 

A esperança de que o país passará a contar com uma justiça mais célere (e 

justa), no entanto, não se escora unicamente na edição de uma nova norma a se 

somar ao cipoal de outras já existentes. A lei, por si, não resolve a questão, 
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carecendo de uma mudança de postura frente às questões que levam o cidadão a 

pleitear a intervenção do Judiciário em seus relacionamentos sociais. 

Abraçando as tendências de humanização da prestação jurisdicional, da 

solução consensual de litígios e da celeridade processual o Novo Código de 

Processo Civil introduz mudanças significativas nos ritos e nos procedimentos do 

Poder Judiciário, criando ferramentas de agilidade processual. Contudo, a promoção 

da autocomposição, da solução mediada de conflitos e da desjudicialização do 

acesso à Justiça é uma mudança de comportamento (atitude) que se espera dos 

profissionais envolvidos. 

 
1.3 Da omissão do Estado na efetividade de Direitos 

 
O Estado é responsável por boa parte das ações judiciais diariamente 

propostas em todas as Cortes do país. Isso se deve, como já mencionado, à onda 

de retração da atividade estatal iniciada nos anos 1990 com a adoção de 

procedimentos neoliberais (INOJOSA, 2005), ou à ausência de políticas públicas 

que possam efetivar os direitos individuais, sociais e coletivos preconizados na 

Constituição, de modo a atender às demandas do cidadão sem a necessidade de 

intervenção judicial. 

Não bastasse o silêncio do Estado diante dos direitos que a Constituição nos 

assegura, e que leva o cidadão a pleitear a sua efetividade por meio do feito judicial, 

observa-se, por outro vértice, que o encolhimento da máquina estatal nos anos 1990 

deixou sem resposta muitas das demandas judiciais, por limitações do Estado 

(mínimo) que não fora dimensionado para atendimento das novas situações de 

direito (DAGNINO, 2004).  

Ao crescimento das demandas judiciais não correspondeu o aparato estatal 

em dimensões e dinâmica, de modo que direitos novos enfrentam procedimentos 

processuais arcaicos em um sistema insuficiente de agentes. Prova desse 

descompasso é a recente Emenda Constitucional 80 de 04 de julho de 2014, que 

determina prazos futuros para suprimento das defensorias públicas que, criadas em 

1988 pela Constituição Federal, ainda não são realidade em boa parte do país 

(BRASIL, 2014b). 

Por sua estrutura organizacional o Estado contemporâneo brasileiro 

sedimenta no Poder Judiciário a prerrogativa ou monopólio de dizer o Direito (juris 
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dicção), que consiste em interpretar a lei de maneira a pacificar as relações sociais 

conflituosas bem como garantir ao cidadão o acesso àquilo que a Constituição lhe 

garante, independente do êxito ou do comprometimento e alcance da ação 

administrativa (PRUDENTE, 2012). 

A definição dogmática da prerrogativa de se ter a efetivação do direito 

centralizada em um poder de Estado, à primeira vista, contraria o pensamento de 

Peter Häberle (1997), que entende o ordenamento jurídico como um processo 

público de interpretação e consolidação das normas, e que induz a uma prática 

democrática de composição e solução amigável de conflitos, sem a imposição ou 

tomada de posição pela autoridade de Estado. 

O insatisfatório desempenho do Estado, tanto do Executivo em prover 

direitos, quanto do Judiciário em pacificar a sociedade com a realização do direito, a 

interpretação e aplicação da lei ao caso concreto, é patente nos relatórios do 

Conselho Nacional de Justiça ï CNJ e é reconhecido pelas autoridades judiciais 

(BRASIL, 2014). Embora tenha conseguido a garantia constitucional de direitos e o 

acesso da população ao Poder Judiciário, pelos muitos caminhos que oferece, o 

Estado-administrador quedou-se à prestação do direito e o Estado-Juiz tem sido 

incapaz de responder a todas as demandas que lhe são apresentadas. 

A página oficial do CNJ divulgou em 23 de setembro de 2014 que, apesar dos 

esforços e das inovações adotadas pelo Poder Judiciário, o congestionamento de 

processos pendentes continua crescendo, ceifando dos brasileiros parcela 

importante do exercício de sua cidadania. 

 [...] A taxa de congestionamento passou de 70% para 70,9%, ou seja, de 
cada 100 processos que tramitaram na Justiça em 2013 aproximadamente 
29 foram baixados no período. [...] O estoque de processos tende a 
aumentar, porque o Poder Judiciário não conseguiu baixar número de 
processos equivalente à demanda (Portal CNJ, 2014 s./p). 

 
De acordo com os dados do relatório Justiça em Números 2014, divulgado 

pelo Conselho Nacional de Justiça em 23 de setembro de 2014, o volume de 

processos em trâmite na Justiça brasileira, no ano de 2013, chegou a 95,14 milhões. 

Destes, 66,8 milhões constavam como pendentes no início de 2013 e 28,3 milhões 

representam casos novos que ingressaram ao longo do ano (BRASIL, 2014). 

A concepção de um estado-garantidor na Constituição de 1988 e a 

democratização do acesso à Justiça, para fazer cumprir tudo aquilo que a Carta 

Política nos assegura, é condição imprescindível para a efetivação da cidadania, a 

http://www.cnj.jus.br/images/programas/justica-em-numeros/relatorio_jn2014.pdf
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inclusão social e a harmonização das relações sociais. No entanto, não se obtém 

justiça apenas provocando o Poder Judiciário (SANTOS,1999).  

Para se alcançar um Judiciário que torne dinâmica e efetiva a administração 

da Justiça, conforme afirmam Santos e Gomes (2007), é necessária uma premente 

reformulação dos meios tradicionais de administração da Justiça formal, propondo a 

construção de uma justiça democrática de proximidade, predisposta à pacificação 

social, mais dialogada e menos impositiva. Por consequência, mas democrática e 

menos dispendiosa. 

Um novo paradigma de acesso à Justiça, por meio da iniciativa da própria 

sociedade permite que as partes, valendo-se de um processo participativo 

(protagonismo) resolvam suas disputas de maneira construtiva, fortalecendo 

relações sociais e promovendo relacionamentos cooperativos (COSTA, 2003). 

Neste contexto, a nova abordagem adotada pelo Código de Processo Civil 

recém sancionado, ao lado de medidas de modernização da estrutura de Poder e da 

sistemática simplificação da burocracia ritualística das Cortes Judiciais, alcança 

também a busca e a promoção do entendimento extrajudicial, favorece a 

composição e a solução pacífica de conflitos. 

 
1.4 Da tomada de consciência do cidadão acerca dos direitos individuais e do 

novo local das relações sociais 

 
A vida em sociedade, nos dias atuais, envolve um conjunto de relações 

dinâmicas que se entrelaçam em contatos permanentes e em proposições a cada 

dia mais complexas. O ambiente social foi ampliado e deixou de ser composto 

apenas pelo bairro, alcançou a cidade, e tomou conta do mundo todo em 

relacionamentos cada vez mais ágeis firmados com atores múltiplos em diversos 

pontos do planeta. O processo de globalização, iniciado nos anos 1980, não se 

ocupou apenas das relações políticas e de fronteiras entre países, mas estendeu o 

relacionamento de pessoas comuns a universos compartilhados em ambientes 

tecnológicos, que não necessariamente ocupam territórios físicos ou espaços 

delimitados (SANTOS, 2001). 

A Sociologia e outras ciências sociais tentam entender a pressa dos nossos 

dias, em que a volatilidade das relações se agilizam em espaços virtuais, com 

tendências que se reinventam e verdades que se desmentem a todo tempo, num 
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frenesi de dados que viajam pelas redes sociais, noticiários e canais de informação, 

modificando o comportamento das pessoas. 

Segundo Bauman, em entrevista a Pallares-Burk (2004, p. 322): 
 
Nossas instituições, quadros de referência, estilos de vida, crenças e 
convicções mudam antes que tenham tempo de se solidificar em costumes, 
hábitos e verdades "auto-evidentes". Sem dúvida a vida moderna foi desde 
o início "desenraizadora", "derretia os sólidos e profanava os sagrados", 
como os jovens Marx e Engels notaram. Mas enquanto no passado isso era 
feito para ser novamente "re-enraizado", agora todas as coisas ð 
empregos, relacionamentos, know-hows etc. ð tendem a permanecer em 
fluxo, voláteis, desreguladas, flexíveis. A nossa é uma era, portanto, que se 
caracteriza não tanto por quebrar as rotinas e subverter as tradições, mas 
por evitar que padrões de conduta se congelem em rotinas e tradições.  

 
Ao lado desse novo perfil de relacionamento comunitário, de expansão dos 

seus locais de atividade social, em que a comunidade deixa de fechar-se em torno 

dos seus limites físico-territoriais e des-envolve-se, abre-se para delinear um 

território não mais geográfico, mas amplo e impalpável, o ser humano também se 

abre à tomada de consciência de outros direitos e necessidades que constrói com a 

amplitude do acesso à informação.  

Almeida (2011) analisa que a avalanche de feitos judiciais tem seus aportes 

no acesso aos meios de comunicação que possibilitou a tomada de consciência 

acerca de direitos e explicita caminhos para exercício da cidadania. 

Nas últimas décadas, principalmente, no segundo pós-guerra, constatou-se 
uma mudança de paradigmas com o surgimento de novos anseios sociais. 
Nesta realidade, além de emergirem novos problemas antes inexistentes, a 
informação e o apelo ao consumo infiltram-se democraticamente nas casas 
ricas e pobres, o cidadão passa a ter plena consciência de seu direito ao 
trabalho, ao lazer, à saúde, à educação, à proteção do meio ambiente e do 
patrimônio histórico e cultural. Este maior número de informações  instigou o 
desejo humano de buscar a satisfação de seus novos e antigos interesses 
(ALMEIDA, 2011, p. 164).  

 
A disseminação dos meios de comunicação, enquanto fenômeno resultante 

do processo de globalização, expandiu horizontes de relacionamento sociais e 

jurídicos, diminuiu distâncias e possibilitou o acesso rápido e ágil à informação e o 

esclarecimento da população com relação a seus direitos.  

Tal situação provoca uma busca acentuada pela assistência do Estado, em 

uma superposição tutelar que, no âmbito do Judiciário, não fora rompida com as 

doutrinas neoliberais, quando se tem por meta a garantia de direitos com propósito 

de se consolidar um novo e mais abrangente conceito de justiça, embora tenha sido 

atingida pela falta de capacidade do Estado em acompanhar o desenvolvimento 

social-tecnológico com a mesma velocidade. Para Lucena Filho (2012, p. 41):  
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[...] é comum que as relações humanas também sejam exponencializadas, 
hora pela difusão mais profícua da informação e consequente 
esclarecimento dos direitos subjetivos que cada cidadão ou pessoa jurídica 
é detentor ou, ainda, pelo incentivo a uma cultura de judicialidade. O 
resultado concreto da combinação desses fatores é um Poder Judiciário em 
crise e incapaz de atender satisfatoriamente às demandas que lhe são 
submetidas em virtude da qualidade da prestação jurisdicional, em especial 
quanto ao aspecto duração do processo e grau de satisfação das partes 
com a sentença proferida.  
 

Os meios de comunicação eliminaram as distâncias dando velocidade aos 

pactos e acordos que se firmam com interlocutores situados em locais que não são 

mais pontos fixos ou territoriais. O conceito de local modificou-se, atingindo 

abstrações que vão desde ambientes físicos a virtuais, corporações, entidades, 

meios. Nesses novos locais onde as relações humanas acontecem não se 

sustentam os conceitos sedimentados da prática jurídica que ainda adotamos, 

construída ao longo do conservadorismo, da prevalência dos rituais e da formalidade 

(PRUDENTE, 2012). 

Assistimos ao fortalecimento do conceito de Aldeia Global, em que os 

agrupamentos humanos perderam suas fronteiras ampliando os territórios e criando 

espaços de relacionamentos interpessoais que não se delimitam mais por extensões 

geográficas ou se prendem a formalidades excessivas (SANTOS, 2001). 

O local deixou de ser referência a um território palpável ou a um espaço físico 

delimitado para assumir conceitos de ambiente de negócios, que pode ser virtual, 

em áreas de propósitos econômicos, políticos, sociais e de conhecimento. Os 

interlocutores não mais se defrontam em contatos físicos ou procedimentos 

ritualizados, mas, pela agilidade das relações requerem, ao mesmo tempo, 

segurança jurídica e celeridade.  

Esta nova era da informação levanta novas e múltiplas questões, de 
natureza tecnológica, naturalmente, mas também de natureza cultural e 
política, ao confrontar a criatividade com o receio da inovação, o medo e a 
insegurança com as possibilidades de sociedades mais justas e igualitárias, 
mais livres (ESPANHA; CARDOSO, SOARES, 2006, p. 315). 

 
A perspectiva de garantia de direitos, nessa amplitude de conceitos relativos à 

vida em sociedade, requer também do Judiciário uma abordagem diferenciada em 

face das novas relações que passaram a exigir procedimentos que estão além da 

formalidade estática da lei e pleiteiam medidas ágeis de solução de conflitos. 

O quadro atual de evolução das relações sociais constitui uma sociedade em 

rede, exigindo que os governos se estruturem, não mais em estados-nação 
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centralizadores, mas em arranjos de exercício de poder compartilhado, onde a 

governança é exercida com propósitos de se ligar o local ao global, atento à 

dinâmica de um mundo em permanente conflito (CASTELLS, 2006). 

Há premência de que o Poder Judiciário seja dotado de capacidade de 

adaptação às novas dimensões do local e às novas formas de relacionamento 

humano que acontecem na sociedade atual. É lançar um novo olhar sobre aquilo 

que se habituou a fazer e que, devido às dinâmicas externas do tempo presente, 

não são mais eficientes ou não se prestam mais aos resultados pretendidos. O novo 

paradigma de acesso à justiça não pode se limitar meramente em aparatos 

tecnológicas e modernização da máquina estatal, mas uma proposta de inovação e 

de desenvolvimento local do Poder Judiciário. Conforme assinalam Lacerda e 

Ferrarini (2013, p. 7) 

Diferentemente da inovação tecnológica, a inovação social busca não 
apropriar-se do valor criado ï que é um valor social ï tendo a própria 
comunidade como protagonista e os atores sociais como centrais no 
processo de inovação. Além disso, a inovação social vale-se de 
conhecimentos originados no ambiente comunitário e sempre deve imprimir 
a lógica de compartilhamento das informações e de cooperação das ações. 
As estratégias devem possibilitar a substituição do imperativo da 
competição por práticas colaborativas de governança. Por fim, 
conceitualmente, as inovações sociais também se diferem da clássica 
perspectiva schumpeteriana na medida em que os locais de suas 
intervenções são as comunidades e não mais as empresas.  

 

Tal necessidade não depende exclusivamente do aparelhamento dos espaços 

forenses ou a edição de novas leis, mas modificação de padrões de comportamento 

e atitudes, o que reflete na formulação dos currículos essenciais das faculdades de 

Direito, na proposta de formação de um profissional diferenciado que possa ser 

inovador na prática de uma nova forma de se fazer justiça (FAVRETO, 2007). 

 
1.5 Acesso ao Judiciário e acesso à justiça justa 

 
Durante a década de 1980, à sombra de um rescaldo das medidas neoliberais 

implantadas na Europa, Cappelletti e Garth (1988) elaboraram um estudo sobre a 

prestação jurisdicional oferecida pelos países mais desenvolvidos economicamente, 

analisando proposições que pudessem, de fato, conferir celeridade e 

democratização do acesso à justiça. 

Pela leitura do estudo produzido por Cappelletti e Garth (1988) resta 

indubitável a conclusão de que, onde os direitos sociais são assegurados em maior 
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efetividade, o número de demandas é reduzido, ao mesmo tempo em que as 

demandas propostas tendem a serem solucionadas pela composição amigável, 

reduzindo drasticamente o tempo e o custo da tramitação processual com 

protagonismo do estado-juiz. 

A princípio, surgem duas premissas que podem ser verdadeiras:  

1 ï a de que estados economicamente resolvidos conseguem promover uma 

justiça distributiva eficiente, promovendo acesso de todos aos direitos sociais 

básicos, de maneira reduzir a demanda judicial por tais prestações; 

2 ï a de que sociedades economicamente desenvolvidas produzem cidadãos 

mais conscientes e cordatos, menos afetos à dependência estatal e, pelo acesso 

que dispõem à educação, propiciam meios de autocomposição nos litígios que 

protagonizam, sem a necessária intervenção estatal.  

Decorre daí uma evolução do conceito de acesso à justiça, que não se 

resume apenas no direito de submeter ao Poder Judiciário a análise da situação 

conflituosa, mas de obter a resposta à questão discutida, ainda que não seja 

exclusivamente por intermédio do Estado (TRINDADE, 2015). É possível optar-se 

por meios alternativos, mais rápidos e mais baratos, capazes de estabilizar a 

contenda, sem perder a persecução do ideal de justiça, enquanto proposta de vida 

em sociedade como um sistema equitativo de cooperação (RAWLS, 2003). 

Santos (1999) entende que, não raro, o acesso à Justiça resume-se na 

capacidade postulatória do indivíduo perante o Poder constituído e na garantia 

institucional à dicção do direito pelo Estado. A isso denominou Justiça formal.  

Acionada pelas partes em conflito, a estrutura política da Justiça formal se limita, por 

vezes, apenas a dizer o que é legal ou não legal e submeter às partes ao seu 

veredicto, sem se dispor a recompor o cenário social afetado. Tal atitude hobbesiana 

da atuação estatal em promover a Justiça formal nem sempre persegue o propósito 

de pacificação da sociedade diante das pretensões individuais resistidas.  

 
Quando se recorre o Estado ï e todas as formas oficiais de administração 
de conflitos passam pelo Estado ï, o modo de resolução é sempre pensado 
como conflitivo, do qual sairá um vencedor com Direito de obter a reparação 
do que lhe foi feito erradamente por parte do perdedor. Quando se recorre à 
justiça, não se pensa em formas conciliatórias, amigáveis e que haverá uma 
negociação para que seja encontrada uma solução aceitável por todos. O 
apelo ao Estado significa ir à justiça no sentido de corrigir algo fora da 
ordem, o que implica sempre a busca de uma solução do tipo 
vencedor/perdedor (LEITE, 2013 apud  VERAS; FRAGALE FILHO, 2015). 
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Seguindo a tendência mundial de facilitação de acesso à Justiça enquanto 

promoção e resguardo da cidadania, o ordenamento jurídico brasileiro, já na 

elaboração da Carta Política de 1988, fortaleceu o Ministério Público (art. 129 da 

CF); instituiu Defensoria Pública (art. 134 da CF) e ampliou as ferramentas de 

gratuidade antes previstas na Lei 1.060/50 (art. 5º LXXIV da CF). 

Na esteira de ampliar as oportunidades de análise dos conflitos sociais; o 

ordenamento infraconstitucional instituiu juizados especiais (Lei 9.099/95 que 

substituiu a lei dos Juizados de Pequenas Causas criados pela Lei 7.244/84), numa 

tentativa de conciliar demandas horizontais entre privados, balizando o acesso a tal 

ferramenta pelo valor monetário do bem jurídico litigioso. 

No mesmo viés, situando o Estado como protagonista de ações de pequena 

monta e que seguem rituais extremamente morosos, duplamente custosos ao 

cidadão (que participa da demanda e que custeia o Estado) o legislador criou os 

Juizados Especiais Federais (Lei 10.259/2001), como também os Juizados 

Especiais da Fazenda Pública (Lei 12.153/2009) possibilitando, também ao Estado, 

quando réu, a composição e a solução ágil em demandas de relativa simplicidade.  

Entre tantos caminhos de acesso ao Judiciário, o acesso à justiça ainda é 

uma quimera. Santos e Gomes (2007) apontam a necessidade premente de 

reformulação dos meios tradicionais de administração da Justiça formal, propondo a 

construção de uma justiça democrática de proximidade, predisposta à pacificação 

social, mais dialogada e menos impositiva.  

Ao ampliar a porta de entrada de feitos judiciais, o legislador permitiu, ou 

provocou, uma avalanche de novas demandas, que se acumulam sem solução. A 

esperança que fora depositada nos Juizados Especiais dispersara pela baixa 

efetividade das propostas conciliatórias (PRUDENTE, 2012).   

Conforme já anteviam Cappelletti e Garth (1988; p.35) os tribunais de 

pequenas causas se tornaram tão complexos e dispendiosos como os da justiça 

ordinária, quer pela presença de advogados não afetos à conciliação ou por juízes 

apegados ao estilo de comportamento tradicional, formal e reservado.  

As medidas concretas para que a tramitação dos processos perante o 

Judiciário fosse mais célere a ponto de dar a resposta que a sociedade espera e que 

se efetivaram ao longo dos anos posteriores à democratização, ainda não surtiram 

os efeitos desejados, devido à alta judicialização dos conflitos e a longa duração dos 

processos, pelos muitos caminhos legais que percorre antes do desfecho. O 
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resultado é o conhecido: um Judiciário emperrado, uma Justiça lenta e distante do 

cidadão que se converte em manifesta injustiça. 

Facilitado o acesso à judicialização e vendo o Poder Judiciário saturado de 

demandas que se arrastam sem solução, o legislador pôs os olhos no trâmite 

processual, esperando intervir na forma de atuação dos tribunais de forma a 

encurtar o caminho entre o ingresso e a solução do caso proposto, sem, contudo, 

olvidar o direito.  

A adoção do processo judicial eletrônico e a concepção de uma nova 

legislação processual, que promete ser mais ágil por reduzir os meandros do trâmite 

judicial, resumem as últimas tentativas de reduzir as distâncias entre o protocolo da 

petição de ingresso e a determinação de cumprimento do julgado, de maneira a 

deixar de ser o primeiro um fato determinado e o segundo apenas uma quimera. 

Não se pretende aqui aprofundar o estudo do problema de acesso ao Poder 

Judiciário. A questão que continua insurgente é o acesso à Justiça, já que em uma 

evolução conceitual, o processo judicial é uma das ferramentas para se chegar à 

equidade ou devolver as partes ao status quo ante, de pacífica convivência, anterior 

ao litígio (TRINDADE, 2015). A dimensão que se discute é a de se construir uma 

sociedade livre justa e solidária, preconizada no inciso I do artigo 3º. da Constituição 

Federal, priorizando a solução ágil e pacífica dos conflitos. 

 
1.6 A ausência de uma política de efetivo desenvolvimento local do Poder 

Judiciário  

 
A express«o ñdesenvolvimentoò adquiriu, nas ¼ltimas d®cadas do s®culo 

passado, conceitos materiais inflados por noções liberais de crescimento econômico, 

como se bastasse promover a geração e circulação de riquezas para se promover 

justiça social. Chegou-se a dar uma segunda denominação ao modelo de gestão 

econômica do Estado do Bem Estar Social, conhecido também como Estado 

Desenvolvimentista. 

A proposta do Estado Desenvolvimentista, resumida em poucas palavras, 

objetivava a promoção de uma justiça de igualdade de acesso a serviços públicos e 

na pacificação social por meio de uma distribuição mais equânime de direitos sociais 

e aparentava-se como alternativa às incursões políticas ancoradas em doutrinas 

marxistas. 
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O fracasso do modelo econômico desenvolvimentista na década de 1980 e 

entre as inúmeras formas de renascimento (ou recrudescimento) das concepções 

filosóficas capitalistas e sua adequação aos cenários sócio-políticos gerados pelas 

diversas crises mundiais, deram azo a outras definições de desenvolvimento social e 

humano, sem, contudo, permitir um distanciamento da definição clássica de 

desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico. 

Já nos fins do século XX se intensificou a busca de uma redefinição da 

expressão Desenvolvimento, que vem se tornando, a cada dia, mais polissêmica, a 

depender da área de conhecimento onde é aplicada, sem, contudo, encontrar um 

conceito uniforme que possa traduzi-lo. 

 
[...] há na atualidade uma forte ressurgência de polêmicas sobre o sentido 
que se pode ou deve atribuir à idéia de desenvolvimento. As críticas que se 
têm desfiado contra a noção dominante, baseada na industrialização, 
urbanização e burocratização, acusam-na de etnocentrismo, 
conservadorismo e reducionismo econômico, propondo reflexões que 
possibilitem ultrapassá-la, atingindo-se uma nova atribuição de sentido ao 
vocábulo desenvolvimento (FROEHLICH, 1998). 
 

A se considerar essa arena de contendas ideológicas, entende-se prudente 

optar por um alinhamento conceitual que possa dimensionar a proposta de uma 

política de desenvolvimento local do Judiciário brasileiro, a ponto de socorrer as 

angústias da sociedade. 

Etimologicamente a expressão desenvolvimento é antônima a 

envolvimento. Enquanto esta última indica movimento que se volta para dentro (en-

volver), embotamento, fechamento em torno de si mesmo, desenvolvimento (des-en-

volver) implica em abertura, rompimento de preceitos, quebra de paradigmas, 

expansão. É um movimento de abertura e socialização, de crescimento endógeno e 

modificação de práticas consolidadas visando alinhar-se com o movimento da 

sociedade em suas diversas formas (SANTOS et al, 2012).  

Por certo a redução do significado da palavra ao universo meramente 

econômico está a desmerecer a polissemia do termo, exigindo um esclarecimento 

inicial quanto à sua utilização pelas ciências sociais aplicadas, especificamente 

nessa incursão.  

Não se discute nesse estudo a produção ou circulação de riquezas, 

características do desenvolvimento econômico, mas a democratização das relações 

sociais, promovendo maior participação e inclusão efetiva de pessoas que possam 
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sentir mais livres e, em decorrência, indispensáveis à formação da vida em 

comunidade. Desenvolver-se (conjugado assim em voz reflexiva) é um movimento 

de crescimento de dentro para fora, permitindo assimilar conceitos novos e construir 

novas formas de relacionamento social. 

Quando se utiliza a locução desenvolvimento local,  um conceito em formação 

pela maioria dos estudiosos, apresenta-se outro desafio, que é situar o conceito de 

local, afastando da ideia de delimitação geográfica (OLIVEIRA, 2001; MULS, 2008). 

O local geográfico é perceptível, mas a vida em sociedade se pulveriza em 

microcosmos de segmentos sócio-político-organizacionais (locus), que são os locais 

onde, de fato, ocorrem as relações interpessoais, podendo ser definir não somente 

como espaço físico, mas de abrangência setorial, em nichos de prática de relações 

sociais. Deriva daí um novo sentido ao vocábulo que foge à etimologia ou à 

semântica clássica. Assim, um local geográfico abriga diversos ambientes de 

relacionamento social (locus), com características e regras próprias.  

Discutir o desenvolvimento local à luz das ciências sociais aplicadas é 

analisar setores, segmentos, organizações da vida em sociedade embutidos em 

seus conceitos e preceitos sedimentados e torná-los acessíveis ao mundo 

globalizado, ao alcance das pessoas comuns que compõem o universo em torno.  

Promover uma abertura nos sistemas de organização desses locais de maneira a 

permitir a efetiva socialização dos seus produtos e serviços (DOWBOR, 2008). 

O desenvolvimento, neste caso, advém de uma proposta de simplificação de 

relações interpessoais que se realizam nesses espaços, abrindo-se a novas 

tendências, propostas e acolhendo sugestões inovadoras que possam dar ao local 

(locus) condições de abrigar, democraticamente, o maior número possível de 

pessoas em relacionamentos mais simples e produtivos. Portanto, o crescimento 

econômico é decorrência dessa abertura (FROEHLICH, 1998).  

Promover o desenvolvimento local do Poder Judiciário é rever os seus 

protocolos, seu modo de agir, permitindo uma flexibilização de sua liturgia 

procedimental nos labirintos de suas atividades internas, em favor dos seus 

objetivos: a promoção da justiça. Desenvolver o Poder Judiciário, no seu ambiente 

de atuação ï seu locus ï  resulta em tornar o exercício da administração da justiça 

menos elitista e mais democrático, propondo, para tal, não somente automação das 

práticas, mas mudança de paradigma. Um novo olhar sobre aquilo que se faz 

cotidianamente, objetivando um alcance maior desta atividade. 
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Contudo, sempre que se discute a modernização do Poder Judiciário, o 

enfoque se dá em inovações tecnológicas e ferramentas processuais pontuais que 

se propõem a reduzir o custo e o percurso das demandas. No entanto, o privilégio 

que ainda se dá ao legalismo institucional e à formalidade excessiva dos ritos 

processuais atenta contra os princípios constitucionais que regem a vida em 

sociedade, notadamente à construção de uma sociedade livre, justa e solidária 

(Constituição Federal artigo 3º, I) e à duração razoável do processo (artigo 5º. 

LXXVII). 

Prudente (2012, p. 35), considerando todas as propostas de modernização do 

Judiciário, ainda apresenta cinco gargalos que prevalecem na administração da 

justiça no Brasil, em oposição aos ideais de uma justiça mais célere e participativa:  

a) o formalismo, onde se privilegia o registro formal de fatos, provas e 

processos;  

b) a linguagem técnica, específica e hermética do universo jurídico;  

c) o monopólio de atuação por advogados impedindo o protagonismo das 

partes envolvidas;  

d) o controle pelo Poder Judiciário, inibindo a gestão de conflitos em 

instâncias comunitárias e  

e) o modelo hierárquico de gestão de conflitos, em que o poder de decisão é 

do juiz, que possui autonomia de resolução perante as partes. A decisão é tomada 

com base na legislação, interpretada pelo juiz para aplicação ao caso concreto. 

Tais pontos de estrangulamento foram abordados na concepção do Novo 

Código de Processo Civil de 2015, permitindo-se, por exemplo, a composição 

extrajudicial e os procedimentos de jurisdição voluntária sem a interferência do 

Poder Judiciário, embora se entenda que os avanços ali apresentados não sejam 

suficientes para resolver todos os problemas apontados (como a linguagem, por 

exemplo). 

A aprovação do Novo Código de Processo Civil é, talvez, a maior das 

investidas legislativas para a reformulação das relações jurisdicionais em nosso país 

neste início de século. O instrumento legal que irá reger as relações processuais 

futuras (Lei 13.105/2015) entrará em vigor em março de 2016, tempo necessário 

para que o Judiciário e os operadores do direito se adéquem às inovações 

apresentadas.  
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No que se refere à nova dinâmica de tramitação das ações, a nova lei está a 

exigir que o Magistrado promova a mediação das partes objetivando a criação e 

implanta­«o dos ñcentros judiciários de solução consensual de conflitos, 

responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação e 

pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a 

autocomposi­«oò (art. 165), objetivando a solução da celeuma com a mínima 

interferência do Estado-Juiz.  

A nova lei não submete as partes à obrigatória ou necessária tentativa de 

conciliação ou mediação, reservando tal expediente à liberdade de opção (art. 319, 

VII) ou o manifesto desinteresse (§ 5º. do artigo 334). 

 
Art. 319. A petição inicial indicará: 
 
[ ... ] omissis 
 
VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou 
de mediação.  
 
Art. 334. omissis 
 
§ 5º O autor deverá indicar, na petição inicial, seu desinteresse na 
autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por petição, apresentada com 10 
(dez) dias de antecedência, contados da data da audiência (BRASIL, 2015 
s.p.). 

 

O ânimo de conciliar é, portanto, faculdade das partes envolvidas, cabendo ao 

operador do direito dar o lustro necessário para que a composição se defina, posto 

que o advogado continua como indispensável à administração da Justiça por 

preceito constitucional.  

Diante disso há que se promover, nas escolas formadoras de operadores do 

direito, a construção de uma consciência da justiça-justa e da promoção do 

entendimento, dentro ou fora do ambiente forense e não da judicialização pura e 

simples das contendas. E, quando possível, converter os feitos ajuizados em 

oportunidades de composição assistida, mediada ou fomentadas por pessoas 

preparadas para o alcance da solução amigável. Trata-se, pois, de um processo de 

desjudicialização do acesso à justiça, ao inverso do que veio se consolidando após a 

redemocratização do país.  

Acena-se para um estágio em que a legislação (estrutura básica) propicia 

uma quebra do monopólio do Estado na administração da justiça, simplificando 

procedimentos e permitindo novos olhares sobre as práticas reiteradas das Cortes 
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Judiciais. Neste ambiente, a instituição de ensino jurídico abre-se para novas 

abordagens em metodologias que privilegiam o entendimento em desfavor da 

contenda judicializada e com esse propósito forma-se um profissional diferenciado, 

apto a construir novas maneira de realização da justiça e promover o protagonismo 

social nos conflitos privados. 

Evidencia-se, pois, uma espiral de atores a construir através da prática 

educativa a formação para a cidadania, o ensino voltado à promoção do saber 

jurídico posto a serviço da pacificação social.  Esse novo paradigma de acesso à 

justiça inicia-se na escola, passa pela atividade do Poder Judiciário e requer tomada 

de posição da sociedade diante dos novos conceitos.  

Toma-se a justiça (equidade) como ferramenta para o convívio social em um 

ambiente onde os conflitos possam ser resolvidos com agilidade, valendo-se de 

métodos alternativos menos onerosos ao Estado. Isso requer profissionais 

habilidosos a lidar com o novo modo de agir da sociedade proativa e atuação do 

Estado ao permitir e incentivar, por instrumentos legislativos e operacionais 

(estrutura básica), a simplificação do ritual judicial e o protagonismo social.  

Cria-se, neste cenário de cooperação e empoderamento, espaço para a 

construção de soluções negociadas, fortalecimento de relações permanentes de 

autonomia e entendimento e construção de ambiente propício ao desenvolvimento. 

 
1.7 O ensino nos Núcleos de Prática Jurídica 

 
Por definição legal, nem todos os conflitos sociais podem ser resolvidos 

através dos meios alternativos. Ao Estado se reserva o exercício da Justiça 

retributiva e do jus puniendi, prerrogativas de julgamento dos delitos criminais e de 

aplicação das respectivas penas. Razão pela qual delimitamos o campo de 

investigação àquelas questões cíveis que podem se resolver por autocomposição, 

mediação ou arbitragem. 

A aplicação coerente dos meios alternativos de solução de conflitos, se por 

um lado pacifica a sociedade que encontra mecanismos de composição, arbitragem 

e mediação sem demandar a intervenção do Estado, notadamente está a exigir dos 

profissionais do Direito formação específica para a promoção da cidadania em 

detrimento do litígio, bem como a abertura de espaços sociais de orientação, 

negociação e socialização de conhecimentos jurídicos.  
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Lucena Filho (2012, p. 41) sustenta que  

 
[...] nesse cenário é imperioso que o agente público responsável pela 
solução do litígio esteja devidamente qualificado sob a ótica do 
conhecimento acerca de seu objeto de trabalho para que nele possa operar 
adequadamente.   

 

Diz a Constituição Federal em seu artigo 133 que o advogado é indispensável 

à administração da Justiça.  Esse honroso mister se traduz naquilo que a doutrina 

conceitua como ñresponsabilidade social do operador do Direitoò. Qual seja: 

converter o texto legal em Justiça, perseguir o Espírito das Leis, encontrar a mens 

legis (a vontade do legislador ou vontade geral) e pacificar a sociedade.  

Segundo Feitoza (2011) a demora da prestação jurisdicional se deve a uma 

falência dos métodos e procedimentos institucionalizados de prática da justiça-

formal que não coadunam com o atual modelo de estado que vivemos ou à dinâmica 

da sociedade atual. A forma de atuação jurídico-processual se esgotou perante a 

dinâmica de uma sociedade imediatista, pluralista, globalizada e, mais que nunca, 

democrática: 

O paradigma epistemológico do positivismo-normativista não é mais opção. 
Precisamos traçar um novo caminho para a educação jurídica que 
possibilite revolucionar a forma de enxergar e ensinar o direito. Esse novo 
caminho deverá ser trilhado, invariavelmente, com pés firmes na realidade 
concreta do povo brasileiro, e acima disso, do povo latino-americano. O 
tempo de importar ideologias terminou. Precisamos construir a nossa 
própria educação jurídica, o nosso próprio direito (FEITOZA, 2011, s./p.). 
 

Depreende-se da leitura da Resolução CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 

2004, que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Direito, que o processo de formação acadêmica do profissional do Direito, por 

definição conceitual e legal, se faz em um ambiente de conhecimentos básicos 

(propedêutico); técnicos formais da ciência jurídica (conteúdo específico) e domínio 

das nuances da sociedade onde o profissional irá exercer a sua atividade (com 

exercício em situação real e simulada das questões jurídicas) (BRASIL, 2004).   

Mamede (2006, p. 15) alerta que  

[...] de pouca valia seria garantir direitos a quem os ignora ou não sabe 
utilizá-los adequadamente, bem como defendê-los. O advogado é 
justamente aquele que empresta ao cidadão as condições necessárias para 
o exercício de sua cidadania. 
 

O advogado é, portanto, um operador do sistema judicial, qualificado para tal 

mister. Não se pode esperar do profissional do Direito mera manipulação técnica do 
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sistema judicial, tendo em vista a motivação social que leva à demanda. Novos 

saberes devem se somar à tecnicidade da leitura e interpretação das normas legais, 

de maneira a acrescentar na atuação do jurista uma essência humanística, capaz de 

oferecer a ele (profissional) e às partes em conflito, caminhos alternativos de 

resolução da questão. 

Delors (1999, p. 89) registra que a tecnologia aliada ao conhecimento deu 

contornos diferenciados às relações de trabalho e exige novos paradigmas de 

formação, concluindo que, 

 
[...] se juntarmos a essas novas exigências a busca de um compromisso 
pessoal do trabalhador, considerando como agente de mudança, torna-se 
evidente que as qualidades muito subjetivas, inatas ou adquiridas, muitas 
vezes denominadas "saber ser" pelos dirigentes empresariais, se juntam ao 
saber e ao saber fazer para compor a competência exigida - o que mostra 
bem a ligação que a educação deve manter, como aliás sublinhou a 
Comissão, entre os diversos aspectos da aprendizagem. Qualidades como 
a capacidade de comunicar, de trabalhar com os outros, de gerir e resolver 
conflitos, tornam-se cada vez mais importantes (DELORS, 1999, p.89). 

 
Pela singularidade do trabalho do profissional do Direito, a sua formação 

exige experiências de envolvimento social e discussão ampla de ferramentas 

promotoras do desenvolvimento e da cidadania, além do saber técnico e do 

conhecimento das normas jurídicas. Seu trabalho de operador do direito vai além 

dos ritos processuais, embora seja necessário preparar-se tecnicamente para tal 

mister. Consiste, pois, na necessária junção dos saberes, privilegiando o saber ser e 

conviver, prenunciados por Delors (1999). 

 

Obviamente que para a mudança social aqui vislumbrada que pretende dar às 

partes em litígio oportunidade de solução consensual, diante da concepção de uma 

sociedade participativa, exercício de uma cidadania coletiva em comunidades 

cívicas (GOHN, 2004), carece ser a educação uma ferramenta de promoção 

humana, mais que reprodução sistêmica de conteúdos, ainda que tais conteúdos 

cinjam a ordem jurídica positivada.  

Mamede (2006, p.15 ) conclui que:  

 
[...] o advogado é um instrumentalizador privilegiado do Estado Democrático 
de Direito, a quem se confiam a defesa da ordem jurídica, da soberania 
nacional, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, bem como dos 
valores sociais maiores e ideais de Justiça.  
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Assim, é necessário entender que os Núcleos de Prática Jurídica são 

dependências de aprendizado em situações reais ou similares à realidade onde se 

desenvolvem as atividades de estágio supervisionado, como parte integrante do 

processo de ensino/aprendizagem da formação jurídica (BRASIL, 2004). Se 

desejamos criar uma consciência de pacificação nos processos judiciais, é esse o 

ambiente propício para tal intento. 

Munido de uma bagagem intelectual técnica e humanística o acadêmico que 

frequenta o Núcleo de Prática Jurídica reúne condições de prestar consultoria 

jurídica, advocacia preventiva; legalização de pequenos negócios, orientação 

jurídica de entidades da sociedade civil; consultoria em questões sociais, trabalhista, 

ambiental e regularização de atividades clandestinas, entre outros feitos próprios do 

exercício profissional, convertendo tais unidades de ensino em importantes centros 

de apoio ao desenvolvimento local, pela promoção da cidadania e do protagonismo 

social na solução dos seus próprios conflitos.  

A iniciativa de fortalecer a metodologia de ensino-aprendizagem em atividade 

por meio do Núcleo de Prática Jurídica possibilita exercício que aproxima o processo 

de formação do operador do Direito da sociedade onde ocorrem os conflitos, capaz 

de inovar a prática pedagógica e inserir o acadêmico na proposta de intervenção 

social por parte da Universidade (extensionismo). Essa interação entre o processo 

educacional e as questões sociais ancora-se no conceito de sociointeratividade de 

Vygotsky (1998) e o aprendizado em atividade, desenvolvendo-se nos quatro pilares 

da educação apresentados por Delors (1999) saber conhecer, saber fazer, saber ser 

e saber conviver.  

Resta considerar ainda que a opção por uma Justiça alternativa, célere e 

barata, que se realiza no ambiente social onde o conflito ocorre, sem demandar a 

intervenção ou imposição do Estado-juiz, pode resultar em uma importante inovação 

social, pois requer mudança de conceitos, abertura para novas propostas e 

construção um novo olhar sobre a resolução de conflitos, com protagonismo da 

sociedade. 

Para definir inovação social, toma-se por conceito a proposta de Bignetti 

(2011. p. 4), segundo o qual inovação social é:   

 
[...] o resultado do conhecimento aplicado a necessidades sociais através 
da participação e da cooperação de todos os atores envolvidos, gerando 
soluções novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a 
sociedade em geral. 
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Os operadores do Direito são os principais atores sociais envolvidos no 

desafio de proporcionar uma Justiça mais célere, contudo, carecem ser preparados 

para a construção do novo paradigma de acesso à Justiça.  

Com possibilidade de análise, em ambiente acadêmico, dos meios 

alternativos de solução pacificadora de conflitos em casos concretos, pode-se 

desenvolver a cultura pela ñdesjudicializa­«oò dos lit²gios, com resultados sociais de 

alcance significativo.   

 
1.8 Considerações Finais 

 
Não se tem unicamente na formação do operador do Direito as mazelas que 

hoje atravancam o Poder Judiciário. Para solução da crônica morosidade do 

sistema, há que se (re) pensar toda a estrutura legal que regulamenta a 

administração da justiça, criando ferramentas que possam traduzir o ideal do justo 

aliado à celeridade e à confiança. 

Construir um novo paradigma de acesso à justiça, que não se limite à 

intervenção determinante do Estado-Juiz, é permitir que os ambientes de atuação do 

Poder Judiciário possam ser o local de discussão ampla e prática corriqueira dos 

meios alternativos de solução de conflitos, privilegiando não apenas o legalismo 

formal, mas a autocomposição, a composição mediada e a justiça arbitral, como 

meios para se chegar ao desfecho processual que satisfaça as partes com 

respostas seguras e confiáveis.   

A esse movimento endógeno, opta-se, neste estudo, por chamar 

desenvolvimento local do Poder Judiciário, em contraposição ao que se discute 

como modernização do Poder Judiciário, este último que, não raro, tem-se limitado a 

intervenções tecnológicas ou pontuais, sem interferir na prática cotidiana dos 

operadores do Direito e promover mudanças de atitude frente ao objetivo maior do 

Poder Judiciário que é a promoção da justiça. 

O que se trabalhou aqui como desenvolvimento foi a ideia de uma abertura 

sistemática, que passa pela visão que se dá ao processo judicial enquanto meio de 

se alcançar a justiça, que se tem por fim. A simplificação da linguagem e os rituais 

adotados pelo Judiciário como ferramentas para promoção da justiça, será um 

privilégio dos fins, em detrimento dos meios.  
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Para um novo conceito de justiça ágil e socialmente comprometida é 

necessário romper as amarras do protocolo regimental das Cortes judiciais e da 

legislação processual ritualística, permitindo a discussão dos conflitos com 

protagonismo das partes em litígio e não apenas a imposição sancionatória do 

Estado. Para isso é indispensável o ordenamento processual menos rebuscado e 

mais acessível às partes, mas também o propósito dos operadores em tornar o 

sistema judicial mais ágil e compositivo, emancipatório e pacificador. 

Nesse particular, o Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), a viger 

a partir de 2016, ao apontar para uma abordagem diferenciada da solução das 

contendas, propõe e prioriza a composição amigável dos conflitos, mediada e 

assistida por juízes e advogados (art. 165 e seguintes), o que representa um grande 

avanço na humanização do Judiciário. Tal inovação exigirá mudança de 

comportamento e de atitude dos profissionais no seu exercício cotidiano, ao fazer 

opção não mais a demanda e o legalismo processual, mas objetivando os resultados 

que podem ser obtidos, até mesmo, dispensando-se a intervenção direta do Estado 

(desjudicialização).  

A formação do operador do Direito há de adequar-se, senão inovar na prática 

acadêmica de opção pelo consenso em detrimento da contenda, entregando ao 

Sistema Jurisdicional do país não apenas repetidores de conceitos ou capazes de 

traduzir em ações judiciais as questões postas à sua análise, mas qualificar seus 

egressos para que se tornem profissionais comprometidos com a pacificação social 

e a solução de conflitos. 

A verdadeira revolução no Poder Judiciário capaz de torná-lo efetivamente um 

organismo de promoção da justiça equitativa, célere e propensa a reduzir as tensões 

sociais não tem na lei o seu único propulsor, mas se inicia na formação dos 

operadores do Direito, aqueles que, promovendo o entendimento entre as partes em 

conflito, de fato, construirão um novo paradigma de acesso à justiça justa.  

Neste propósito, os Núcleos de Prática Jurídica são ambientes de 

aprendizado em atividade onde se pode exercitar a cultura cidadã da solução 

pacífica de conflitos, a promoção da cidadania, do entendimento e do 

desenvolvimento social. 
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CAPÍTULO II 

O Papel do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto 

na construção de um novo paradigma de acesso à Justiça 

The work of the Legal Practice Center of Ouro Preto Federal University in developing 

a new paradigm of access to justice 

 
Israel Quirino 

Wânia Maria de Araújo 
 

Resumo: O presente artigo consiste em um relato da pesquisa realizada junto do 

Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, com o propósito 

de identificar as práticas de atendimento jurídico e o modo de agir dos futuros 

profissionais do Direito diante das demandas jurídicas que são apresentadas aos 

graduandos em ambiente real de atividade acadêmico-profissional. O objetivo da 

referida pesquisa visou identificar a possibilidade de utilização dos meios 

alternativos de solução de conflitos. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que 

adotou como procedimento metodológico de coleta de dados a análise bibliográfica 

e documental associada à observação participante a aplicação de questionários.  

Palavras-chave: Ensino jurídico. Prática jurídica. Judicialização. Justiça alternativa  

Abstract:  This paper reports the research done by the Legal Practice Center of 
Ouro Preto Federal University, in order to identify the juridical practices and the 
manner of future legal professionals on the legal demands that are presented to 
students in environment real academic and professional activity. The aim of this 
research was to verify the possible use of alternative means of conflict resolution. It 
refers to a qualitative research which was adopted as a methodological procedure for 
collecting data to literature review and document associated with participant 
observation and questionnaires. 
 
Key-words: Legal education. Legal practice. Lawsuit. Alternative justice 
 

2.1 Introdução 

A qualidade da prestação jurisdicional passa, obrigatoriamente, pela melhor 

formação do acadêmico de Direito, aquele a quem se incumbirá, doravante, a 

operação do sistema jurídico formal. Contudo, diante o congestionamento do Poder 

Judiciário por excesso de demandas propostas, a realização da cidadania, pela 

efetivação plena de direitos, requer mais que profissionais capacitados a manusear 

os instrumentos da ordem legal instituída. Busca-se um profissional que conheça o 

ordenamento jurídico, mas que consiga promover a pacificação social 
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operacionalizando meios alternativos de promoção da justiça e da solução 

extrajudicial de conflitos. 

O parágrafo único do artigo 1º da Resolução 125/2010 do Conselho Nacional 

de Justi­a, prescreve que ñaos ·rg«os judici§rios incumbe oferecer mecanismos de 

soluções de controvérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a 

media­«o e a concilia­«o, bem assim prestar atendimento e orienta­«o ao cidad«oò 

(BRASIL, 2010), em opção aos procedimentos formais do Poder Judiciário na 

administração da justiça. 

Esse novo paradigma que está sendo construído não despreza ou subestima 

o domínio técnico do conteúdo jurídico positivado ou resultado da regulação estatal, 

mas prepara o egresso da escola jurídica para ser propulsor das ferramentas de 

promoção do desenvolvimento humano e social da comunidade onde atua, pelo 

protagonismo social em defesa dos direitos. Torna-se possível afirmar que a reforma 

estrutural do Poder Judiciário deve começar pela escola, na construção de uma 

cidadania-ativa e formação profissionais aptos a colocar o direito a serviço justiça.     

Com esse propósito, a pesquisa realizada junto do Núcleo de Prática Jurídica 

da Universidade Federal de Ouro Preto, entre os meses de abril e maio de 2015, 

objetivou entender de que forma aquela unidade de ensino jurídico poderia ser mais 

efetiva na sua missão tríplice de: 

 a) formar profissionais do Direito aptos à militância na justiça formal; 

 b) promover o acesso à justiça e  

c) pacificar as partes em conflito, de maneira a criar um ambiente propício ao 

desenvolvimento local. 

O projeto de pesquisa foi submetido à apreciação perante a Banca 

Examinadora do Programa de Mestrado em Gestão Social, Educação e 

Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisas daquela unidade, conforme  Parecer 988.551 de 17 de março de 

2015 (Anexo I). Para os trabalhos de campo foram observados os aspectos éticos 

sobre a pesquisa envolvendo seres humanos de acordo com a Resolução CNS 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012).  

Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se a análise documental 

associada à observação participante e aplicação de questionários, por se entender 

que são técnicas de coleta de dados que se complementam em relação ao objeto de 

pesquisa proposta. 
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O acesso às dependências do Núcleo de Prática Jurídica e ao Centro de 

Mediação e Cidadania da Universidade Federal de Ouro Preto foi previamente 

autorizado pela Coordenação da unidade acadêmica (Anexo II), preservando o sigilo 

das informações relativas a interesses de terceiros, na forma disposta Lei Federal 

8.906/94, Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (BRASIL, 

1994).  

Para a análise dos dados coletados durante a observação e obtidos pelos 

questionários apresentados, optou-se pela técnica de análise de conteúdo de Bardin 

(2011, p. 15) que a define como ñum conjunto de instrumentos de cunho 

metodológico em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos 

(conte¼dos e continentes) extremamente diversificadosò. 

Nesta perspectiva os dados coletados foram analisados de modo a possibilitar 

a compreensão da atividade pedagógica desenvolvida no Núcleo de Prática Jurídica, 

de modo a estabelecer uma compreensão dos dados coletados, confirmar ou não os 

pressupostos da pesquisa e/ou responder às questões formuladas, e ampliar o 

conhecimento sobre o assunto pesquisado, articulando-o ao contexto cultural do 

qual faz parte (TEIXEIRA, 2003). 

2.2 Núcleos de Prática Jurídica: formação além da sala de aula  

 
Em sua concepção pedagógica os Núcleos de Prática Jurídica (NPJ) são 

escritórios-modelo de exercício da advocacia, como parte da formação do 

graduando em Direito, diante de situações do exercício profissional, simuladas ou 

advindas de demandas da vida real, em apoio à Defensoria Pública. 

Como atividade extensionista o Núcleo de Prática Jurídica presta serviço à 

comunidade onde se insere já que se transforma em uma importante célula de 

prestação de assistência judiciária gratuita ao necessitado, contribuindo para 

melhoria do acesso ao Judiciário e à ordem jurídica justa.  

Em sua função educativa o Núcleo de Prática Jurídica é uma unidade de 

ensino que tem por propósito contribuir na formação de profissionais para atuar no 

mercado de trabalho e atender às demandas da economia.  

No dizer de Carbonell (2002, p. 17) ña economia manda na educação em 

prejuízo da cultura e da políticaò. Isso se justifica por ser o mercado o destinatário da 

mão de obra formada nas academias. Formar para o trabalho é parte integrante do 
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processo educacional, na esteira do que dispõe a parte final do artigo 205 da 

Constituição Federal: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 
  

No caso da formação do jurista, como o exercício profissional só é possível 

após demonstração de domínio de conteúdo (concursos ou exame de Ordem), o 

propósito primeiro da formação acadêmica tem-se voltado, naturalmente, para essa 

demanda. No mesmo horizonte se situa o exame nacional de desempenho (Enade), 

conduzindo o foco da prática acadêmica para o êxito nesses certames.  

Apurou-se, pelos questionários aplicados aos estudantes, que a ampla 

maioria ï dezoito, em um total de vinte graduandos respondentes ï tem, no período 

acadêmico, a primeira fase de preparação para concursos públicos, enquanto 

reconhecem que o ensino jurídico preocupa-se mais com a justiça formal, em um 

enfoque direcionado às exigências desses certames. O privilégio às práticas 

tradicionais da justiça nos cursos de Direito foi reconhecido também pelos 

professores. 

Contudo, a escola de Direito que se limita a qualificar o profissional para 

operar o sistema judicial formal e suas ferramentas anacrônicas positivadas na 

legislação atual, contribui para a manutenção de um sistema perverso de 

perpetuação do litígio, em uma prestação jurisdicional insuficiente pela demora na 

resposta do Estado (FEITOZA, 2011).  

Isso induz que, na formação do jurista, a exemplo da capacitação para o 

saber fazer (DELORS, 1999), há uma forte tendência ao tecnicismo, em prejuízo da 

prática humanística de formação da cidadania que poderia, em outra análise, propor 

as mudanças que o Judiciário necessita para ser mais eficiente. É um cenário que 

carece de mudança, de inovação. 

Para Arendt (1988), a escola é uma unidade de preparação para a vida em 

sociedade, não apenas no ambiente de profissionalização, mas como processo de 

socialização e preparo para a convivência no mundo público. 

A escola é antes a instituição que se interpõe entre o domínio privado do lar 
e o mundo, de forma a tomar possível a transição da família para o mundo. 
Não é a família mas o Estado, quer dizer, o mundo público, que impõe a 
escolaridade (ARENDT, 1988, p. 10 ). 
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Não se trata, pois, de entender o processo educacional apenas fora da 

escola, em atividades de extensão, nem mesmo entendê-lo exclusivamente dentro 

da escola em acúmulo de conteúdos, mas em conformidade com processos amplos 

de socialização, participação e comprometimento entender a educação como uma 

prática social de desenvolvimento (FREIRE, 2002; 2011; MOSÉ, 2013) que pode 

oferecer mais ao graduando e à sociedade do que conteúdos do saber científico 

(MORIN, 2011), definindo um conjunto de habilidades e competências que 

favoreçam a sua prática profissional e social futura. 

Há uma patente vinculação da política educacional para a formação para o 

trabalho e as demandas do capital, embora se resista à proposta de uma educação 

meramente formadora de mão-de-obra, sem o desenvolvimento de capacidade 

propositiva, ou proativa, do trabalhador. Desvincula-se, com frequência, a formação 

cidadã da formação para o trabalho, com propósitos educacionais meramente 

tecnicistas (SAVIANI, 2007). O caso da formação do profissional do Direito não é 

exceção à regra.  

Segundo Machado (2009, p.98), ña lei e os tribunais, tradicionalmente, sempre 

foram tidos como mecanismo de manutenção da ordem, da estabilidade e do 

funcionamento de sistemas sociais, políticos, econômicosò.  É, pois, um lugar para 

onde convergem os conflitos da sociedade, esperando merecer daí uma palavra que 

traduza o direito (juris dicção). Razão primeira de os cursos de Direito atentarem 

para o domínio, por parte do graduando, do sistema jurídico formal, em detrimento 

de outras formas de efetivação da justiça. 

 Todavia, não se nega que haja outros caminhos de se encontrar a paz, de se 

evitar o confronto e conformar a Justiça. Torna-se, pois, necessário a revisão do 

processo de formação do operador do Direito, não distanciando do domínio técnico 

do conteúdo jurídico, mas preparando-o para ser propulsor das ferramentas de 

promoção do desenvolvimento humano e social da comunidade onde atua. Tal 

preparo se inicia na escola.     

Na prática convivemos, pois, com a cruel constatação de que a educação se 

presta à formação para o trabalho em primeiro plano e, apenas subsidiariamente, na 

formação da cidadania, no desenvolvimento de consciência voltada para o coletivo, 

a paz social e o desenvolvimento comunitário. Tal não é diferente na formação do 

operador do Direito, quando observamos o quão acentuada é a prática tecnicista de 

sua orientação acadêmica (MACHADO, 2009). 
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Para Feitoza (2011),  

O paradigma epistemológico do positivismo-normativista não é mais opção. 
Precisamos traçar um novo caminho para a educação jurídica que 
possibilite revolucionar a forma de enxergar e ensinar o direito. Esse novo 
caminho deverá ser trilhado, invariavelmente, com pés firmes na realidade 
concreta do povo brasileiro, e acima disso, do povo latino-americano. O 
tempo de importar ideologias terminou. Precisamos construir a nossa 
própria educação jurídica, o nosso próprio direito (FEITOZA, 2011 s./p.). 

Por esse prisma, salta aos olhos a necessidade de se promover uma revisão 

do processo de qualificação acadêmica do profissional do Direito que emerge de 

nossas instituições de ensino para que se possa dinamizar a administração da 

justiça, optando por caminhos de pacificação das relações sociais, sem desprezar o 

saber científico. Por esta razão a atividade nos Núcleos de Prática Jurídica tende a 

submeter o graduando a situações da vida real onde possa inovar no trato com a 

ciência e dispor o conhecimento a favor da cidadania plena.  

O que se observa nos Núcleos de Prática Jurídica abertos a um novo 

paradigma de acesso à Justiça, e que se confirmou pela pesquisa realizada, é o 

aprendizado em atividade, o saber submetido às situações da vida real e um 

crescimento, tanto profissional quanto humano do graduando, não se limitando aos 

ditames do ordenamento formal.  

Optando por uma justiça alternativa e menos beligerante, a técnica se alia às 

inovações da ciência jurídica objetivando a pacificação social. O que se busca, 

então, é o encontro do equilíbrio entre as partes em conflito, privilegiando o 

entendimento em detrimento da submissão do caso à intervenção do Estado-juiz por 

meio da justiça formal. 

Diante das posturas que o Poder Judiciário vem adotando, desde a Emenda 

Constitucional 45/2004 e mais especificamente depois da aprovação no novo Código 

de Processo Civil e da Lei da Mediação, tem-se questionado ao alcance o termo 

ñjusti­a alternativaò. Para este estudo, adotamos a express«o para resumir a pr§tica 

de construção do entendimento pela desjudicialização, valendo-se dos meios que 

independem do ritual formal da justiça estatal para buscar o desfecho da contenda. 

A totalidade dos acadêmicos ouvidos na pesquisa concorda que a utilização 

dos métodos alternativos de solução de conflitos é uma ferramenta promotora da 

pacificação social, não obstante, externam a preocupação com o desconhecimento 

da prática pelos operadores do Direito e pela população assistida. Tal 
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desconhecimento induz a uma resistência aos métodos alternativos e privilégio da 

judicialização.  

O tema justiça alternativa foi enfrentado pelo Conselho Nacional de Justiça, 

no preâmbulo da Resolução 125/2010. Ao dispor sobre a Política Judiciária Nacional 

de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, o 

CNJ considera que:    

[...] a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação 
social, solução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada disciplina em 
programas já implementados no país tem reduzido a excessiva 
judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de 
execução de sentenças (BRASIL, 2010 s./p.). 

 
Entendendo que a busca de solução extrajudicial de conflitos é uma atitude 

que deve ser tomada pelas partes e pelo profissional que as orienta, o Núcleo de 

Prática Jurídica da UFOP reconhece que: 

A mediação terá êxito mesmo no caso em que não há consenso ou acordo. 
Se os participantes tiveram compreendido melhor a situação um do outro 
pelo diálogo e tenham vislumbrado alternativas de solução do problema e 
da capacidade de exercício da autonomia, já se pode dizer que a mediação 
teve sucesso, ao contribuir para a efetivação da cidadania e para a 
integração social (UFOP, 2015, s./p.).  

Usa-se, doravante, o termo ñdesjudicializa­«oò para expressar uma proposta 

de solução pacífica de litígios sociais que podem ser resolvidos entre as partes, 

assistidas por profissionais do Direito, através de métodos alternativos de solução de 

conflitos, sem a interferência do Judiciário nos padrões da justiça formal.  

Para tal propósito, o ordenamento jurídico brasileiro prevê mecanismos de 

solução extrajudicial de conflitos (autocomposição) ou mediada por terceiros 

(heterocomposição), para solução pacífica das contendas e forma de reduzir o 

volume de ações que tramitam perante o Poder Judiciário. 

 A pesquisa aqui relatada analisou a atividade desenvolvida pelo Núcleo de 

Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto na promoção do acesso à 

justiça, valendo-se dos instrumentos legais de desjudicialização e pacificação social. 

Partindo da premissa de que a crescente judicialização de demandas sociais 

pode ser estancada com o uso dos meios alternativos de solução de conflitos, a falta 

de uso de tais instrumentos é ocasionada pelo desconhecimento dessas 

ferramentas de pacificação social, lacuna a ser completada no período de formação 

acadêmica, especificamente quando a prática discente aproxima-se da práxis 

profissional. 
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Postas tais considerações, a questão que se objetivava responder por meio 

da pesquisa é de que forma o Núcleo de Práticas Jurídicas do Curso de Direito da 

Universidade Federal de Ouro Preto utiliza dos meios alternativos de solução de 

conflitos no exercício de suas funções de formação profissional e de promoção do 

acesso à Justiça. 

Estabeleceu-se como objetivo principal analisar a atuação cotidiana dos 

graduandos e profissionais que atuam no Núcleo de Prática Jurídica e no Centro de 

Mediação e Cidadania da Universidade Federal de Ouro Preto de maneira a 

identificar o uso dos meios alternativos de solução de conflitos, tendo em vista o 

desenvolvimento de intervenção na área de educação com características de 

inovação social e potencializadora do desenvolvimento local. 

2.3 Educação, cidadania ativa e formação acadêmica 

 
O artigo 207 da Constitui­«o Brasileira de 1988 disp»e que ñas universidades 

[...] obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extens«oò. Sedimenta, pois, a atividade de forma­«o superior em tr°s fun­»es 

básicas, que merecem igualdade em tratamento por parte das instituições de ensino 

superior, visando, na forma do artigo 205 da mesma Constitui­«o, ñao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualifica­«o para o trabalhoò. 

Conforme Moita; Andrade (2009, p. 269) 

[...] se considerados apenas em relações duais, a articulação entre o ensino 
e a extensão aponta para uma formação que se preocupa com os 
problemas da sociedade contemporânea, mas carece da pesquisa, 
responsável pela produção do conhecimento científico. Por sua vez, se 
associados o ensino e a pesquisa, ganha-se terreno em frentes como a 
tecnologia, por exemplo, mas se incorre no risco de perder a compreensão 
ético-político-social conferida quando se pensa no destinatário final desse 
saber científico (a sociedade). Enfim, quando a (com frequência esquecida) 
articulação entre extensão e pesquisa exclui o ensino, perde-se a dimensão 
formativa que dá sentido à universidade. 

O ensino superior enfrenta uma contradição entre a função tradicional da 

universidade de formar conhecimentos exemplares nos âmbitos científicos e 

humanísticos e o instrumentalismo exigido pelos padrões culturais e econômicos 

vigentes, que priorizam a formação do homem para o trabalho (SANTOS; ALMEIDA 

FILHO, 2008). Mais que isso, as escolas que formam profissionais de Direito têm 

ainda a dimensão de preparar pessoas que vão atuar na solução dos conflitos 
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sociais dos mais diversos, atuação essa que requer mais do que a formação técnica, 

a qualifica­«o necess§ria para se tornar ñindispens§vel ¨ administra­«o da justi­aò 

conforme sentencia o artigo 133 da Constituição Federal. 

Nesse particular, a extensão universitária se converte em importante 

ferramenta pedagógica da formação humanística do graduando, que tem, nessa 

atividade acadêmica, a oportunidade de protagonizar a sua formação técnica, 

conjugando saberes científicos com a obtenção, pela prática, de competências 

necessárias à consolidação de sua posição de agente transformador da realidade 

social.  

N«o se trata mais de ñestender ¨ sociedade o conhecimento acumulado pela 

Universidadeò, mas de produzir, em intera­«o com a sociedade, um conhecimento 

novo. Um conhecimento que contribua para a superação da desigualdade e da 

exclusão social e para a construção de uma sociedade mais justa, ética e 

democrática (BRASIL, 2012).  

Segundo Delors (1999 p. 99) 

 
Todo ser humano deve ser preparado, especialmente graças à educação 
que recebe na juventude, para elaborar pensamentos autônomos e críticos 
e para formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder decidir, 
por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida. 
 

A ciência jurídica, pela sua inter-relação com as demais ciências sociais, 

externa uma interdisciplinaridade inata, exigindo de seu operador saberes e 

ambientação com áreas diversas do conhecimento, pela capilaridade das relações 

humanas e a natureza dos conflitos sociais.   

A formação jurídica não é apenas um conjunto de conteúdos sistematizados 

do ordenamento legal da Nação.  O exercício profissional pleiteia a associação de 

saberes científicos e sociais que somados a habilidades e conhecimento da 

realidade poderá conferir aos profissionais expertise e capacidade de pacificar a 

sociedade resolvendo seus conflitos. Trata-se do saber fazer conjugado com o saber 

ser (DELORS, 1999) com ênfase neste segundo pilar. 

Para isso, o curso de Direito, de acordo com a Resolução CNE/CES N° 9, de 

29 de setembro de 2004, orienta-se por três eixos principais: a formação básica 

(propedêutica); a formação técnica profissional e o exercício da prática jurídica em 

situações simuladas ou reais (BRASIL, 2004).  
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O exercício prático-pedagógico ocorre nos Núcleos de Prática Jurídica, 

mantidos pelas instituições de ensino, que acumula função extensionista, 

possibilitando ao graduando o contato com a realidade social ao mesmo tempo em 

que exercita os saberes acadêmicos. 

O Curso de Direito da Universidade Federal de Ouro Preto foi criado em 1994, 

instalando o Núcleo de Prática Jurídica em 1998, por exigência da legislação da 

época. A prática dos métodos alternativos de solução de conflitos, no entanto, só se 

tornou realidade em 2009, quando ao NPJ se somou as iniciativas do Projeto 

Pacificar, de solução extrajudicial de litígios, em uma proposta mais abrangente de 

ensino e extensão universitária. O atendimento adequou-se às exigências da 

Resolução 125/2010 do CNJ, no sentido de capacitar mediadores e conciliadores 

para o exercício profissional futuro. 

 
Desde 2009, os docentes e discentes do Núcleo de Assistência Judiciária 
da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) vêm somando esforços 
para a instalação do Centro de Mediação e Cidadania da UFOP (CMC). 
Todo o trabalho tem por finalidade: fornecer o acesso à justiça pelo cidadão 
de Ouro Preto e cidades vizinhas, não sendo este o acesso à assistência 
judiciária comum, mas sim a um método de autocomposição através do qual 
o indivíduo tem a oportunidade de solucionar seus próprios conflitos; além 
de propiciar a alteração da visão dos docentes e discentes da instituição-
sede acerca do papel dos cursos jurídicos para a efetivação da cidadania e 
do acesso à justiça (UFOP, 2015, s./p.). 

 

A Extensão Universitária (BRASIL, 2012) denota uma prática acadêmica, a 

ser desenvolvida, ñde forma indissoci§vel com o Ensino e a Pesquisa, com vistas ¨ 

promoção e garantia dos valores democráticos, da equidade e do desenvolvimento 

da sociedade em suas dimensões humana, ética, econômica, cultural, socialò. 

Nesse recorte, sem afastar dos propósitos de formação acadêmica no Núcleo 

de Prática Jurídica e realçando a sua função extensionista, o Centro de Mediação e 

Cidadania da UFOP objetiva propor novos procedimentos de triagem das demandas 

e tratamento dado às partes, que serão conduzidas, inicialmente, à tentativa de 

composição amigável, nos feitos que comportarem tal intervenção, resolvendo as 

questões em ambiente extrajudicial, sem expor as partes aos custos financeiros, de 

tempo e emocionais de uma demanda institucionalizada.  

A estrutura física do Centro de Mediação funciona em parceria com o 
Núcleo de Assistência Jurídica da UFOP (NAJOP), onde os estagiários do 
NAJOP e os mediadores do Centro de Mediação atuam de forma conjunta, 
fazendo a triagem dos casos. Como a mediação ainda é um procedimento 
pouco difundido para o homem comum do povo, é natural que este procure 
o Centro de Mediação com necessidades que extrapolam a competência da 
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mediação em si e mais condizem com a assistência jurídica. Nesses casos, 
o Centro de Mediação repassa o caso para o NAJOP. Do mesmo modo, 
quando um demandante procura o NAJOP e o estagiário percebe que o 
caso pode ser mais facilmente resolvido pela mediação ele transfere o caso 
para o Centro de Mediação que explica o procedimento para os sujeitos 
envolvidos (UFOP, 2015. s./p.). 

 

Dos meios alternativos para solução de conflitos, a mediação ainda é uma 

experiência social extremamente nova, se observarmos que a Lei da Mediação (Lei 

Federal 13.140) só foi aprovada em 26 de junho de 2015 e ainda aguarda vacatio 

legis de 180 dias para produzir efeitos. O que se faz, então, em termo de mediação, 

embora não haja qualquer proibição neste sentido, se faz à margem da lei, ante a 

ausência de um diploma legal regulamentador vigente. Não obstante o termo 

mediação tem sido incorporado à prática jurídica como uma técnica de solução 

negociada do litígio, adotado, inclusive na redação do Novo Código de Processo 

Civil (Lei 13.105 de 16 de março de 2015).  

A arbitragem, por sua vez, teve regulamentação em 1996 (Lei Federal 9.307 

de 23 e setembro de 1996), mas, decorridos quase vinte anos de sua promulgação, 

ainda é incipiente no mundo jurídico, pelo número acanhado de alcance em 

comparação às demandas judicializadas. 

Segundo Costa (2003, p. 161) 
 
Embora possa parecer incrível para alguns, a resolução de conflitos é um 
campo novo para o Direito, o que faz com que os mapas teóricos de que 
dispomos para lidar com essa questão sejam demasiadamente inseguros. 
Embora o Direito sempre tenha lidado com conflitos, faz muito pouco tempo 
que os juristas passaram a entender que esse é um objeto merecedor de 
reflexões específicas. 
 

Concentrando olhares sobre os meios alternativos de solução de conflitos, a 

pesquisa investigou o uso efetivo de tais ferramentas para pacificação da sociedade, 

tendo por campo de estudo o Núcleo de Práticas Jurídicas da Universidade Federal 

de Ouro Preto e a partir de então construir novos padrões teóricos e práticos para 

lidar com velhos fenômenos, vistos de forma renovada (COSTA, 2003). 

O Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, que é 

chamado NAJOP, é um escritório-modelo de advocacia, onde o acadêmico de 

Direito cumpre, obrigatoriamente, determinado número de horas-atividade, exigidas 

pela proposta curricular do curso. Não obstante, projetos de extensão universitária 

vêm sendo desenvolvidos pelo Núcleo, em proposições de justiça alternativa e 

preventiva de conflitos sociais, ampliando o alcance pedagógico e social da unidade. 
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Entre as atividades desenvolvidas pelo acadêmico na unidade de ensino está 

o atendimento ao cidadão hipossuficiente, atividade que se reveste de prática 

extensionista, em apoio à Defensoria Pública, que não se limita às orientações 

jurídicas e produção de peças processuais ou acompanhamento de feitos perante o 

Poder Judiciário, mas também se concentra na produção de material informativo e 

de divulgação de conhecimento científico sobre os meios alternativos de solução de 

conflito. São atividades complementares às disciplinas Processo Civil e Processo 

Penal, que se desenvolvem em ambiente real. 

Ampliando o alcance da atividade meramente acadêmica da prática jurídica, a 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), desde 2009, por meio de um projeto 

de extensão acadêmica, criou, junto ao NAJOP, um Centro de Mediação e 

Cidadania (CMC), onde disponibiliza serviços gratuitos de mediação de impasses 

jurídicos relacionados às questões de família, vizinhança e herança (UFOP, 2015).  

É a consolidação de uma nova forma de abordagem dos problemas sociais: a 

prática da justiça alternativa. 

O Centro de Mediação e Cidadania da UFOP funciona na sede do NAJOP, 

mas também junto a um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) em um 

bairro periférico da cidade de Ouro Preto, com o propósito de solucionar contendas 

por métodos autocompositivos ou mediados, sem a interferência do Poder Judiciário. 

De acordo com as respostas dadas pelos graduandos às questões da 

pesquisa, pode-se perceber que a prática profissional em situações reais acaba por 

fomentar a busca do conhecimento, levando o estudante a investir em leituras 

individuais e aprofundamento em determinados temas. Todos os acadêmicos 

ouvidos relatam que as atividades extensionistas voltadas à justiça alternativa 

possibilitam ampliar os horizontes de aprendizado da sala de aula e motivam a 

opção por disciplinas optativas, cursos complementares, palestras e oficinas sobre o 

tema. 

A iniciativa aproxima o processo de formação do operador do Direito da 

sociedade onde ocorrem os conflitos, inovando a prática pedagógica e inserindo o 

acadêmico na proposta de intervenção social por parte da Universidade. A opção 

por uma Justiça alternativa, que se faz no ambiente social onde o conflito ocorre, 

sem demandar a intervenção do Estado-juiz, pode ser considerada uma inovação 

social, pois requer mudança de conceitos e um novo olhar sobre a solução de 

conflitos, com protagonismo da sociedade. 
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Para definir inovação social, toma-se por conceito a proposta de Bignetti 

(2011. p. 4), segundo o qual inovação social é:   

[...] o resultado do conhecimento aplicado a necessidades sociais através 
da participação e da cooperação de todos os atores envolvidos, gerando 
soluções novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a 
sociedade em geral. 
 

A constatação de que os ritos da justiça formal são afetados pelas decisões e 

comportamentos dos seus operadores para além do processo judicial, no ambiente 

de formação dos juristas nos leva a ponderar que são os acadêmicos de direito os 

principais atores sociais envolvidos no desafio de proporcionar uma Justiça mais 

célere.  

Definidos na Constituição Federal como indispensáveis nesta seara (art. 133 

da CF), os advogados e demais operadores do sistema judicial carecem ser 

preparados para a construção do novo paradigma de acesso à Justiça enquanto 

solução do litígio e não apenas encaminhamento da demanda aos aparatos formais 

do Estado-juiz.  

O campo de estudo para esta investigação foi delimitado na formação do 

operador do Direito, com recorte na fase final da vida acadêmica, quando se inicia o 

seu contato efetivo com a sociedade a que deverá servir, pautando as atividades no 

Núcleo de Prática Jurídica. Aferiu-se, no entanto, que o Centro de Mediação e 

Cidadania da Universidade Federal de Ouro Preto oportuniza aos graduandos a 

prática em sua unidade desde os primeiros semestres da graduação e não apenas 

aos graduandos das séries finais, o que propicia aos estudantes o contato com a 

sociedade no momento em que estuda as disciplinas básicas do curso (formação 

humanística). 

Os graduandos das series finais atuam também na operacionalização do 

sistema formal e judicializam as questões daqueles que não querem se submeter 

aos métodos alternativos. E preciso levar em conta também que, por definição legal, 

nem todos os conflitos sociais podem ser resolvidos através dos meios alternativos. 

Ao Estado se reserva o exercício da Justiça retributiva e do jus puniendi, 

prerrogativas de julgamento dos delitos penais e de aplicação das respectivas 

penas.  

Segundo Prudente (2012, p. 37) 
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O desenvolvimento de práticas alternativas de administração de conflitos 
está inserido nos esforços desenvolvidos nas últimas décadas, tanto pelo 
Estado quanto pela sociedade civil, de ampliação do acesso à Justiça. 
Estes esforços estão relacionados ainda aos movimentos de reforma da 
Justiça, que buscam tornar as alternativas para a gestão de conflitos mais 
acessíveis, ágeis e efetivas. 

 

No decorrer da investigação, o olhar do pesquisador foi direcionado à prática 

dos mecanismos alternativos de solução de conflitos, em opção às formas 

tradicionais de condução das questões interpessoais, destacando o caráter inovador 

da proposta da Universidade Federal de Ouro Preto na busca da Justiça efetiva.  

No dizer de Bignetti (2011, p.6) ñ[...] esse tipo de inovação procura beneficiar 

os seres humanos antes de tudo, diferentemente das noções econômicas 

tradicionais sobre inova­«o, voltadas fundamentalmente aos benef²cios financeirosò. 

Nesse sentido, inovar, no campo das ciências sociais é abandonar antigos 

paradigmas, para proporcionar um novo olhar sobre a relação que se estabelece, de 

maneira a torná-la democrática, participativa e emancipatória.  

A conciliação e a mediação judicial ou extrajudicial, e a arbitragem são 

ferramentas de prática jurídica que estão além do processo judicial 

instrumentalizado, por não exigirem a presença ou o protagonismo do Estado-juiz na 

solução dos litígios. Vale-se de mecanismos que já estão disponíveis na legislação 

pátria ou, no caso específico da mediação, aceitos pelo meio jurídico como eficazes, 

evidenciando a prática de uma Justiça informal ou privada, que dispensa, por vezes, 

a representação judicial. 

Alcançar meios pacíficos de solução extrajudicial de controvérsias e buscar a 

Justiça em seu conceito mais elementar, o de dar a cada um o que é seu, e de 

pacificar os ânimos em conflito, consiste em uma prática inovadora de solução de 

litígios e criação de ambiente propício ao desenvolvimento local. 

2.4 Metodologia da pesquisa 

Segundo Morin (2003, p. 15), o conhecimento é pertinente quando é capaz de 

dar significado ao seu contexto global. Não se pretendeu perseguir nesta 

investigação as razões pelas quais os indivíduos optam por judicializar suas 

contendas, ao invés de submetê-las a meios consensuais de solução pacífica. 

Igualmente não interessa perquirir a origem dos conflitos sociais em suas mais 

diversas formas de manifestação. 
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O objetivo da pesquisa restringiu-se a estudar o exercício da atividade 

jurídico-pedagógica no Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro 

Preto e no Centro de Mediação e Cidadania coexistente, tendo por enfoque o uso 

das ferramentas disponíveis para dirimir contendas sem a necessidade de submeter 

ao Poder Judiciário a apreciação da questão. 

Realizou-se uma pesquisa qualitativa com propósito de analisar a prática 

cotidiana dos graduandos e profissionais que atuam no Núcleo de Prática Jurídica e 

no Centro de Mediação e Cidadania da UFOP de maneira a identificar o uso dos 

meios alternativos de solução de conflitos. 

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a 

um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.  

O método dedutivo foi utilizado para elaborar conceitos específicos sobre 

determinadas questões de estudo, não dispensando o método dialético ao conjugar 

preceitos deontológicos com ações de fato efetivadas no ambiente pesquisado, 

sopesando a experiência anterior do pesquisador em atuar em tais procedimentos, 

tanto como advogado quanto professor em curso de Direito.  

A atividade de coleta de dados envolveu pesquisa bibliográfica e documental 

da formação do operador de Direito, com leitura das diretrizes nacionais 

apresentadas pela Resolução CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004, da 

proposta curricular da Universidade Federal de Ouro Preto. Informações contidas em 

documentos oficiais foram correlacionadas com o material de trabalho e informativo 

produzidos pelo corpo docente e que se reportam às atividades realizadas no NPJ e 

no Centro de Mediação e Cidadania com enfoque ainda na Resolução 125/2010 do 

CNJ que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos 

conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário. 

Segundo Gil, (2008, p. 51) 
 

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das 
contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa 
documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento 
analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos 
da pesquisa. 
O desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos da 
pesquisa bibliográfica. Apenas há que se considerar que o primeiro passo 
consiste na exploração das fontes documentais, que são em grande 
número. Existem, de um lado, os documentos de primeira mão, que não 
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receberam qualquer tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, 
reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, 
gravações etc. De outro lado, existem os documentos de segunda mão, que 
de alguma forma já foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, 
relatórios de empresas, tabelas estatísticas etc. 

 

Objetivou-se delimitar a formação humanística dos profissionais do Direito, 

analisando os documentos legais que comportam as diretrizes nacionais de sua 

formação acadêmica, de maneira a conceituar os Núcleos de Prática Jurídica como 

instrumentos pedagógicos e, pelo material de orientação produzido pelo corpo 

docente à disposição do graduando, pode-se considerar inovadora a proposta do 

Núcleo de Pratica Jurídica da UFOP como extensão acadêmica e mecanismo de 

pacificação social pela solução consensual de litígios. 

Como técnica de coleta de dados optou-se pela observação participante, pois, 

segundo Queiroz (2007, p. 278) ñna observação participante, tem-se a oportunidade 

de unir o objeto ao seu contexto, contrapondo- se ao princípio de isolamento no qual 

fomos formadosò.  

Ante o entendimento de que, inserido no ambiente, o pesquisador consegue 

perceber reações, atitudes e comportamentos que podem ser decisivos à análise 

dos dados e informações, foi possível constatar que a opção pela não judicialização 

das contentas é atitude do profissional que primeiro atende o assistido, levando em 

consideração as possibilidades técnicas e legais de se aplicar a justiça alternativa. 

Na observação participante que se relata, o observador, profissional da área 

pesquisada, colocou-se no mesmo plano dos observados, e inseriu-se no grupo 

estudado como se fosse um deles, de modo a ter condições de compreender os 

hábitos, atitudes, interesses, relações pessoais e características do funcionamento 

do grupo (PROENÇA,2008).  

Por se tratar de uma comunidade acadêmica, a presença de um professor 

visitante (o pesquisador) não foi entendida como um estranho, mas sim mais um 

colaborador, posto que os frequentes foram prontamente informados da realização 

da pesquisa e seus propósitos.  

Conforme Martins (1996, p. 270) a técnica da observação participante 

Trata-se de estabelecer uma adequada participação dos pesquisadores 
dentro dos grupos observados de modo a reduzir a estranheza recíproca. 
Os pesquisadores são levados a compartilhar os papéis e os hábitos dos 
grupos observados para estarem em condição de observar fatos, situações 
e comportamentos que não ocorreriam ou que seriam alterados na presen-
ça de estranhos.  
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Durante as visitas ao ambiente de aprendizado em atividade o observador 

tornou-se parte do universo investigado, objetivando o entendimento do contexto das 

atitudes e decisões corriqueiras tomadas pelos agentes e a percepção dos aspectos 

simbólicos que o permeiam os ambientes acadêmicos de prática jurídica. 

A técnica de investigação por meio da observação participante permitiu 

diálogos em condições de igualdade com professores e graduandos, dado ao 

conhecimento prévio dos envolvidos acerca do objeto pesquisado, o que possibilitou 

uma interação entre o pesquisador e o meio, propiciando uma visão ampla e objetiva 

da realidade (VELHO, 1978).  

Em contato direto com o objeto de estudo, pelo método exploratório-descritivo 

em pesquisa de campo, pode-se observar a prática e as rotinas do Núcleo de 

Prática Jurídica e do Centro de Mediação e Cidadania,  evidenciando a atuação dos 

graduandos e professores que neles atuam,  sua destreza e dificuldades no uso dos 

métodos de solução pacífica de conflitos. 

Conforme Proença (2008 p. 16): 

 
[...] na observação participante o pesquisador vivencia pessoalmente o 
evento de sua análise para melhor entendê-lo, percebendo e agindo 
diligentemente de acordo com as suas interpretações daquele mundo; 
participa nas relações sociais e procura entender as ações no contexto da 
situação observada. As pessoas agem e dão sentido ao seu mundo se 
apropriando de significados a partir do seu próprio ambiente. Assim, na 
observação participante o pesquisador deve se tornar parte de tal universo 
para melhor entender as ações daqueles que ocupam e produzem culturas, 
apreender seus aspectos simbólicos, que incluem costumes e linguagem.  

Após o período de realização da observação participante (apêndice 1) foi 

solicitado a alguns graduandos e professores atuantes do Núcleo de Prática 

Jurídica/UFOP que respondessem a um questionário (apêndices 2 e 3). Esses 

questionários continham questões que objetivavam obter a visão daqueles que 

efetivam a ação sobre a atividade ali desenvolvida, para verificar se se 

contrapunham à ótica do observador e à visão oficial da Instituição de Ensino obtida 

por meio dos documentos analisados.  

A escolha dos respondentes dos questionários se deu por amostra não 

probabilística, definida a população pelo grau de envolvimento com o objeto da 

pesquisa, a juízo do pesquisador e o número de indivíduos a serem entrevistados foi 

pelo  critério da saturação de informações recolhidas.  

Foi utilizado como critério de inclusão aqueles atores que atuam diretamente 

no atendimento das demandas jurídicas que são apresentadas na unidade, 
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dispensando os que atuam nos procedimentos administrativos ou que se dedicam a 

serviços internos não vinculados ao objeto pesquisado. Com tal propósito a 

população de interesse foi dividida em quatro grupos, sendo que alguns atores 

participam em mais de uma dessas secções:  

a) graduandos que atuam na triagem de feitos novos, especificamente aqueles 

que mantêm o primeiro contato com a parte queixosa ou demandada, 

independente do período ideal que cursam na graduação; 

b) estudantes que atuam na orientação jurídica das partes em conflito, dentre 

aqueles que reúnem condições de  escolher a melhor forma de abordagem do 

problema jurídico apresentado e o procedimento adequado para a resolução,  

independente do período ideal que cursam na graduação; 

c) graduandos que atuam na produção de peças processuais, considerados 

aqueles que pela atuação na unidade reúnem condições de optar pela 

judicialização ou proposição de meios alternativos de resolução de conflitos,  

independente do período ideal que cursam na graduação; 

d) professores e orientadores graduados que atuam na unidade, dentre os que 

reúnam  condições de influenciar as escolhas dos graduandos ou inferir na 

sua atuação ao propor a solução para o conflito sob análise,  independente do 

vínculo com a unidade ou da disciplina que ministram na graduação. 

Ao todo foram aplicados trinta e cinco questionários sendo dezesseis aos 

atuantes no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), doze aos atuantes no Centro de 

Mediação e Cidadania (CMC) e sete aos professores orientadores e coordenadores 

da unidade. Ao final o NPJ retornou com nove questionários respondidos; o CMC 

restituiu onze e o corpo docente correspondeu com quatro, perfazendo um total 

participante de vinte e quatro contribuições válidas, de maneira a permitir o acesso à 

visão daqueles que atuam diretamente no ambiente estudado.  

2.5 Análise de resultados 
 

A grade curricular do curso de Direito da UFOP, especificamente no 

contingente das disciplinas propedêuticas obrigatórias, reserva espaço para a 

formação humanística (Filosofia, Sociologia), incluindo como disciplina optativa, o 

estudo da Arbitragem Jurídica. Os métodos alternativos de solução de conflitos são 

estudados nas atividades de extensão universitária, oferecendo oportunidade ao 
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graduando de exercitar tais conhecimentos como prática extensionista no Centro de 

Mediação e Cidadania desde os primeiros semestres de estudo.  

Neste ambiente de prática acadêmica e atividade profissional em situações 

reais, se pode estudar as ferramentas que a legislação nacional dispõe para a 

solução pacífica ou extrajudicial de conflitos como opção à judicialização das 

demandas e as experiências existentes, ainda não positivadas, que contribuem para 

a formação do jurista nesta expertise. 

No que se refere ao ensino dos métodos alternativos, tanto professores 

quanto acadêmicos ouvidos, em grande maioria reconhecem a baixa oferta de 

oportunidade de aprofundamento na grade curricular. Não raro o tema assume viés 

de transversalidade, prática extensionista, atividade extracurricular (palestras, 

seminários) ou se resume na oferta de uma disciplina optativa. 

Nas atividades cotidianas do Núcleo de Prática Jurídica, em exercício real da 

atividade de assistência há, por parte dos graduandos observados, bem como dos 

professores orientadores tomada de decisões motivadas por fatores intrínsecos da 

prática profissional (da advocacia e do magistério jurídico) que às vezes são 

conflitivas, devido aos propósitos não explícitos da prática de ensino que é o êxito 

nos exames que qualificam o futuro profissional do Direito. 

Conforme já discutido, a educação superior digladia-se entre as demandas da 

economia e a formação para a cidadania, não podendo olvidar as primeiras nem 

desprezar a segunda. Assim, a atenção dos profissionais e dos graduandos 

frequentes no Núcleo de Prática Jurídica, conforme se pode perceber, objetiva a 

preparação para o Exame de Ordem e provas em concursos, exercitando a 

elaboração de peças jurídicas orientados para os procedimentos da justiça formal.  

Significativa parcela dos graduandos que responderam ao questionário ï 

dezoito, em vinte estudantes respondentes ï, apresentou como principal anseio 

futuro a prestação de concursos públicos, donde se percebe a maior preocupação 

com o domínio do conteúdo jurídico e das técnicas formais.  Embora se perceba que 

há uma tendência de que os concursos públicos passem a requerer conhecimentos 

sobre as atividades da justiça pacificadora extrajudicial. Entre os que optam pela 

militância na advocacia (dois como primeira opção e dezesseis como segunda 

opção), também foi presente a preocupação com o êxito no Exame de Ordem. 

Observou-se que o comportamento do graduando diante de um caso concreto 

atenta-se aos ditames técnicos do exercício profissional, mas também se orienta 
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pela forma de exposição da questão sob análise, e sofre interferência por parte dos 

diálogos travados com pares no ambiente real onde a prática se realiza, delineando 

um aspecto íntimo de relações que se compreendem pela totalidade do pensamento 

e não somente pelo resultado objetivo analisado (BRANDÃO, 1981). Não obstante a 

adoção quase que sistemática da judicialização, quando aplicado questionário 

objetivando entender a prática da justiça alternativa, um grupo significativo de 

respondentes asseverou ser a autocomposição a primeira opção ofertada às partes 

em conflito. 

Nesta fase da pesquisa se pode observar a frequência com que os 

graduandos recorrem uns aos outros e aos professores orientadores antes de 

formarem uma concepção do problema. A prática do diálogo entre os profissionais e 

estudantes do NPJ é uma constante, sendo parte relevante do processo de 

socialização de informações e construção de soluções para o problema em estudo. 

 De acordo com os questionários aplicados, o desconhecimento do graduando 

quanto a prática, a baixa divulgação dos métodos e a negativa ou a resistência da 

parte ante a proposta de solução alternativa do conflito foram vistas pelos 

graduandos como um dos principais entraves. Nesta ocorrência pode-se aferir a 

habilidade dos atores envolvidos em lidar com tais arestas que podem impedir ou 

dificultar a solução pacífica, o que sempre desafia a mediação e a transforma em um 

processo conjunto de construção da solução da contenda, restabelecendo as 

condições do relacionamento social afetado. 

Conforme Laville; Dionne (2008, p. 176) 

Não é, pois, surpreendente que a observação tenha também um papel 
importante na construção dos saberes, no sentido em que a expressão é 
entendida em ciências humanas. Mas para ser qualificada de cientifica, a 
observação deve respeitar certos critérios, satisfazer certas exigências: não 
deve ser uma busca ocasional, mas ser posta a serviço de um objeto de 
pesquisa, questão ou hipótese, claramente explicitado; esse serviço deve 
ser rigoroso em suas modalidades e submetido a criticas nos planos da 
confiabilidade e da validade.  

 

Pela dimensão da pesquisa e pelo objeto delimitado o enfoque se deu apenas 

em torno daquelas situações nas quais se delineia questões de direito que 

comportam possibilidade de solução pacífica, mediação, arbitragem ou 

autocomposição, ou atuação extrajudicial, excluindo-se desta análise as questões 

que envolvem direitos indisponíveis ou se reportam à função punitiva do Estado 
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(direito penal) que não são passíveis de desjudicialização, embora tais atendimentos 

sejam praticados no ambiente estudado. 

No contexto da observação relacionada ao objeto do estudo, o foco se deteve 

no relacionamento firmado entre o neo-profissional (ou grupo de acadêmicos) e o 

pretenso assistido, com olhares para a humanização do atendimento advogado-

cliente, de modo a dimensionar o grau de confiança que se estabelece. A natureza 

do diálogo que se trava varia entre o vertical consultivo, de perguntas e respostas 

onde o neófito inquire, sonda, questiona, elucidando a narrativa da parte atendida, 

também se estabelece em um plano horizontal dialógico (de troca de informações).  

O protagonismo das partes envolvidas é essencial. Quando aponta para a 

possibilidade ou abertura para propostas de conciliação e mediação ou a tomada de 

opiniões e estabelecimento de posições tanto pelo neo-profissional assistente 

quanto pela parte assistida, o feito é direcionado para o Centro de Mediação e 

Cidadania, com ampla possibilidade de resultar em uma solução pacificadora. Do 

contrário, seguem-se os procedimentos formais de judicialização, operacionalizado 

pelo Núcleo de Prática Jurídica, distanciando, a partir de então, do controle da parte 

envolvida, já que os meandros do mundo jurídico são próprios das pessoas que nele 

atuam. 

Dentre os vinte e quatro questionários analisados (incluindo professores), 

vinte e dois dos respondentes reconheceram que os métodos alternativos de 

solução de conflitos pacificam a sociedade e empoderam as partes envolvidas no 

litígio. Não obstante, todos os respondentes concordam que a utilização dos 

métodos alternativos só não é mais frequente por falta de divulgação da prática e 

por a resistência ou desconfiança das partes envolvidas. 

Foram observadas também as relações internas de socialização de 

conhecimentos e informações no ambiente acadêmico-profissional, travadas entre 

os acadêmicos e seus orientadores e supervisores no sentido de dimensionar o 

alcance do problema recebido e encontrar a solução mais adequada ao postulante e 

à sociedade. 

 
2.6 A atuação do NPJ e um novo paradigma de acesso à Justiça 

 
Reformular a tradicional prática judicializante adotada pelos operadores do 

direito e criar inovação social relevante, tendente a promover desenvolvimento 
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social, pela redefinição de relações e construção de ambientes mais solidários, 

propósito este emanado do artigo 3º. da Constituição da República (construir uma 

sociedade livre, justa e solidária), requer formação de novos atores que possam 

efetivamente intervir neste campo. 

Há algum tempo o Direito vem dedicando alguma atenção aos mecanismos 

autocompositivos (mediação ou conciliação) como forma de assegurar maior 

efetividade ao ordenamento jurídico processual (AZEVEDO, 2003; COSTA, 2003), 

não sendo, portanto uma novidade. Não obstante a predominância da tendência do 

direito processual de preocupar-se com o acesso a Justiça, se passou também a 

considerar que o ordenamento jurídico processual possui uma função dúplice: um 

meio pelo qual as pessoas podem reivindicar seus direitos (heterocomposição) e/ou 

resolver seus litígios sob os auspícios do Estado (autocomposição assistida por 

agentes estatais). Neste viés o Conselho Nacional de Justiça tem sido um 

importante motivador do uso dos métodos alternativos de solução de conflitos na 

justiça formal. Os resultados pífios desta motivação podem ser debitados à pouca 

prática dos operadores do direito para com as ferramentas de pacificação 

disponíveis. 

Carvalho (2003, p. 125) externa sua preocupação com a formação do 

operador do direito e a opção pelo dogmatismo do ensino jurídico, destacando a 

distorção existente entre o ideal de justiça presente na Constituição ï que pressupõe 

protagonismo social e democracia participativa ï ao paradigma judicial positivista, 

que não atende aos anseios da dinâmica social hodierna: 

O estudante de direito, que de alguma forma estará no futuro envolvido na 
sua aplicação, deve ter, via ensino jurídico, capacidade de percepção desse 
fenômeno relacionado ao conteúdo ideológico do direito a ser aplicado, 
notadamente aos futuros magistrados, a fim de poderem atuar conforme o 
ideal de justiça estampado na Constituição Federal, superando, inclusive, 
determinados dogmas que, mesmo contidos na Lei Maior, apresentam-se 
de forma desconexa com relação aos valores eticamente consagrados pela 
evolução natural da sociedade (CARVALHO, 2003, p. 125). 

Ao formar um profissional que vai se tornar ñessencial ¨ administra­«o da 

justi­aò, conforme preceitua o artigo 133 da Constitui­«o Federal, não é redundante 

dizer que se torna essencial desenvolver a sua completude de interpretação da 

ciência jurídica, dotando-o de conhecimento suficiente para operacionalizar a 

prestação jurisdicional e pacificar as relações sociais em conflito.  
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Neste contexto, é necessário entender que os Núcleos de Prática Jurídica são 

dependências de aprendizado em situações reais ou similares à realidade onde se 

desenvolvem as atividades de estágio supervisionado, como parte integrante do 

processo de ensino/aprendizagem da formação jurídica tradicional. 

Entretanto, o próprio Poder Judiciário vêm incentivando e propondo meios de 

composição amigável e alternativa à não judicialização como forma eficiente de 

pacificação social em um novo modelo de justiça. 

Munido de uma bagagem intelectual técnica e humanitária o acadêmico que 

frequenta o Núcleo de Prática Jurídica reúne condições de prestar consultoria 

jurídica, advocacia preventiva; legalização de pequenos negócios, orientação 

jurídica de entidades da sociedade civil; consultoria em questões sociais, trabalhista, 

ambiental e regularização de atividades clandestinas, entre outros feitos próprios do 

exercício profissional, convertendo-se em importantes centros de apoio ao 

desenvolvimento local, pela promoção da cidadania e do protagonismo social na 

resolução dos seus próprios conflitos. 

O Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto 

organiza-se de acordo com as diretrizes curriculares dos cursos de Direito, voltado, 

em princípio, para cumprir exigência do Estágio Curricular Supervisionado, na forma 

do artigo 7º e seu parágrafo único, da Resolução CNE/CES nº 09/2004 que dispõe:  

Art. 7º O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório, 
indispensável à consolidação dos desempenhos profissionais desejados, 
inerentes ao perfil do formando, devendo cada instituição, por seus 
colegiados próprios, aprovar o correspondente regulamento, com suas 
diferentes modalidades de operacionalização. 
 
§ 1º O Estágio de que trata este artigo será realizado na própria Instituição, 
através do Núcleo de Prática Jurídica, que deverá estar estruturado e 
operacionalizado de acordo com regulamentação própria, aprovada pelo 
conselho competente, podendo, em parte, contemplar convênios com outras 
entidades ou instituições e escritórios de advocacia; em serviços de 
assistência judiciária implantados na instituição, nos órgãos do Poder 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública ou ainda em 
departamentos jurídicos oficiais, importando, em qualquer caso, na 
supervisão das atividades e na elaboração de relatórios que deverão ser 
encaminhados à Coordenação de Estágio das IES, para a avaliação 
pertinente. 
 

A opção por estender a prática profissional aos métodos alternativos de 

solução de conflitos atende não somente aos ditames da Resolução 125/2010 do 

Conselho Nacional de Justiça quanto às propostas de conciliação pré-processual 

previstas no novo Código de Processo Civil, mas se transforma em um método 



71 

 

inovador de ensino jurídico voltado para a preservação do tecido social, valorização 

do protagonismo das partes e promotora do desenvolvimento local. 

 
2.7 Considerações Finais 

 
O Núcleo de Prática Jurídica da Universidade de Ouro Preto, pela forma de 

atuação observada se tornou, de fato, não um pólo formador de advogados, mas um 

laboratório de formação de operadores do Direito, assim compreendidas as diversas 

situações da vida profissional e social que exigem o saber jurídico, auxiliando de 

maneira positiva na solução de conflitos da sociedade e criando uma abordagem 

diferenciada de acesso à justiça, não se restringindo à postulação judicial 

simplesmente.  

Há, como se percebeu em observação e nas respostas oferecidas pelos 

alunos pesquisados, visível preocupação com a justiça formal e domínio dos ritos 

processuais do Poder Judiciário, exigidos nos concursos públicos e no Exame de 

Ordem. Não obstante, há uma prática pedagógica e profissional voltadas à 

comunidade, expondo o estudante ao contato direto com as questões sociais, 

oferecendo oportunidade de mediar conflitos, analisar situações pelo aspecto 

jurídico, mas também pela compreensão do alcance social do exercício profissional 

e de alteridade, propondo criar um novo paradigma de acesso à justiça efetiva, à 

justiça justa. 

A atividade extensionista, que se soma à orientação recebida no ensino 

formal, contribui para crescimento humano e profissional do graduando, em 

oportunidade de aprendizagem diferenciada, socialização de conhecimentos e 

prática efetiva do saber jurídico voltado à pacificação social, o que se torna um 

diferencial na formação do graduando. 

A prática de ensino adotada pelo NPJ/CMC da UFOP permite ao graduando 

do curso superior de Direito compreender a dinâmica do fenômeno social e 

submetê-lo aos regramentos positivados com equidade e parcimônia e não apenas 

aplicar a lei ao caso concreto e pressupõe o desenvolvimento de uma consciência 

crítica, potencial de inovação e visão crítica da realidade.  

A visão crítica e a formação humanística é que vai orientar o operador do 

direito na missão de pacificar a sociedade e, de fato, resolver os seus conflitos 
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(OLIVEIRA, 2004), criando cenários favoráveis ao desenvolvimento social pela 

prática da justiça privada consensual e pacificadora.   

Alia-se nesse propósito, o protagonismo social, a extensão universitária como 

prática do ensino envolvido e um novo olhar sobre a atuação do Poder Judiciário em 

um cenário inovador de promoção da cidadania, garantia de direitos e pacificação da 

sociedade. 
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CAPÍTULO III 

Prática Jurídica em grupo, aprendizado em atividade e socialização de 

conhecimento: uma proposta metodológica para o ensino dos meios 

alternativos de solução de conflitos 

Legal practice in a group, learning at work and socialization of knowledge: a 

methodology for the teaching of alternative means of conflict resolution 

 

Israel Quirino 
Wânia Maria de Araújo 

RESUMO: Este artigo apresenta a contribuição técnica para maior efetividade da 
prática pedagógica de ensino em atividade nos cursos de Direito, voltada para o uso 
dos meios alternativos de solução de conflitos. Partido de um diagnóstico crítico 
obtido através de uma pesquisa realizada junto ao Núcleo de Prática Jurídica da 
Universidade Federal de Ouro Preto, pretende-se trazer à vista uma metodologia de 
ensino elaborada a partir da apropriação dos conceitos de sociointeratividade da 
teoria de Vygotsky, tendo por referências as bases epistemológicas de Delors e 
Morin, que possibilite a construção coletiva de conhecimento valendo-se da imersão 
do discente em atividades extracurriculares, onde se permite ampliar o universo de 
aprendizado das salas de aula, como forma de promover o aprendizado, a 
assimilação e a divulgação dos meios alternativos de solução de conflitos e propiciar 
a construção de um novo paradigma de acesso à justiça, com características de 
inovação social e potencializadora do desenvolvimento local. 
 
Palavras-chave: Metodologia de ensino. Aprendizado em atividade. Prática jurídica. 
Formação do advogado. 
 
ABSTRACT: This paper presents a technical contribution to greater effectiveness of 
pedagogical teaching practice activity in Law courses, focused on the use of 
alternative means of conflict resolution. A critical diagnosis was obtained through a 
survey conducted at the Legal Practice Center of the Federal University of Ouro 
Preto. Considering these results, we intend to construct a teaching methodology 
developed by using social and interactive concepts of Vygotsky's theory, the 
epistemological bases of Delors and Morin, which enables the construction of 
knowledge drawing upon the student's immersion in extracurricular activities. This 
allowed expanding the universe of learning classrooms as a way to promote 
knowledge, assimilation and the dissemination of alternative means of conflict 
resolution and encourage the construction of a new paradigm of access to justice, 
with social innovation features and potentiating local development. 
 

Keywords: Teaching methodology. Learning activity. Legal practice. Lawyer 
formation. 
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3.1 Introdução: 

 
O propósito de investigar e discutir a formação do operador do Direito é 

estabelecer uma correspondência entre o ensino acadêmico, levado a efeito nas 

faculdades de Direito, e a prática profissional do egresso que lida diuturnamente 

com uma sociedade em permanente conflito. 

Permeia o universo do ensino jurídico certo incômodo com a característica 

tecnicista da formação do jurista. Tal preocupação não é modismo dos dias atuais, 

mas uma discussão premente e que tem motivado inúmeros pesquisadores a se 

debruçarem sobre o tema (CAPPELLETTI, 1988; KREPSKY, 2006; SANTOS e 

GOMES, 2007; PRUDENTE 2012; dentre outros), a ponto de se estabelecer um 

eventual cenário de crise.  

Em sua publicaç«o anual ñJusti­a em N¼merosò,1 relativa ao ano de 2013, o 

Conselho Nacional de Justiça reconhece que no estágio atual, assoberbado com o 

volume descomunal de demandas judiciais sem resposta, o Judiciário brasileiro 

mostra-se sem condições de prosseguir na sua missão de construir uma sociedade 

justa e solidária, objetivo anunciado no artigo 3º, inciso I da Constituição de 1988.   

O acúmulo de processos postos à análise e decisão do Estado-juiz, se dá em 

um cenário de intransigência que decorre das disputas de poder no microcosmo da 

vida social e que se estendem aos meandros processuais de um sistema cada vez 

mais formal e menos humanizado, com privilégio, muitas vezes para a forma, os ritos 

e não o resultado final que se busca: a pacificação social.  

O que pretende se discutir na presente incursão é uma prática pedagógica 

que possa orientar o acadêmico do curso de Direito a optar por meios alternativos de 

solução de conflitos, criando cultura de consenso e busca da efetivação da justiça e 

da pacificação social como interesses maiores. 

O propósito é discutir as linhas gerais da orientação que os profissionais de 

Direito vêm recebendo no universo acadêmico, que os possa prepará-los para os 

desafios de pacificar a sociedade e colocar o Direito a serviço da Justiça. 

 

 

 

                                                           
1
 Os dados do programa Justiça em Números ï 2014 (ano-base 2013) ï estão disponíveis no 

endereço: <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros> Acesso em 06 ago. 2015  
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3.2  Formação do Operador do Direito para a Pacificação Social  

O saber jurídico, se em algum momento limitou-se ao conhecimento 

detalhado das normas legais, hoje abrange uma vastidão de habilidades que não se 

conformam apenas na aplicação da lei ao caso concreto, mas busca a solução do 

conflito e a pacificação da sociedade. Tal propósito espera do operador de direito o 

domínio de saberes múltiplos e habilidades outras que não o manejo do sistema 

oficial de administração da justiça simplesmente. 

A Sociedade Plural, que inaugura o século corrente, se solidifica em relações 

a cada dia mais ágeis (CASTELLS, 2001) e está a exigir dos operadores do Direito 

um comportamento diferenciado na solução de conflitos, que não se restringe às 

fórmulas pré-definidas, mas abrange a visão holística da situação conflituosa, de 

maneira a entender a motivação das pessoas, suas ansiedades e pretensões e não 

apenas responder com a lei à contenda apresentada. 

É ancorado na promoção do protagonismo social na condução do seu destino 

que os meios alternativos de solução de conflitos encontram campo fértil, não como 

opção do Estado para alívio de suas estruturas sobrecarregadas de administração 

da justiça, mas por necessidade da própria sociedade em encontrar um novo 

procedimento para pacificação e por derivação do Direito em aproximar-se da justiça 

efetiva.  

Na presente incursão pretende-se apresentar, de maneira crítico-propositiva, 

uma metodologia de ensino que tem por objeto de estudo a abordagem que se tem 

dado à prática pedagógica no Núcleo de Prática Jurídica, de forma a oferecer ao 

graduando o contato com os meios alternativos de solução de conflitos como opção 

à justiça formal, em atividades extensionistas junto da comunidade onde atua a 

Universidade. 

Entre os diversos meios alternativos de solução de conflitos, a doutrina tem-

se dedicado a discutir três práticas que se consolidam como eficazes na pacificação 

social e dispensa da atuação estatal: a conciliação, a mediação e a arbitragem. 

Para Veras, Fragale Filho (2013), enquanto a conciliação procura resolver 

pontualmente a questão discutida, sem se ater às razões que levam ao litígio, a 

mediação orienta-se pela solução do conflito pré-existente, e que leva à disputa de 

interesses. Assim 

A mediação busca devolver às partes o protagonismo sobre suas vidas no 
tocante à solução de suas desavenças. Neste sentido, distancia-se do 
modelo paternalista (e estatal) onde um terceiro deve solucionar o conflito 
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(Almeida, 2009: 96 ss.). Importante destacar que, no processo de mediação, 
as partes não se restringem ao autor e réu de uma ação judicial, e todos 
aqueles que de uma maneira ou de outra estão envolvidos no conflito 
também podem participar (rede de pertinência) (VERAS; FRAGALE FILHO, 
2013, s./p.). 
 

Enquanto a conciliação pode ser motivada ou incentivada pelos próprios 

contendores (autocomposição) ou por terceiros (heterocomposição) e a arbitragem 

requer a intervenção de um estranho com poderes, conferidos pelos litigantes, de 

ditar o direito, a mediação requer a presença de um facilitador de diálogo, que não 

se orienta apenas pelo conhecimento das normas jurídicas, mas têm por meta a 

solução do conflito, de maneira a pacificar as partes adversas e encontrar, para o 

caso concreto, a aplicação plena da justiça que satisfaça as aspirações dos 

litigantes em uma definição construída por eles e não imposta pelo Estado. 

 
Por mais integra, verdadeira, ou construtiva que seja a norma constitucional 
instigadora da harmonia social e da solução pacífica de controvérsias, se 
não houver a adequada administração de tribunais e órgãos públicos para 
sua realização essa norma passa a ser texto morto ou mero indicativo de 
hipocrisias legislativas. Isto porque, por melhor que seja a norma, um mau 
aplicador (ou gestor) sempre pode extinguir sua eficácia e com isso seu 
potencial de transformação social - em especial quando se trata de 
conciliação, mediação e outras formas autocompositivas de resolução de 
disputas (BRASIL, 2013 p. 14). 
 

Considerando que a opção pelos meios alternativos de solução de conflitos é 

atitudinal, o que se requer do profissional que se dispõe a utilizar de tais métodos é 

a habilidade para conduzir as discussões, de maneira a chegar a um consenso e 

pacificação dos ânimos exaltados na contenda e não necessariamente o seu 

domínio sobre os mecanismos formais de operacionalização do sistema formal de 

administração da justiça. 

Com efeito, partiu-se do conceito de sociointeratividade de Vygotsky,  

segundo o qual o aprendizado se dá em relações dialéticas entre o homem e a 

sociedade e o conhecimento pode ser assimilado e desenvolvido em ambientes 

reais ou socializado em grupos imersos na realidade (VYGOTSKY, 1998), 

adaptando tal conceito à prática das relações de ensino-aprendizagem na formação 

do jurista apto a atuar no formato alternativo de prática da justiça, interagindo com a 

sociedade ao invés de impor a ela um saber pré-constituído da justiça formal. 

Igualmente se fundamenta a discussão nas bases conceituais de Delors 

(1999) e Morin (2011) para os quais os processos educacionais devem se ater à 
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formação do indivíduo enquanto ser social, com saberes necessários à convivência 

com o seu semelhante e não somente domínio de conteúdo sistematizado. 

Poderemos conceber uma educação capaz de evitar os conflitos, ou de os 
resolver de maneira pacífica, desenvolvendo o conhecimento dos outros, 
das suas culturas, da sua espiritualidade? É de louvar a idéia de ensinar a 
não-violência na escola, mesmo que apenas constitua um instrumento, 
entre outros, para lutar contra os preconceitos geradores de conflitos 
(DELORS, 1999.p.99). 
 

E em propósitos similares o pensamento de Morin (2011 p. 104), segundo o 

qual o processo educacional requer a formação do indivíduo para compreender as 

relações com seu semelhante, promovendo o entendimento e com isso uma melhor 

convivência social. 

Dada a importância da educação para a compreensão, em todos os níveis 
educativos e em todas as idades, o desenvolvimento da compreensão 
necessita da reforma planetária das mentalidades; esta deve ser a tarefa da 
educação do futuro (MORIN, 2011 p. 104).  

A contribuição científica que se pretende oferecer é resultado de pesquisa 

realizada no Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, 

enquanto instrumento pedagógico de orientação do acadêmico para o uso dos 

meios alternativos de solução de conflitos, com propósito de se aferir como são 

tratadas a sensibilização para a adoção de tais instrumentos e a sua prática no 

decorrer da formação acadêmica.  

A coleta de dados foi realizada entre os meses de abril e maio de 2015 e 

objetivava entender de que forma aquela unidade de ensino jurídico poderia ser 

mais efetiva na sua missão tríplice de: 

a) formar profissionais do Direito aptos à militância na justiça formal; 

b) promover o acesso à justiça e  

c) pacificar as partes em conflito, de maneira a criar um ambiente propício ao 

desenvolvimento local. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se a análise documental 

associada à observação participante e aplicação de questionários, por se entender 

que são técnicas de coleta de dados que se complementam em relação ao objeto de 

pesquisa proposta e, por fim, para a análise dos dados coletados durante a 

observação e obtidos pelos questionários apresentados, optou-se pela técnica de 

análise de conteúdo de Bardin (2011, p. 15) que a define como ñum conjunto de 

instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, que se aplicam 

a discursos (conte¼dos e continentes) extremamente diversificadosò. 
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A partir dos dados coletados nesta pesquisa é que se elaborou um 

diagnóstico crítico do exercício pedagógico e do papel social ali desempenhado 

pelos estudantes de Direito e por seus professores, de modo a se propor definir a 

dimensão na formação profissional do acadêmico de Direito não restrito às letras 

formais do sistema jurídico positivado, mas oferecer, ao mesmo tempo, oportunidade 

de socialização e aplicação de conhecimentos em situações reais em que se 

delimita a condição de protagonista da solução do conflito às partes envolvidas, 

dispensando a interferência impositiva do Estado. 

Reporta-se, portanto, à elaboração de uma proposta de intervenção no 

processo ensino-aprendizagem que possa dinamizar e/ou aprimorar a prática 

educacional dos Núcleos de Prática Jurídica de maneira a ampliar o universo de 

formação humanística do acadêmico de Direito por meio de atividades 

extensionistas, bem como atender às demandas sociais de acesso à Justiça, por 

meio da pacificação de conflito e a promoção do desenvolvimento local através da 

consolidação de uma sociedade justa e solidária que se estabeleceu como objetivo 

fundamental da República, na forma do artigo terceiro da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988). 

Neste cenário, em que se propõe e o protagonismo daquele que busca 

resolver um conflito, o papel do professor passa a ser meramente orientador no 

sentido de promover no aluno a titularidade da busca pela construção do 

conhecimento, a socialização de saberes e a formação conjunta de entendimento, já 

em um exercício de mediação e auto-desenvolvimento. 

Sem dispensar a necessidade de conhecimento do sistema formal de 

administração da justiça, do imperioso domínio de suas técnicas e da 

fundamentação legal pertinente, a formação do jurista deve se estender a conceitos 

mais abrangentes de atuação social, alteridade e comprometimento na promoção do 

desenvolvimento das gentes, tendo o Direito por suporte e a Justiça por ideal. 

Com esta crença, a intervenção que se propõe não pretende se somar a 

gama de manuais de procedimentos para uso de Meios Alternativos de Solução de 

Conflitos hoje ofertadas aos estudantes de Direito (o próprio CNJ disponibiliza em 

sua p§gina oficial um ñmanual de media­«o judicialò que concentra interesse em 

formar mediadores), ou dispensar o domínio das técnicas formais de abordagem de 

conflitos exigidas nos exames qualificatórios da prática profissional do jurista. O que 

se tem por propósito é evidenciar uma prática pedagógica interativa, voltada à 
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discussão dos meios alternativos de solução de conflitos, com a evidência de rotinas 

de aprendizagem permeadas pela prática de sociointeratividade, em procedimentos 

de orientação didática e de socialização de conhecimento e enfrentamento coletivo 

de dificuldades, sustentando o crescimento profissional nos quatro pilares de 

educação discutidos por Delors (1999). Cuida de se construir um novo conjunto de 

habilidades e competências ao profissional do Direito. 

Conforme Nobre e Rodrigues (2011 p. 14) assinalam, 

O tema dos mecanismos alternativos de solução de conflitos tem sido 
discutido no contexto de reforma do Poder Judiciário e não como uma real 
alternativa a ele. Tais mecanismos têm sido mantidos sob o controle desse 
poder e tratados, na maior parte das vezes, como instrumentos destinados 
a desafogar o Judiciário. Reduzir os meios alternativos a essa função 
meramente instrumental significa deixar de lado sua capacidade de 
enquadrar os conflitos de outra maneira e promover a mediação entre 
sociedade e Estado de acordo com outra gramática. Uma outra gramática 
que pode bem recebe o nome de direito, desde que deixe de pensar o 
jurídico como sinônimo de ójudicialô e se deixe de pensar os avan­os 
constitucionais apenas como ampliação do acesso à justiça visto como 
sin¹nimo de ñpoder judici§rioò. 
 

O uso da justiça alternativa enquanto ferramenta de pacificação social nem 

sempre se alicerça em fundamentos de direito, mas leva em conta a construção de 

um desfecho que envolve o domínio da situação conflituosa por parte do 

profissional, que assume como orientador, mediador (para se valer da expressão 

mais corriqueira), e não como um perito conhecedor da lei. 

A proposta pedagógica aqui discutida sedimenta-se em exercícios voluntários 

de prática jurídica e de advocacia preventiva, ancorado em um programa 

extensionista dirigido ao acadêmico de Direito, coordenado por um professor 

orientador, a ser levado a efeito juntamente com a exigência curricular do 

cumprimento de horas-aula nos Núcleos de Prática Jurídica.  

Por entender n«o ser poss²vel ñensinarò metodologias de pacifica­«o social 

pela forma tradicional do ensino conteudista, ou mesmo limitar a habilidade do 

profissional em lidar com conflitos ao saber jurídico tradicional, a proposta 

pedagógica que se apresenta parte de situações reais da vida para se construir o 

conhecimento, objetivando uma nova forma de interação e assimilação em 

atividades práticas. 

Conforme Bortolai (2013)  

[...] o acesso à Justiça não pode se restringir apenas ao âmbito formal da 

expressão, deve-se sempre almejar uma efetivação plena do contato da 
população não havendo uma diferenciação a respeito de quem será 
beneficiado por essas informações. Importante deixar claro também que a 
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terminologia ñacesso ¨ Justi­aò n«o se limita apenas ao contato com o 
Poder Judiciário, mas é também uma interação das informações e noções 
acerca de direitos e obrigações básicas, inerentes a todos os cidadãos 
(BORTOLAI, 2013, s./p.). 

 
A concepção de um programa extensionista, com propósito de ampliar o 

horizonte social do acadêmico de direito e alcançar as agruras da sociedade em 

conflito vem sendo a proposta dos Núcleos de Prática Jurídica, que se 

transformaram em unidades de apoio à advocacia dativa. Não obstante, o que se 

propõe com a utilização dos meios alternativos de solução de conflitos é dar a essas 

unidades um acréscimo em sua participação social e pedagógica, indo além da 

instrumentalização do Direito, mas tornando pólos de solução de conflitos, como 

forma de humanização da prática e consolidação do efetivo acesso à Justiça e, 

subsidiariamente, auxiliar na proposta de ñdesafogarò o Judici§rio em suas 

sobrecarregadas fileiras. 

 
3.3 Sociedade em Conflito 

Partes em conflito tendem, em primeiro instante, almejar a satisfação de 

interesses pessoais, exigindo do Estado a intervenção para restaurar a lesão ou 

ameaça a seus direitos observados pelo ângulo da particularidade. Isso advém do 

pensamento individualista do modelo liberal que internalizamos, gestado nas 

conquistas históricas de direitos fundamentais.  

A era dos direitos, discutida por Bobbio (2005), e que teve por marco as 

revoluções liberais do século XVIII, sedimentou o individualismo, pondo o Estado a 

serviço do indivíduo, ao lhe assegurar um conjunto de direitos oponíveis em face do 

poder constituído, de imposição negativa (abstenção) ou positiva (ação). Segundo 

Bobbio (2005), embora o ideário da Revolução Francesa  tendesse a estabelecer um 

conjunto de liberdades civis coletivas, influenciado pelo pensamento liberal de 

Locke, deu asas ao individualismo exacerbado.  

[...] significa dizer que primeiro vem o indivíduo singular, que tem valor em si 
mesmo, e depois vem o Estado, e não vice-versa, já que o Estado é feito 
pelo indivíduo e este não é feito pelo Estado [...] a conservação dos direitos 
naturais e imprescrit²veis do homem ñ® o objetivo de toda associa­«o 
política. (BOBBIO, 2005, p.76) 

Tem-se, por premissa, que o conflito é inerente à vida em sociedade, sendo, 

inclusive, elemento indispensável à evolução das relações humanas.  No dizer de 

Lucena Filho (2012, p. 24) ñ® por demais ut·pico cogitar uma sociedade de mera 

coopera­«o, desprovida de qualquer conflitoò. Não obstante, o ser social se satisfaz 
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com a noção de que a justiça ocorre no instante em que possibilita encontrar uma 

solução que pareça adequada ao conflito, independente da prévia tratativa legal ou 

da intervenção sancionadora do Estado. 

Se o monopólio dos mecanismos de resolução de conflitos pelo poder 
judiciário pode nos levar a acreditar que existe uma zona de conforto a ser 
por nós desfrutada, já que podemos nos eximir de nossa responsabilidade 
nos conflitos, pois há um outro (juiz) que vai resolver nossos conflitos 
sociais, esta possível sensação de conforto não se faz presente nas 
questões familiares. Por envolverem sentimentos (muitos deles 
desconhecidos pelos próprios atores), os conflitos familiares demandam 
cuidados que ultrapassam o conhecimento exigido dos operadores jurídicos, 
abrangendo outros saberes como a psicologia e a psicanálise. E é 
justamente neste ponto que uma mudança de mentalidade se faz 
necessária (VERAS; FRAGALE FILHO, 2013, s./p.). 

Nesta incursão para alcançar um conceito de Justiça que se aproxima dos 

anseios da sociedade plural dos dias atuais, optou-se por assimilação dos preceitos 

lançados por John Rawls (2004), cuja teoria busca definir os pressupostos da 

equidade, em sociedades compostas por múltiplas concepções de bem.  Neste 

ambiente Rawls (2000) defende uma sociedade que se organiza em um sistema 

equitativo de cooperação entre pessoas livres e iguais, à luz do que elas considerem 

ser suas vantagens rec²procas, ou o seu bem, a que chamou ñposi­«o inicialò. 

(RAWLS, 2004). 

Não é, pois, a justiça apenas a manifestação formal do Estado a impor as 

partes uma interpretação da lei ao caso concreto, mas um estágio que, ao por  termo 

no conflito, a decisão seja capaz de restabelecer o status anterior das relações que 

foram rompidas com a ocorrência do litígio. Estamos diante de uma proposta 

construtiva de consensos e não apenas de resolutiva de dissensos. 

Segundo Machado (2009, p. 98) ña lei e os tribunais, tradicionalmente, sempre 

foram tidos como mecanismo de manutenção da ordem, da estabilidade e do 

funcionamento de sistemas sociais, pol²ticos, econ¹micos.ò  £, pois, um lugar para 

onde convergem os conflitos da sociedade, esperando merecer daí uma palavra que 

traduza o direito (juris dicção). Todavia, não se nega que haja outros caminhos de se 

encontrar a paz, se evitar o confronto e conformar a Justiça. 

Dos meios alternativos de solução de conflitos, a Arbitragem submete as 

partes litigantes ao olhar de terceiro, à sua interpretação e saberes à luz do Direito, 

enquanto conciliação, por autocomposição ou por heterocomposição,  e a mediação 

tornam as partes litigantes protagonistas na busca da solução para a contenda, 

conduzindo-as aos termos de cooperação e construção do conceito de justiça 
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aplicável ao caso em discussão, de maneira a satisfazer e pacificar as partes, 

independente da norma positivada aplicável à espécie. 

Nesse contexto de se estimular o uso de práticas cooperativas em 
processos de resolução de disputas, o acesso à Justiça deve, sob o prisma 
da autocomposição, estimular, difundir e educar seu usuário a melhor 
resolver conflitos por meio de ações comunicativas. Passa-se a 
compreender o usuário do Poder Judiciário como não apenas aquele que, 
por um motivo ou outro, encontra-se em um dos pólos de uma relação 
jurídica processual ï o usuário do poder judiciário é também todo e qualquer 
ser humano que possa aprender a melhor resolver seus conflitos, por meio 
de comunicações eficientes ï estimuladas por terceiros, como na mediação 
ou diretamente, como na negociação. O verdadeiro acesso à Justiça 
abrange não apenas a prevenção e reparação de direitos, mas a realização 
de soluções negociadas e o fomento da mobilização da sociedade para que 
possa participar ativamente dos procedimentos de resolução de disputas 
como de seus resultados (BRASIL, 2013). 

Operar um sistema jurídico formal, codificado, onde, em tese, a lei tem a 

resposta à luz das provas ofertadas ao estado-juiz, é subtrair da parte a reflexão 

necessária sobre as causas e consequências do conflito instaurado. No ambiente da 

justiça comutativa, onde há obrigações contratuais pactuadas a serem seguidas e 

cumpridas, o formalismo documental pode dar à contenda o desfecho esperado, 

com interferência do Estado em sua neutralidade formal. Contudo, em relações mais 

complexas, o protagonismo das partes evidencia-se como importante ferramenta de 

solução da controvérsia e também de prevenção de futuras desavenças (VERAS; 

FRAGALE FILHO, 2013), posto que a origem do conflito, muitas vezes, não é o 

descumprimento da obrigação que se requer em juízo, mas está além de provas ou 

fundamentos legais. 

Segundo Frade (2003, p.108) 

Todo o litígio ou disputa tem na sua gênese um conflito, ou seja, um 
confronto entre perspectivas divergentes. O conflito exprime as diferenças 
em luta entre si, espelha um clima de oposição ou de hostilidade. Tem, em 
regra, uma carga negativa e destrutiva, de que o exemplo último é a guerra. 
Mas o conflito também pode ter uma dimensão positiva, no sentido de que 
contém a dinâmica que leva à mudança e ao avanço da sociedade e da 
civilização. 

Diverso da prática tradicional de aplicar a lei ao caso concreto, onde a função 

do advogado é assistir a parte ao apresentar o seu caso ao magistrado, nas formas 

alternativas o que se busca é a recomposição do tecido social afetado pelo conflito e 

a construção coletiva do conceito de justiça que satisfaça as partes litigantes de 

maneira definitiva e positiva ao contexto social. Abstrai-se o conceito de adversidade 

e individualidade bem como subtrai o poder decisório do estado-juiz, reportando a 

solução do litígio à construção conjunta de um desfecho satisfatório.  
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Trata-se de uma mudança de comportamento profissional, a primeira vista, 

mas que exige uma mudança de performance educativa e, por conseguinte, uma 

nova metodologia de ensino desta prática inovadora do direito, que, por situar-se na 

atitude do profissional não se restringe a conceitos discutidos em aulas expositivas. 

Neste propósito, a interação do profissional com a sociedade como 

mecanismo complementar de formação, amplia o alcance da prática pedagógica 

com oportunidades de aprendizado em contextos diferenciados do ambiente 

acadêmico. 

De acordo com Santos; Almeida Filho (2008) 

Os programas das carreiras profissionais mostram-se cada vez mais 
estreitos, bitolados, com pouca flexibilidade e criatividade, distanciados das 
demandas da sociedade, e longe, mas muito longe mesmo, de cumprir o 
mandato histórico da Universidade como formadora da inteligência e da 
cultura nacional (SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2008, p.194.) 

Não que se pretenda dispensar o conhecimento da lei e dos fundamentos 

filosóficos do Direito, mas trazer ao graduando a oportunidade de vivenciar os 

conflitos sociais no ambiente em que acontecem, possibilitar um aprendizado que 

vai além dos exemplos descritos nos manuais ou dos estudos de casos relatados 

em experiências doutrinárias. 

3.4 Métodos Alternativos e Desjudicialização do Acesso à Justiça 

A discussão quanto à eficiência do Poder Judiciário em atender as demandas 

da população já há muito frequenta os ambientes acadêmicos. Os métodos 

alternativos de solução de conflitos, objetos deste estudo, incorporados a prática 

cotidiana dos juristas, podem se tornar parte importante de um movimento de 

desenvolvimento local do Judiciário brasileiro em busca de ferramentas que possam 

responder à sociedade em suas questões de convivência. 

As recentes proposições legislativas brasileiras deram novos contornos à 

prática da justiça extraprocessual e pré-processual, criando novos termos que 

institucionalizaram determinados procedimentos que passaram a se incorporar à 

dinâmica do feito judicial na justiça formal em um procedimento crescente de 

desjudicialização ou solução pacífica de litígios. 

Já na esteira da Emenda Constitucional 45/2004, a Resolução CNJ 125/2010 

tencionava criar, dentro do ambiente do Poder Judiciário, centros de mediação e 

conciliação com propósito de reduzir o curso das demandas judiciais. Vistos com 
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certa desconfiança, de início, não só pelas partes como também por advogados 

militantes, as centrais de conciliação obtiveram relativo êxito no propósito de conferir 

voz às partes em conflito, especificamente nas questões de direito de família, onde a 

mediação tem sido extremamente utilizada (EUZÉBIO, 2015; CASANOVA, 2014; 

LEANDRO, 2012; ALMEIDA, 2012). 

Com a sanção do Novo Código de Processo Civil de 2015 a conciliação e a 

mediação passaram a compor o conjunto de ferramentas formais do Poder Judiciário 

para solução de conflitos, ainda que como opção dada aos litigantes, dentro do 

processo. Assim, a critério das partes envolvidas o processo judicial poderá abarcar 

a possibilidade de conciliação, a qualquer tempo, bem como poderá se converter em 

um ñprocesso de media­«oò onde a constru­«o da decis«o passa a ser 

protagonizada pelas partes, acompanhada pelo juiz, mas onde se dispensa a 

decisão judicial. 

Com a mesma abrangência, a aprovação da Lei da Mediação, no início do 

mês de junho de 2015, trouxe a possibilidade de formalização da prática, que se 

denomina mediação judicial, inserida no contexto burocrático de operacionalização 

da justiça formal por parte do Poder Judiciário em uma fase pré-processual, 

admitindo-se a formação de um segundo ambiente de discussão das questões 

judicializadas, embora o desfecho não se exija, prioritariamente, a atuação de um 

magistrado. 

Tais inovações legais reforçam a intenção do legislador brasileiro e, 

sobretudo, do Poder Judiciário, em dar celeridade à solução das celeumas e 

promover a pacificação da sociedade, sendo precoce a avaliação da eficiência de 

tais medidas e o êxito da proposta.  Noutro viés, não é propósito deste estudo 

examinar a prática de tais iniciativas, mensurar seu alcance ou balizar sua eficácia, 

porquanto estaria a exigir estudos mais abrangentes que poderão vir a ser 

realizados noutras oportunidades. 

Por outro lado, a formalização dos métodos alternativos de solução de 

conflitos como ferramentas da justiça formal, ainda que exitosa, não exclui a prática 

da justiça informal, extrajudicial ou alcançada por outros caminhos que não a 

burocracia do Estado. Ao contrário, propõe que o acadêmico de direito também 

tenha acesso a tais mecanismos, adicionados que foram aos preceitos cotidianos do 

Poder Judiciário. 
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Diante disso, é forçoso concluir que as modificações da lei processual 

atrairão, para as salas de aula, o ensinamento das técnicas de mediação, 

conciliação e arbitragem que deixarão de ser objeto de disciplinas optativas na grade 

curricular, e doravante farão parte integrante do currículo de Processo Civil, no 

tronco essencial do curso de Direito. 

 
3.5 Aprendendo a Aprender 

Do que se investigou para realização deste estudo, aporta-se na formação de 

um raciocínio que demonstra que um novo paradigma de acesso à justiça se 

constrói em três sustentáculos: a) a modernização da legislação que permita maior 

protagonismo das partes (ALMEIDA, 2012); b) a formação de uma cultura para a 

consensualização e, c) a mudança de atitude profissional, mais voltada para a 

solução do conflito de maneira pacificadora, emancipadora e definitiva (LEANDRO, 

2012;  PRUDENTE, 2012). 

No primeiro patamar observa-se que a Legislação Brasileira vem se 

modernizando, seguindo uma tendência mundial de simplificação de procedimentos 

judiciais e favorecimento ao desenvolvimento de ferramentas extrajudiciais de 

solução de contendas. Ressalta-se que são intervenções recentes, algumas no 

aguardo do vacatio legis, ainda estão disponíveis à integridade, mas que privilegiam 

o protagonismo das partes na construção das decisões mais adequadas e por 

consequência mais justas e menos interventivas. 

O segundo movimento, a formação de uma cultura para a consensualização, 

nos remete à mudança de uma forma de pensamento acerca do papel do Estado, 

consolidada em nossa prática social como única fonte de administração formal da 

justiça. É um paradigma a ser quebrado. Pressupõe uma mudança de postura das 

partes em conflito, exigindo que o profissional do Direito seja um incentivador desta 

mudança comportamental, na medida em que apresenta os meios alternativos de 

solução de conflitos como ferramentas eficazes de pacificação social. 

Todavia, para que o profissional do Direito seja, de fato, indispensável à 

administração da justiça e, no seu ambiente de trabalho, seja um incentivador de 

comportamentos pacificadores, torna-se necessária uma mudança de atitude, já que 

a orientação do profissional do direito é essencial à condução do feito judicial e do 

seu desfecho, podendo optar por caminhos tradicionais da judicialização ou decidir 
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por meios alternativos, mediados, que apresentem, de fato, soluções duradouras, 

pacificadoras e emancipadoras. 

Ao longo da pesquisa realizada para composição deste estudo, pode-se 

observar que o que se tem, nos diversos manuais de capacitação para a utilização 

dos meios alternativos de solução de conflitos, são procedimentos sistematizados de 

mediação, técnicas de negociação e abordagem de conflitos de maneira a motivar a 

composição. 

Conforme Krepsky (2006, p. 18) 

 
[...] a maior habilidade que um acadêmico do Direito deverá adquirir é a de 
resolver problemas, [...] o ensino que propicia a capacidade de resolver 
problemas colabora, sobretudo, com a capacidade de o aluno aprender de 
maneira autônoma, já que estará, ao longo do tempo, habituado a encontrar 
as soluções por sua conta. É o que tem se chamado de aprender a 
aprender. 
 

O propósito aqui dimensionado não é o treinamento para mediadores, mas a 

formação acadêmica voltada à cultura do consenso, em um ambiente de 

aprendizado formal que não dispensa o domínio de conteúdos legais, mas que 

requer um aprimoramento comportamental voltado a uma dimensão social da 

administração da justiça. 

Para tal intento, recorre-se à doutrina de Delors (1999) que definiu o processo 

educacional em quatro pilares:  

[...] aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da compreensão; 
aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver 
juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades 
humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra as três 
precedentes. É claro que estas quatro vias do saber constituem apenas 
uma, dado que existem entre elas múltiplos pontos de contato, de 
relacionamento e de permuta (DELORS, 1999 p. 89). 

 

A formação jurídica não é apenas um conjunto de conteúdos sistematizados 

do ordenamento legal da nação, também não pode se resumir ao condicionamento 

sistêmico para solução prática de celeumas, baseado em fórmulas pré-concebidas 

ou regramentos inflexíveis. Tal discussão não é novidade, embora seja 

profundamente atual. 

[...] o direito é uma ciência eminentemente prática quanto ao seu fim; mas 
nem por isso deixa de ser teórica quanto ao modo de estudar e de saber. E, 
pois, no ensino dessa ciência, como não há vantagem de usar um método 
exclusivamente prático, também não há vantagem de usar um método 
predominantemente teórico. Cumpre, ao contrário, sempre que possível, 
ministrar, a respeito, das diversas disciplinas, o ensino teórico com o 
pr§ticoô. [...] O que nos conv®m ® o m®todo misto te·rico e ao mesmo tempo 
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prático, estático e ao mesmo tempo dinâmico, o método analítico sintético, o 
qual ensina não só o fundamento das idéias, como a sua aplicação aos 
fatos, e o modo de formar e realizar as relações de direito, quer no foro 
extrajudicial, quer no judicial (VENÂNCIO FILHO, 1979, p. 28 apud 
MARTINEZ, 2004). 

 
A associação de saberes científicos e sociais que somados a habilidades e 

conhecimento da realidade poderá formar profissionais capazes de solucionar 

problemas, interpretar normas, dissolver animosidades e pacificar a sociedade 

resolvendo seus conflitos. Para isso, o curso de Direito, de acordo com a Resolução 

CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004, orienta-se por três eixos principais: a 

formação básica (propedêutica); a formação técnica profissional e a prática jurídica 

em situações simuladas ou reais.  

O exercício prático-pedagógico, a orientar-se pelas diretrizes nacionais dos 

cursos de jurídicos (BRASIL, 2004) ocorre nos Núcleos de Prática Jurídica, mantidos 

pelas instituições de ensino como forma curricular de estágio supervisionado e/ou 

prática extensionista. Todavia para que se complete na integridade do ambiente 

modificador de atitudes, propõe-se como método auxiliar de ensino a 

sociointeratividade, que ocasiona múltiplos olhares sobre um mesmo tema ou 

conflito, de maneira a construir novos conhecimentos sobre aquilo que pode 

apresentar origens distintas e requerer soluções diferenciadas (VYGOTSKY, 1998). 

Aprender não é mais atividade exclusiva do ambiente escolar, em um 

processo conduzido (ou protagonizado) pelo professor, mas um exercício de 

mediação do conhecimento que se dará de maneira coletiva, tendo a sociedade por 

laboratório e a socialização do conhecimento entre iguais como oportunidade de 

crescimento e diversificação. 

Segundo Delors (1999 p. 19), 
 
[...] relatórios sobre educação chamaram a atenção para esta necessidade 
de um retorno à escola, a fim de se estar preparado para acompanhar a 
inovação, tanto na vida privada como na vida profissional. É uma exigência 
que continua válida e que adquiriu, até, mais razão de ser. E só ficará 
satisfeita quando todos aprendermos a aprender. 
Mas a modificação profunda dos quadros tradicionais da existência humana 
coloca-nos perante o dever de compreender melhor o outro, de 
compreender melhor o mundo. Exigências de compreensão mútua, de 
entreajuda pacífica e, por que não, de harmonia são, precisamente, os 
valores de que o mundo mais carece. 

 

Para Morin (2011), a educação do século XXI não se sedimenta em saberes 

acumulados, mas saberes úteis para facilitar a convivência e a vida em sociedade. 

Assim estamos diante de um novo processo educacional que não se prende a 
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difundir conhecimentos adquiridos, mas de construir conhecimento do homem sobre 

si mesmo e sobre aqueles com quem relaciona na vida cotidiana. 

[...] uma das vocações essenciais da educação do futuro será o exame e o 
estudo da complexidade humana. Conduziria à tomada de conhecimento, 
por conseguinte, de consciência, da condição comum a todos os humanos e 
da muito rica e necessária diversidade dos indivíduos, dos povos, das 
culturas, sobre nosso enraizamento como cidadãos da Terra (MORIN, 2011 
p. 61)... 

Diante de tais proposições, tendo por horizonte que a formação do novo 

profissional do direito está a requerer mais que o domínio do sistema forma de 

administração da justiça, propõe-se uma abordagem da prática jurídica sedimentada 

em atividades curriculares e extracurriculares, conteudistas, práticas e sociais a 

serem desenvolvidas pelos Núcleos de Prática Jurídica, oportunizando o  

cumprimento das exigências legais do magistério jurídico, a formação para a 

cidadania e a difusão dos meios alternativos de solução de conflitos, com a 

persecução da justiça justa, menos dispendiosa,  mais célere e pacificadora.  

3.6 A aprendizagem saiu da sala de aula  

 
Inicia-se neste tópico uma descrição pormenorizada de uma metodologia de 

ensino a ser aplicada nos cursos de Direito para sensibilização e prática dos meios 

alternativos de solução de conflitos. 

Não se pode ter a pretensão de ensinar em ambiente escolar tradicional 

comportamentos que possibilitem a vida em sociedade. A sociointeratividade, 

conceito de Vygotsky (1998), pressupõe a construção coletiva de saberes, em 

ambientes de partilha e crescimento mútuo.  

 
Para explicar o papel da escola no processo de desenvolvimento do 
indivíduo, o autor faz uma importante distinção entre os conhecimentos 
construídos na experiência pessoal, concreta e cotidiana das pessoas, que 
ele [Vygotsky] chamou conceitos cotidianos ou espontâneos e aqueles 
elaborados na sala de aulas, adquiridos por meio do ensino sistemático, que 
chamou conceitos científicos. Apesar de diferentes, os dois tipos de 
conceito estão intimamente relacionados e se influenciam mutuamente, pois 
fazem parte, na verdade, de um único processo: o desenvolvimento de 
formação de conceitos (ROCHA et al, 2013, p.5)  
. 

A multiplicidade de atores nas celeumas jurídicas e seus nuances, aliada à 

pluralidade de visões da vida em sociedade exigem conhecimentos diversos, 

reações plúrimas, ambiente de permanente negociação e capacidade de adaptação 

que não se pode condicionar em repetição de liturgias ou aplicação de fórmulas pré-

concebidas (MORIN, 2011).  



92 

 

É preciso formar o profissional versátil, adaptável, plural como a sociedade 

que o cerca, envolvido em um processo contínuo de formação, sem estereótipos ou 

conceitos dogmáticos, mas estendendo para seu ambiente de vida e trabalho a sala 

de aula e o universo do aprendizado.  

Conforme Prudente (2012, p. 40) 

[...] todo esse contexto de implantação de iniciativas extra-judiciais de 
solução de conflitos levam a um repensar sobre o papel do Estado na 
administração da justiça. Essa discussão está diretamente relacionada a 
todo um processo de transformação cultural que vem lentamente ocorrendo 
no sistema de justiça brasileiro, que está também ligado ao processo de 
democratização vivenciado pelo país (PRUDENTE, 2012 p. 40). 

A adoção dos métodos alternativos de solução de conflitos, quer em âmbito 

judicial ou extrajudicial, demonstra uma mudança de consciência coletiva, de 

autonomia, gestão social da administração da justiça e potencialização da 

democracia participativa. 

Na sua concepção curricular o curso de Direito objetiva a formação de um 

profissional dotado de conhecimentos técnicos específicos e basilares, em volume 

suficiente para qualificá-lo para o exercício da advocacia e o exercício das demais 

funções privativas de bacharel em Direito.  

Evidenciou-se durante a pesquisa sobre a construção dos novos paradigmas 

de acesso à justiça por meio do aprendizado nos núcleos de prática jurídica, que 

permeia o universo da formação jurídica um dilema entre preparar o egresso para o 

competitivo mercado de trabalho, onde há cobrança de conhecimento sistematizado 

e formal, com a realização dos ideais de justiça cidadã, solidária e pacificadora, que 

sobressai quando do uso dos métodos alternativos de solução de conflitos. 

Persegue-se a busca por uma prática educacional que possa unir as duas 

premissas. 

Objetivou-se, pela proposição de uma metodologia diferenciada de ensino, 

conferir ao graduando em Direito uma forma de acesso e exercício de habilidades 

outras, com propósito de se alcançar a pacificação social e desjudicializar as 

contendas, tornando o conflito importante ferramenta de promoção de 

desenvolvimento, empoderando as partes litigiosas que se tornam protagonistas da 

solução mediada pelo profissional. 

Desta feita, a formação desse novo estudante ultrapassa a simples 

possibilidade de reconhecer os instrumentos formais de administração da justiça, 

mas o torna sensível às razões subliminares do conflito, muitas vezes despercebida 
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pelo Judiciário que, sufocado por demandas das mais diversas não dispõe de tempo 

sequer para ouvir as partes envolvidas. 

Propõe-se, pela metodologia aqui discutida, a superação do dogmatismo 

tradicional, ao mesmo tempo em que se trabalha a socialização do conhecimento e 

construção coletiva de soluções, rompendo o individualismo e o ânimo para o 

contencioso em exercícios de cooperação e humanização da prática jurídica. 

Tendo por objetivo a formação de um profissional que possa ser promotor de 

diálogo e entendimento entre partes em conflito, cabe desenvolver a oralidade e a 

capacidade de ouvir, razão pela qual a sistemática adotada serão sempre aulas 

multidialogadas, privilegiando a socialização de conhecimento, contraponto, 

asserção ou contestação das ideias postas. 

O que se espera do egresso após a vivência de tais atividades é um 

profissional dotado das seguintes competências: 

a) formação humanística que o possibilite entender a natureza dos conflitos 

sociais e a necessidade de se construir uma solução negociada, proativa e 

reconstrutiva do tecido social rompido pela demanda. 

b) formação técnica que o capacite para operacionalizar os meios 

alternativos de solução de conflitos, identificando as questões em que 

podem ser aplicados, o momento de proposição e o encontro das soluções 

mais adequadas. 

c) capacidade para ouvir as partes envolvidas no litígio, e sensibilidade para 

identificar conflitos subliminares e suas razões; 

d) senso jurídico e étnico-profissional para orientar as partes, sem dirigir o 

desfecho ou imiscuir-se na questão, empoderando os litigantes para que 

encontrem o ponto de equilíbrio que satisfaça a plenitude da justiça; 

e) capacidade de promover a pacificação social pela facilitação do diálogo, 

do entendimento, afastando-se do maniqueísmo clássico jurídico de 

vencedor e vencido, mas favorecendo a cooperação e a interação 

enquanto elementos de fortalecimento de vínculos sociais. 

Reforçando o desenvolvimento de tais competências, se torna necessário 

desenvolver no profissional egresso as seguintes habilidades: 

a) aptidão para a negociação, a construção de soluções negociadas e a 

promoção do entendimento; 
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b) saber lidar com as frustrações próprias e dos terceiros envolvidos no 

conflito; 

c) consciência crítica quanto à sua prática, sem envaidecer-se pelos êxitos 

ou penalizar-se por eventuais insucessos; 

d) saber dividir conhecimento, razões e informações;  

e) saber transigir, ceder, compreender;  

f) saber humanizar a relação profissional mantida com a clientela, com os 

pares e os serventuários da justiça. 

A metodologia de ensino que adiante se discute orienta-se pela imersão 

social do estudante, não apenas no ambiente acadêmico, mas também na 

sociedade onde vive ou pretenda exercer suas atividades profissionais, em prática 

extensionista de sociointeratividade que possa desenvolver as competências e 

habilidades adicionais para operação dos meios alternativos de resolução de 

conflitos, e se ancora em quatro fases, com protagonismo do graduando no 

processo de aprendizagem: 

Quadro 1 ï demonstração das fases de aprendizado em atividade 

Fase A  

Conhecimento 

Fase B 

Prática 

sociointerativa 

Fase C 

Socialização  

Fase D 

Reflexão 

Leitura  orientada 

e discussão 

coletiva de textos 

pré-selecionados 

que se reportam 

aos métodos 

alternativos de 

solução de 

conflitos. 

Contato direto com 

a sociedade, junto 

ao Núcleo de 

Prática Jurídica, 

em situações 

conflituosas da 

vida real que 

podem ser objeto 

de solução por  

métodos 

alternativos. 

Discussão em 

ambiente 

acadêmico do 

conflito, que passa 

a ser submetido 

não apenas à 

visão legal, mas 

ética, moral e 

adequada à 

pacificação das 

partes em litígio. 

Análise coletiva da 

prática, discutindo 

o aprendizado, e o 

alcance da (s) 

solução (ões) 

apresentada (s) ao 

conflito, os 

resultados 

aferidos, êxitos, 

dificuldades e 

fracassos. 

Fonte: elaborado pelo próprio autor 
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A discussão coletiva de conteúdos acerca dos métodos alternativos para 

solução de conflitos (Fase A) confere ao graduando a fundamentação 

epistemológica, legal e filosófica, técnicas e métodos de atuação, mediante leituras 

prévias orientadas pelo professor, oferecendo, inclusive, subsídios de composição 

de material informativo ao público assistido e de orientação aos acadêmicos 

ingressos no sistema de aprendizado. 

A prática dos métodos alternativos de solução de conflitos em episódios da 

vida real (Fase B) se dará mediante exercícios de extensão acadêmica nos Núcleos 

de Prática Jurídica onde os graduandos atuam em grupos mesclados (mais ou 

menos avançados no curso), orientados pelo professor, com posterior avaliação 

crítica da atuação em aulas multidialogadas, e possibilidade de orientar os rumos da 

prática nas próximas atuações. 

A discussão em grupo do problema (Fase C) auxilia na formação do contexto 

de desfecho, orientando as atitudes, avanços, contornando dificuldades e 

possibilitando êxitos na prática, construindo o conhecimento em debates moderados 

pelo professor orientador e deve ser registrados em ata ou anais da socialização, 

pois compõe um acervo material para estudos posteriores. 

Por fim a discussão reflexiva pelos graduandos (Fase D) em seções 

multidialogadas, sobre a prática do ensino em atividade, por meio de auto-avaliação 

e relato crítico da experiência pode ser consolidada em artigos acadêmicos que 

registram e documentam a prática pedagógica. 

Ancorados nos quatro pilares da educação, propostos por Delors (1999) 

contextualizando os saberes necessários à prática profissional do operador do 

Direito, a metodologia de aprendizado da ñdesjudicializa­«oò dos conflitos 

desenvolve-se, conforme demonstrado no quadro 1, em quatro fases, integradas e 

interdependentes, conforme se mostra no diagrama a seguir. 

Quadro 2 : Fluxo de aprendizagem, mediada pelo professor 
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Fonte: elaborado pelo próprio autor 

Embora divididas em quatro ciclos de atividades, não implica dizer que são 

práticas isoladas, mas atuações que podem e devem se interagir de acordo com o 

desenvolvimento do grupo de alunos envolvidos em metodologia de aulas 

multidialogadas. 

O enfoque que se privilegia é a autonomia, a participação efetiva em grupos 

de estudos e debates, a inserção social proativa e a minimalização do papel 

direcionador do professor, permitindo o crescimento pessoal do graduando em 

atividades grupais, sem abandonar os compromissos de formação técnica, legal, 

humanística e doutrinária expressos no Projeto Político Pedagógico do curso e da 

Instituição de Ensino.  

 
3.6.1 FASE A: Conceitual ï Aprender a conhecer: adquirir os instrumentos da 

compreensão  

 
De acordo com a Resolução CNE/CES nº 09/2004 de 29 de setembro de 

2004, as instituições de ensino jurídico deverão ser equipadas de programas 

educacionais que possibilitem ao graduando a aquisição de conhecimentos básicos, 

essenciais à dinâmica da profissão jurídica, análise contextualizada de fatos sociais 

Fase A 

Conceitual  

 

Fase D 

Reflexão  

 

Fase C 

Socialização 

Fase B 

Prática 

Sociointerativa 

APRENDIZADO 

EM  

ATIVIDADE 
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e formação de juízo de valor que privilegie a cooperação, a promoção da justiça e da 

vida em sociedade. 

 
Art. 3º. O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do 
graduando, sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade de 
análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada 
argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e 
sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a 
capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, 
indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e 
do desenvolvimento da cidadania (BRASIL, 2004). 

 

Inseridos os instrumentos de solução de conflitos como ferramentas de 

operacionalização da justiça formal por força do Novo Código de Processo Civil e da 

Lei de Mediação, o conteúdo das disciplinas de Processo Civil haverá de incorporar 

a nova técnica de abordagem processual ou pré-processual, já que estas passaram 

a ser elementos da legislação positivada. Ainda que assim não fosse, não há meios 

de desprezar o saber científico quanto à teoria do conflito, a teoria dos jogos, os 

métodos de negociação ou a doutrina sobre as formas de autocomposição, 

heterocomposição e solução de litígios por métodos alternativos extrajudiciais. 

Cabe destacar que esses novos modelos autocompositivos visam permitir 
que partes possam, por intermédio de um procedimento participativo, 
resolver suas disputas construtivamente ao fortalecer relações sociais, 
identificar interesses subjacentes ao conflito, promover relacionamentos 
cooperativos, explorar estratégias que venham a prevenir ou resolver 
futuras controvérsias, e educar as partes para uma melhor compreensão 
recíproca (AZEVEDO, 2003. s./p).  

Conhecer tais mecanismos, seus fundamentos legais e filosóficos, técnicas e 

formas de abordagem, requer do graduando leitura de doutrina específica sobre a 

temática, de maneira a conferir segurança em seus procedimentos, decisões e 

comportamento. Contudo, a percepção sobre tais contextos, à luz dos princípios de 

sociointeratividade de Vygotsky (1998), requer a formação de conceitos de maneira 

compartilhada com o grupo, em seminários de socialização de conhecimento e não 

mera absorção de conteúdos. 

Essa metodologia de atividades grupais permite ao aluno participar 
ativamente da aprendizagem, sendo levado a refletir e construir conceitos e 
princípios complexos de maneira prazerosa, e assim encontrar-se livre para 
expressar suas opiniões e ideias tornando uma etapa fundamental para o 
desenvolvimento e mudança de comportamentos. Promovendo sua 
emancipação, adquirindo autoconfiança deixando de ser um receptor 
passivo para se tornar um receptor ativo do conhecimento (ROCHA et al. 
2013, p. 2). 
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 Em um processo de aula multidialogada, em que todos podem e devem se 

expressar, o professor deixa de ser o protagonista do processo de ensino, ao 

mesmo tempo em que o graduando deixa de ser objeto do processo de 

aprendizagem, convertendo a práxis em um processo de dispersão de conteúdo e 

construção de saberes por meio de leitura orientada, debates e exposição de pontos 

de vista compartilhados entre graduandos e professores em aulas participativas e 

interativas. 

 
3.6.1.1 Fase A: Conceitual ï  Descrição da Metodologia 

 
Proposta: Leitura orientada e discussão coletiva de textos pré-selecionados 

que se reportam aos métodos alternativos de solução de conflitos. 

Objetivo: A discussão coletiva de conteúdos acerca dos métodos alternativos 

para solução de conflitos confere ao graduando a fundamentação epistemológica, 

legal e filosófica, técnicas e métodos de atuação, oferecendo, inclusive, subsídios de 

composição de material informativo ao público assistido e de orientação aos 

acadêmicos ingressos no sistema de aprendizado. 

Técnica: Esta fase da metodologia proposta restringe-se a aquisição de 

fundamentação teórica sobre os meios alternativos de solução de conflitos, por meio 

de estudo de textos previamente selecionados pelo professor, que são distribuídos 

aos graduandos e socializados em forma de seminários, mesas redondas ou 

debates. 

A orientação que se apresenta resume-se em quatro formas exemplificativas 

de abordagem e discussão de conteúdos, de maneira a compor um aprendizado 

conjunto e construção coletiva de conhecimento, desenvolvendo ainda outras 

competências necessárias à formação do profissional, como a capacidade de 

síntese, a oralidade, a assimilação de opiniões contrárias ou divergentes, a 

socialização de conhecimentos. 

No quadro abaixo se apresenta a técnica de ensino/aprendizagem adotada 

nesta fase e as competências que se espera sejam desenvolvidas:  
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Quadro 3 ï Fluxo de aprendizagem da Fase A 
 
 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

I ï Leituras Individuais: Optando-se pela técnica de leituras individuais, cada 

graduando recebe um texto sobre o conteúdo relacionado ao tema da aula e faz 

uma leitura prévia, com a responsabilidade de apresentar o assunto aos demais 

colegas. Neste exercício é possível verificar a capacidade do graduando em 

compreender o texto escrito e verbalizar de maneira inteligível aos demais colegas, 

socializando o conhecimento objetivo.  Como forma de avaliação dos demais 

graduandos pode-se solicitar a resenha do seminário apresentado. 

No seu exercício profissional o egresso frequentemente usará de 

conhecimento doutrinários para esclarecer à sua clientela pontos controversos da lei 

ou argumentos que possam auxiliar na construção do entendimento.  

II ï Leituras em Pares com pontos de vista correlacionados: Utilizando-se 

desta técnica, textos com o conteúdo do tema da aula são distribuídos previamente 

a dois graduandos, que fazem leituras individuais e posteriormente correlacionam o 

entendimento que é apresentado aos demais colegas. Neste exercício é possível 

verificar a possibilidade de convergência/divergência na interpretação do material 

lido, que são dispensáveis quando da formação de um contexto único a ser 

apresentado. A composição é a forma de conciliar interesses adversos formando um 
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entendimento que satisfaça aos contendores. Como forma de avaliação dos demais 

graduandos pode-se solicitar a resenha do seminário apresentado. 

No exercício profissional  frequentemente o egresso irá se deparar com dois 

pontos de vista díspares, a requerer uma solução de consenso.   

III ï Leitura em pares com pontos de asserção e contestação: Nesta 

abordagem o mesmo material é apresentado a dois graduandos que farão leitura 

observando pontos de convergência e divergência.  Na socialização cada leitor 

apresentará sua opinião e considerações, apontando as razões da concordância ou 

da discordância. Como forma de avaliação dos demais graduandos pode-se solicitar 

a resenha do seminário apresentado, com tomada de posição quanto ao aspecto de 

asserção ou contradição. 

Na atividade profissional o egresso encontrará situações onde, mesmo 

discordando do ponto de vista do cliente, do adversário ou de qualquer envolvido na 

demanda, deverá considerá-lo e apresentar contraponto, justificando suas razões.    

IV ï Leitura em Grupo: Optando-se pela leitura em grupo, onde todos os 

graduandos fazem a leitura do mesmo material de estudo, a oportunidade é de 

socialização de conhecimento e construção coletiva do saber, já que se têm vários 

pontos de vista sobre o mesmo tema. 

Nesta modalidade é preciso permitir que todos os graduandos expressem 

suas ideias, concordantes ou discordantes dos demais, mas oportunizando o uso da 

fala, pois assim se infere a capacidade argumentativa do futuro profissional e serve 

como meio de avaliação.   

Na vida profissional os casos apresentados poderão ter a mesma natureza, 

mas em essência apresentarem entendimentos diferentes, dependendo do ponto de 

vista que se evidencia. 

3.6.2 FASE B: Prática Sociointerativa ï Aprender a fazer: para poder agir sobre 

o meio envolvente  

A metodologia de ensino adotada nos Núcleos de Prática Jurídica, por 

determinação legal, requer o contato do graduando em situações da vida real onde 

possa aplicar seus conhecimentos ao caso concreto e encontrar situações de 

viabilidade legal e procedimental para solução do litígio (BRASIL, 2004). 

Versando sobre a adoção dos métodos alternativos de solução de conflitos, o 

saber fazer resolve-se no domínio da técnica e procedimentos de abordagem do 



101 

 

problema, de modo a permitir o protagonismo das partes sem o dirigismo jurídico 

que sempre aflui aos operadores do Direito. 

A busca, agora, deve ser por novos métodos de ensino e aprendizagem nos 
quais as referências pedagógicas sejam os problemas de efeitos judiciais, 
os quais sejam encarados diante da complexidade de que estão revestidos. 
Na busca de soluções para o problema jurídico, o professor deve ensinar 
que as questões jurídicas não se resolvem apenas com uma visão 
puramente substantiva do Direito, mas também processual do mesmo. Uma 
mesma questão pode envolver o Direito Processual, Civil e Administrativo, 
problema não resolvido pelo ensino compartimentalizado. Não há como 
pensar em ensino reflexivo sem a interdisciplinaridade das disciplinas 
(KREPSKY, 2006, p. 33). 
 

Neste momento do aprendizado, a observação da atuação de grupos mais 

avançados, a participação enquanto analista de sessões de mediação ou audiências 

e conciliação, em contato efetivo com a realidade propicia ao graduando 

compartilhar a experiência, sentir as pressões do ambiente e o calor das discussões, 

bem como a tomada de decisões por parte do grupo e das partes envolvidas.  

Mediante experiências em grupo, o indivíduo aprende que, ante algo 
objetivo, pode - se adotar diferentes pontos de vista, que tais pontos de 
vista são, no entanto, correlatos, e que as diversas observações extraídas 
não são contraditórias, mas complementares. A partir disso, pode-se afirmar 
que o indivíduo que intercambia em grupo suas idéias, com seus 
semelhantes, tende a organizar de maneira operatória seu próprio 
pensamento (ROCHA et al,  2013, p. 3) 

Um segundo momento dessa experiência é partilhado com o grupo e com o 

professor orientador, em exposição verbal das ocorrências e comentários sobre a 

atuação, de maneira a formar uma consciência crítica sobre a forma de agir, 

discutindo as técnicas de abordagem próprias da mediação e da conciliação, 

evitando ou criando meios de reação próprios em situações semelhantes.  

3.6.2.1 Fase B: Prática sociointerativa ï Descrição da metodologia 

Proposta: Contato direto com a sociedade, junto ao Núcleo de Prática 

Jurídica, em situações conflituosas da vida real que podem ser objeto de solução por  

métodos alternativos. 

Objetivo: A prática dos métodos alternativos de solução de conflitos em 

episódios da vida real, se dará mediante exercícios de extensão acadêmica nos 

Núcleos de Prática Jurídica onde os graduandos atuam em grupos mesclados (mais 

ou menos avançados no curso), orientados pelo professor, com posterior avaliação 

crítica da atuação em aulas multidialogadas, e possibilidade de orientar os rumos da 

prática nas próximas atuações. 
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Técnica:  Em geral os Núcleos de Prática Jurídica são organizados em forma 

de escritórios-modelo, que contam, basicamente com recepção, triagem, produção 

de peças; acompanhamento processual e organização documental, conforme se 

apresenta no  fluxograma abaixo. 

Quadro 4 ï Modelo de organização de um Núcleo de Prática Jurídica 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

I ï Recepção: Basicamente são três as portas de acesso de demandas ao 

Núcleo e Prática Jurídica.  Para fins desta metodologia denomina-se 1) espontânea:   

aquela que ocorre quando o cidadão procura a unidade para expor a situação de 

conflito e solicitar uma providência jurídica;  2) processual: quando o cidadão que 

procura a unidade precisa de acompanhamento ou assistência jurídica em processo 

judicial já instaurado;  3) judicial: quando o juiz ou autoridade competente encaminha 

o feito ou nomeia a unidade como responsável pelo acompanhamento processual. 

Em todos os casos, a recepção conhece primeiro da questão apresentada, 

oportunidade em que, com orientação do professor responsável,  dá início à fase de 

entrevistas com as partes envolvidas e coleta de documentos e informações que 

compõem o relato da entrevista. 

Em sendo a questão de mera orientação jurídica ou advocacia preventiva, é 

possível encerrar o feito nesta fase, registrando a informação oferecida ou a 

indicação de outros caminhos legais, caso a questão proposta não seja de 

responsabilidade ou competência do Núcleo. 
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II ï Triagem: Nesta etapa ocorre a opção pela judicialização ou pela forma 

processual adequada para se aborda o conflito. Sugere-se que a triagem seja feita 

em grupo, oportunidade em que são lidos os textos das entrevistas, analisados os 

documentos e submissão do ocorrido ao ordenamento legal.  

No momento da triagem pode o profissional (estudante e orientador) optar por 

um dos métodos alternativos de solução de conflitos (conciliação ou mediação) ou 

por judicializar o feito, definido a forma processual adequada, as provas e 

documentos necessários e as linhas de raciocínio que serão utilizadas.   

Optando-se por um dos meios de solução pacífica, a questão passa a se 

abordada sem a intervenção do Poder Judiciário, ou, em caso de demanda 

judicializada, pela minimalização da participação estatal no desfecho.  

III ï Produção de Peças: As peças judiciais orientam-se por técnicas 

próprias de produção e, não raro, os Núcleos de Prática Jurídica se valem de 

modelos pré-existentes em livros específicos ou em bancos de dados da própria 

unidade. 

Definida a forma processual adequada, colacionadas as provas e documentos 

e sopesadas as linhas de raciocínio e abordagem da questão será redigida a peça 

processual. Este é, sem dúvida, o laboratório mais visado pelos graduandos da fase 

final do curso, tendo em vista as exigências das provas subjetivas do Exame de 

Ordem. 

Todavia, optando-se por métodos alternativos de solução de conflitos, 

dispensa-se a produção de peças jurídicas. Quando muito é relatado o termo final de 

composição, que possa expressar a forma de desfecho da demanda. 

IV ï Acompanhamento Processual: Em sua rotina habitual judicializada os 

profissionais do Núcleo de Prática Jurídica e os estudantes envolvidos militam no 

ambiente forense, realizando audiências e acompanhando decisões interlocutórias 

ou terminativas que fazem o andamento processual formal. 

Na prática dos meios alternativos o acompanhamento processual se dá nas 

entrevistas mediadas com as partes, diálogos e orientações. 

V ï Organização Documental: A organização documental dos Núcleos de 

Prática Jurídica prende-se ao seu acervo processual em fase de triagem 

(documentos que aguardam alguma providência das partes ou dos profissionais 

envolvidos); feitos em andamento e arquivo de feitos encerrados ou não iniciados. 

Cuida ainda de produção de relatórios de produtividade, produção de certificados 
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aos graduandos participantes, fornecimento de informações quanto aos processos 

reincidentes e rotinas similares. 

Em se tratando de feitos que mereceram o tratamento por métodos 

alternativos o registro terminativo do atendimento também é recolhido em arquivo.   

Adequando-se a atuação do Núcleo de Prática Jurídica para o exercício da 

justiça alternativa, tem-se o seguinte fluxograma de organização: 

 
Quadro 5:  Fluxograma de organização de um Núcleo de Pratica Jurídica voltado 

para práticas alternativas 
 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Método: O que se pretende nesta fase de aprendizado é expor o estudante a 

episódios da vida real, onde possa aplicar seus conhecimentos ao caso concreto e 

encontrar situações de viabilidade legal e procedimental para solução do litígio, 

colocando em prática não apenas o saber acumulado, mas as habilidades em lidar 

com o tema, as pessoas e a promover desfechos justos. 

Graduandos da fase inicial do curso podem ser iniciados com a observação 

da atuação de grupos mais avançados, onde a participação se restringe à análise de 

sessões de mediação ou audiências e conciliação. 

Postos em contato efetivo com a realidade o graduando constrói um olhar 

pessoal sobre os procedimentos, o uso das técnicas de mediação e conciliação, as 

decisões, o comportamento e os aspectos críticos da prática que irá desenvolver 
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oportunamente na prática ou quando socializar conhecimentos com os demais 

estudantes. 

Versando sobre a adoção dos métodos alternativos de solução de conflitos, o 

saber fazer resolve-se no domínio da técnica e procedimentos de abordagem do 

problema, de modo a permitir o protagonismo das partes sem o dirigismo jurídico 

que sempre aflui aos operadores do Direito. 

3.6.3 Fase C:  Socialização ï Aprender a viver juntos: participar e cooperar 

com os outros em todas as atividades humanas  

O exercício de observação da prática e discussão de alternativas, análise de 

comportamentos e socialização de saberes adquiridos favorece a partilha e a 

compreensão de visões diferentes sobre o mesmo tema, assunto ou problema, ao 

mesmo tempo em que é possível aferir diversas variáveis possíveis de solução, 

ancoradas em experiências anteriores ou fatores extrínsecos ao ambiente de 

aprendizado acadêmico, como a maturidade, origem social ou cultural.  

Vygotsky (1989) é um dos autores que vem embasando um grande número 
de estudos direcionados para o trabalho colaborativo na escola. Ele 
argumenta que ñas atividades realizadas em grupo, de forma conjunta, 
oferecem enormes vantagens, que não estão disponíveis em ambientes de 
aprendizagem individualizadaò. O autor esclarece que a constitui­«o dos 
sujeitos, assim como seu aprendizado e seus processos de pensamento 
(intrapsicológicos), ocorrem mediados pela relação com outras pessoas 
(processos interpsicológicos). Elas produzem modelos referenciais que 
servem de base para nossos comportamentos e entendimento, assim como 
para os significados que damos às coisas e pessoas (ROCHA et al., 2013, 
p. 3). 

Quando se tem a oportunidade de possibilitar que os graduandos narrem as 

experiências vividas e exponham a sua interpretação dos fatos, com a participação 

de outros graduandos que tenham vivenciado a mesma experiência ou similares, 

pode ser um momento que propiciará a construção de um entendimento comum, de 

partilha de sensações e abertura para discussões que oferecem oportunidades de 

crescimento e diversidade de olhares. 

Mais do que apreender os conceitos teóricos, já que passam a ter 
significação na medida em que se conectam com a prática, podemos dizer 
que o significado deles se torna singular, próprio para cada aluno, ou seja, 
são, pelo aluno, apropriados (KREPSKY, 2006, p.15). 
 

Tal propósito, o de construir saberes coletivamente, possibilita o exercício de 

uma prática reiterada em sala de aula, mas que tem sido pouco explorada no 
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contexto da aprendizagem em atividade, que é o saber ouvir. É comum aos 

professores exigir o silêncio em suas aulas expositivas e explanações. Contudo, 

pouco se atenta ao graduando da atividade singular do saber ouvir, que é, de outro 

lado, dar voz à parte queixosa, para que protagonize o desfecho do conflito, sem 

que se assuma a responsabilidade de ditar respostas, mas facilite a construção de 

uma solução adequada, o que é a essência do método de autocomposição: permitir 

que as partes em litígio encontrem, por si mesmas, os caminhos para vencer as 

animosidades e reconstruir a relação afetada.  

3.6.3.1 Fase C: Socialização ï descrição da metodologia 

Proposta: Discussão em ambiente acadêmico do conflito, que passa a ser 

submetido não apenas à visão legal, mas ética, moral e adequada à pacificação das 

partes em litígio. 

Objetivo: criar um fluxo de socialização de conhecimentos e informações, 

onde estudantes e professores podem apresentar ideias, indicar abordagens corrigir 

rumos e  construir juntos, um caminho para o desfecho. 

Técnica: aula dialogada onde o caso é apresentado e discutido, 

oportunizando a todos dar a sua contribuição. O relato de tal discussão e o 

conhecimento dela auferido podem ser sistematizados e resultar na produção de 

material informativo ou de orientação aos usuários do Núcleo de Prática Jurídica. 

A discussão em grupo do problema auxilia na formação do contexto de 

possibilidades de desfecho, orientando as atitudes, avanços, contornando 

dificuldades e possibilitando êxitos na prática. A construção do conhecimento em 

debates moderados pelo professor orientador (que não deve interferir de maneira 

dogmática na busca do conhecimento, mas como incentivador da pesquisa e da 

construção coletiva de saberes) deve ser registrada em ata ou anais da socialização, 

pois compõe um acervo material para estudos posteriores. 

Apresenta-se no quadro a seguir uma proposta do fluxo de discussões que 

possibilite a socialização e a construção coletiva do conhecimento diante da 

discussão coletiva do caso concreto. O relato de tais discussões poderá servir de 

base à produção de material informativo e de artigos acadêmicos sobre estudos de 

caso.   
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Quadro 6:  Fluxo de aprendizado da Fase C 
 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

A exposição coletiva possibilita ainda a análise reflexiva das situações postas, 

a leitura do problema sob a ótica de quem os descreve, a identificação dos conflitos 

expressos e subjacentes, a percepção de situações latentes que podem motivar ou 

agravar conflitos, a tomada de posições e manifestações que podem atenuar ou 

agravar ânimos exaltados, entre outros comportamentos típicos. 

O passo seguinte é mesclar grupos mais avançados em domínio de técnicas 

e conteúdos com graduandos iniciantes, de maneira a possibilitar interação e 

socialização de conhecimento em diversos níveis de percepção, favorecendo a 

interação, a construção coletiva de saberes.  

3.6.4 FASE D:  Reflexão ï Aprender a ser: via essencial que integra as três 

precedentes 

Os novos paradigmas de acesso à justiça delimitam uma prática profissional 

que não se resume unicamente no domínio de conceitos e conhecimento das 

normas positivadas e dos procedimentos processuais. Tal pressuposto determina 

que o aprendizado nas escolas de direito não pode mais estar centralizado na 
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perpetuação de métodos clássicos de ensino-aprendizagem, mas deve atentar para 

a ampliação da formação acadêmica aliada à prática extensionista e à 

sociointeratividade como meios de transformar o processo educativo em uma 

ferramenta de ñpleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualifica­«o para o trabalhoò (BRASIL, 1988). 

Conforme Azevedo  (2003 s./p.) 

Com a incorporação de diversos processos ao sistema processual, 
constata-se que o operador do direito deve passar também a: i) preocupar-
se com a litigiosidade remanescente - aquela que persiste entre as partes 
após o término de um processo de composição de conflitos em razão da 
existência de conflitos de interesses que não foram tratados no processo 
judicial - seja por não se tratar de matéria juridicamente tutelada 
(e.g. vizinhos que permanecem em posições antagônicas em razão de 
comunicação ineficiente entre ambos), seja por não se ter aventado tal 
matéria juridicamente tutelada perante o Estado; ii) voltar-se, em atenção ao 
princípio do empoderamento, a um modelo preventivo de conflitos na 
medida em que capacita as partes a melhor comporem seus conflitos, 
educando-as com técnicas de negociação e mediação; e iii) dirigir-se como 
instrumento de pacificação social para que haja uma maior humanização do 
conflito (i.e. compreensão recíproca), em atenção ao princípio da validação 

ou princípio do reconhecimento recíproco de sentimentos.  

Consolida-se o processo de formação de um profissional que não se limita a 

operacionalizar o sistema judicial positivado, mas tornou-se essencial à 

administração da justiça no seu conceito mais abrangente, bem como ser 

protagonista na ñconstru­«o de uma sociedade livre, justa e solid§riaò (BRASIL, 

1988). 

Pela singularidade do trabalhado do profissional do Direito a sua formação 

exige experiências de envolvimento social e discussão ampla de ferramentas 

promotoras do desenvolvimento e da cidadania, além do saber técnico e do 

conhecimento das normas jurídicas. Seu trabalho de operador do direito vai além 

dos ritos processuais, embora seja necessário preparar-se tecnicamente para tal 

mister, consiste, pois, na necessária junção dos saberes, privilegiando o saber ser e 

conviver, prenunciados por Delors (1999, p. 94) 

Se juntarmos a estas novas exigências a busca de um compromisso 
pessoal do trabalhador, considerado como agente de mudança, torna-se 
evidente que as qualidades muito subjetivas, inatas ou adquiridas, muitas 
vezes denominadas ñsaber-serò pelos dirigentes empresariais, se juntam ao 
saber e ao saber-fazer para compor a competência exigida ï o que mostra 
bem a ligação que a educação deve manter, como aliás sublinhou a 
Comissão, entre os diversos aspectos da aprendizagem. Qualidades como 
a capacidade de comunicar, de trabalhar com os outros, de gerir e de 
resolver conflitos, tornam-se cada vez mais importantes. E esta tendência 
torna-se ainda mais forte, devido ao desenvolvimento do setor de serviços 
(DELORS, 1999, p. 94). 
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Oferecendo ao graduando a oportunidade de conhecer (fundamentos 

filosóficos, legais e técnicos dos métodos de justiça alternativa) em aulas 

dialogadas; a possibilidade de saber fazer e, em grupo, por em prática seus 

conhecimentos teóricos, em situações da vida real e interação com a sociedade, 

aliado à metodologia de socialização de conhecimentos e experiências que 

consubstanciam o saber conviver e construção coletiva de saberes, é ampliar a 

possibilidade de êxito em formar um profissional capaz de saber ser, na plenitude da 

cidadania comprometida com a pacificação social  a ponto de se tornar, de fato, 

indispensável à administração da justiça. 

Após a criação do conhecimento grupal, os componentes do grupo devem 
interpretar o produto final, entrando em um processo de representação 
social de familiarização, o que pode levar a novas reflexões. Deste modo, a 
criação deste conhecimento grupal é algo dinâmico, estando sempre em 
evolução. Do ponto de vista educacional, a criação contínua do 
conhecimento em uma aplicação prática desenvolve a capacidade de 
reflexão dos alunos correlata ao ñsaber o porqu°ò. Neste sentido, a 
aprendizagem n«o est§ restrita ao ñsaber fazerò, que, usualmente, 
acompanha a experiência prática no âmbito educacional. A ênfase na busca 
por explicações que gerem um novo conhecimento permite ao aluno a 
reflexão acerca do conhecimento como um processo inovativo (ROCHA e 
al., 2013, p. 6) 

A prática pedagógica de aprendizado grupal em atividade deve possibilitar ao 

jurista em formação refletir sobre o seu exercício profissional, apreender conceitos, 

vencer dificuldades e difundir valores que possibilitem o desenvolvimento social pela 

convivência, externalizando em sua prática futura, os preceitos de socialização e 

mediação assimilados durante o período de aprendizado.  

3.6.4.1 Fase D: Reflexão ï Descrição da Metodologia 

Proposta: Discutir a prática acadêmico-profissional do grupo. 

Objetivo: Análise coletiva da prática, discutindo o aprendizado, e o alcance 

da(s) solução(ões) apresentada(s) ao conflito, os resultados aferidos, êxitos, 

dificuldades e fracassos. 

Técnica: Discussão reflexiva pelos graduandos, em seções multidialogadas, 

onde se propõe ouvir relatos sobre o exercício do ensino-aprendizagem em 

atividade, por meio de auto-avaliação e diálogo crítico da experiência que pode ser 

consolidada em artigos acadêmicos que registram e documentam a prática 

pedagógica. 

O graduando relata a sua experiência, as atitudes tomadas e expõe seu 

sentimento sobre a técnica, a expectativa, as dificuldades, êxitos e fracassos. A 
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experiência é partilhada com o grupo e com o professor orientador, em exposição 

verbal das ocorrências e comentários sobre a atuação, de maneira a formar uma 

consciência crítica sobre a forma de agir, discutindo as técnicas de abordagem 

próprias da mediação e da conciliação, evitando ou criando meios de reação 

próprios em situações semelhantes.  

Quadro 7 ï Fluxo de aprendizado da Fase D 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

A reflexão sobre a prática auxilia no crescimento profissional e pode resultar 

em novas formas de abordagem a situações congêneres, contribuindo para a 

melhoria da prática e internalizando comportamentos. 

3.7 Considerações Finais 

 
O magistério jurídico, pelas exigências peculiares da atuação do egresso na 

sociedade, pauta-se não somente pelo domínio dos saberes cientificamente 

sistematizados, mas requer dotar o graduando de habilidades outras que 

possibilitem o exercício seguro da militância profissional de maneira a promover os 

valores sociais do convívio fraterno, do protagonismo social como elementos 

propulsores do desenvolvimento local. 
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O uso dos meios alternativos de solução de conflitos consolida-se na prática 

da administração da justiça brasileira, inserindo-se não apenas no exercício 

profissional, mas também no ordenamento jurídico positivado, não mais como 

alternativa à justiça formal, mas como um procedimento essencial à promoção do 

entendimento e da gestão social dos conflitos. 

Formar o profissional do direito que possa ser menos preocupado com a 

litigância e mais afeto às soluções mediadas, requer a adoção de metodologias de 

ensino que promovam a construção coletiva de saberes, a socialização de 

conhecimento e o compartilhar de experiências e opiniões que possibilitem o 

encontro de desfechos negociados e pacificadores em detrimento da imposição fria 

da  vontade da lei. 

A prática pedagógica adotada nos Núcleos de Prática Jurídica, quando 

alicerçada nos pilares da educação de Delors (1999) e orientada pelos princípios de 

sociointeratividade de Vygotsky (1998), possibilita aulas dialogadas de assimilação 

de conteúdos, compartilhamento de experiências, discussão dialética de 

dificuldades, socialização de conhecimentos e reflexão sobre êxitos e fracassos, 

além de colocar o graduando em um processo de formação em grupo, que promove 

o crescimento pessoal, favorece o saber ouvir, direcionando o futuro profissional 

para práticas pacificadoras de solução de litígios. 

REFERÊNCIAS:  

ALMEIDA, Marcelo Pereira de. Crise de paradigmas do acesso à justiça perante o 
poder judiciário brasileiro ï tensão entre celeridade processual e contraditório 
participativo ï discurso de justificação e discurso de aplicação. In Congresso 
Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades. Niterói RJ: ANINTER-SH/ 
PPGSD-UFF, 03 a 06 de Setembro de 2012, ISSN 2316-266X 

AZEVEDO, André Luiz Gomma de. Autocomposição e processos construtivos: Uma 
breve análise de projetos-piloto de mediação forense e alguns de seus resultados. 
Disponível em <http://www.arcos.org.br/livros/estudos-de-arbitragem-mediacao-e-
negociacao-vol3/parte-ii-doutrina-parte-especial/autocomposicao-e-processos-
construtivos-uma-breve-analise-de-projetos-piloto-de-mediacao-forense-e-alguns-de-
seus-resultados>  Acesso em 04 mai 2015. 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro. Editora Campus, 2005. 

BORTOLAI, Luis Henrique. Projetos de extensão universitária nas faculdades de 
direito: meios de efetivação do princípio do acesso à justiça. Revista Crítica do 
Direito, n. 3, v. 52, ano 2013. Disponível em 
<http://www.criticadodireito.com.br/todas-as-edicoes/numero-3-volume-52/bortolai> 
Acesso em 04 mai 2015  

http://www.criticadodireito.com.br/todas-as-edicoes/numero-3-volume-52/bortolai


112 

 

BRASIL, Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça. 2010 Disponível em  
<http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2579> Acesso em 11 de abril de 
2015 

BRASIL, Conselho Nacional de Justiça. Relatório Justiça em Números 2014 (ano-
base 2013). Disponível em <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-

numeros> Acesso em 06 ago. 2015 

BRASIL, Ministério da Educação. Política Nacional de Extensão Universitária. 2012 
Disponível em <http://www.renex.org.br/documentos/2012-07-13-Politica-Nacional-
de-Extensao.pdf> Acesso em 11 jun. 2015 

BRASIL, Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CES 9/2004. Diário 
Oficial da União, Brasília, 1º de outubro de 2004, Seção 1, p. 17. 
 
BRASIL, 1988 Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm> 
Acesso em 01 jun. 2015 

BRASIL, Manual de Mediação Judicial. Org. André Luiz Gomma de Azevedo. 
Ministério da Justiça. Brasília, 2013. 

BRASIL. Novo Código de Processo Civil. Lei 13.105 de 16 de março de 2015. 
Disponível em <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-
2015-780273-publicacaooriginal-146341-pl.html>  acesso em 30 mar. 2015 
 
CASANOVA, Vanessa Holvorcem. Políticas públicas frente às soluções extrajudiciais 
de conflitos: conciliação, mediação e arbitragem. Jus Navigandi, Teresina, ano 19, n. 
4140, 1 nov. 2014. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/30475>. Acesso em: 2 
jun. 2015. 
 
CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede: do conhecimento à política. In: 
Sociedade em rede: do conhecimento a acção política. CASTELL, Manuel e 
CARDOSO, Gustavo Cardoso (org).  disponível em                     
<http://biblio.ual.pt/Downloads/REDE.pdf> acesso em 11 abr 2015  
 
DELORS, Jacques.  Educação: um tesouro a descobrir.  São Paulo: UNESCO, MEC, 
Cortez Editora, 1999.  
 
EUZÉBIO, Glauber Lima. TJSP: eficácia dos Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 20, n. 4306, 16 abr. 
2015. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/38049>. Acesso em: 17 
abr. 2015. 

FRADE, Catarina.  A resolução alternativa de litígios e o acesso à justiça: A 

mediação do sobreendividamento. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 65 maio 

de 2003, p. 107-128. Disponível em <http://rccs.revues.org/1184> Acesso em 21 

mai.2015 

KREPSKY, Giselle Marie. A resolução de problemas e o ensino do direito: 
Apropriando-se da teoria pela prática relacionada. Tese de Doutorado. Universidade 

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2579
http://biblio.ual.pt/Downloads/REDE.pdf


113 

 

Regional de Blumenau ï SC. 2006. Disponível em  
<http://proxy.furb.br/tede/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=140> Acesso em 02 
jun. 2015 
 
LEANDRO, Ariane Gontijo.  Caminhos e obstáculos para o acesso à justiça: o caso 
do programa mediação de conflitos em minas gerais. Dissertação de mestrado  
centro de pesquisa e documentação de história contemporânea do Brasil ï CPDOC 
ï Fundação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro: 2012. 
 
LUCENA FILHO, Humberto Lima de. A constitucionalização da solução pacífica de 
conflitos na ordem jurídica de 1988. Dissertação de Mestrado UFRN. Disponível em  
<http://repositorio.ufrn.br:8080/jspui/bitstream/1/9966/1/HumbertoLLF_DISSERT.pdf
> Acesso em 07 jun. 2015. 
 
MACHADO, Antônio Alberto. Ensino Jurídico e Mudança Social. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2009. 
 
MORIN, Edgar. Os setes saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: 
Editora Cortez, 2011  

NOBRE, Marcos e RODRIGUEZ, José Rodrigo, Judicialização da política: déficits 
explicativos e bloqueios normativistas. texto apresentado na 35ª ANPOCS, Caxambu 
(MG), no F·rum ñDilemas da Modernidade Perif®ricaò. Caxambu, MG. 2011. 
Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
33002011000300001.> Acesso em 23 mai 2015.   

PRUDENTE, Moema Duarte Freire. Pensar e fazer justiça: a administração 
alternativa de conflitos no Brasil. Tese de doutorado. Universidade federal de brasíla. 
2012. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
69922012000200015> acesso em 27 mai. 2015 
 
RAWLS, John. Uma teoria da justiça. tradução Almiro Pisetta e Lenita M. R. Esteves. 
São Paulo: Martins Fontes, 2000 

RAWLS, John. O liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. São Paulo: 
Editora Ática, 2000. 

RAWLS, John. Justiça Como Equidade. Uma reformulação. Organizado por Erin 
Kelly. Tradução Cláudia Beliner. São Paulo: Martins Fontes, 2004 
 
ROCHA, Márcia Cristina da. QUEIROZ, Daniel da Rocha. LIMA, Natalia Nunes de. 
POMPILIO, Rafael Gomes de Souza. HENRIQUE, Rafael dos Santos. Atividade 
grupal à luz de Piaget e Vygotsky: contribuições para uma ação didática voltada a 
cursos de formação superior. In EFDeportes.com, Revista Digital. Buenos Aires, Año 
17, Nº 176, Enero de 2013.Disponível em < http://www.efdeportes.com/> acesso em 
12 jun. 2015 
 
SANTOS, Boaventura Sousa; ALMEIDA FILHO Naomar de. A Universidade no 
Século XXI: Para uma Universidade Nova. Coimbra, Outubro 2008 
 

http://proxy.furb.br/tede/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=140
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-33002011000300001
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-33002011000300001
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-69922012000200015
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-69922012000200015
http://www.efdeportes.com/


114 

 

VENÂNCIO FILHO, Alberto. Análise histórica do ensino jurídico no Brasil In: 
MARTÍNEZ, Sérgio Rodrigo. Práxis Dialógica e Cooperação: Proposições de um 
novo paradigma para o Ensino Jurídico. JUSsapiens - Juristas e Educadores 
Associados s.d. [online]. Disponível em 
<http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs2/index.php/direito/article/view/1838> Acesso em 18 jun 
2015 
 
VERAS Cristiana Vianna  e FRAGALE FILHO, Roberto. A judicialização da 
mediação no poder judiciário brasileiro: mais do mesmo nas disputas familiares? In: 
 e-cadernos ces [Online], 20 | 2013, posto online no dia 01 Dezembro 2013. 
Disponível em <http://eces.revues.org/1717> Acesso em 21 mai. 2015. 

VYGOTSKY, Lev S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos 

psicológicos superiores. 6a ed. SP: Martins Fontes, 1998. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs2/index.php/direito/article/view/1838


115 

 

Considerações Finais 
 

Entre a apresentação do Projeto de Pesquisa no Comitê de Ética em 

Pesquisa do Centro Universitário UNA  e a conclusão dos trabalhos de campo junto 

ao Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, duas 

novidades legislativas foram produzidas pelo parlamento brasileiro, a interferir 

diretamente na prática de ensino nos curso de Direito: a promulgação do Novo 

Código de Processo Civil ï Lei 13.105 de 16 de março de 2015, a viger a partir de 

março de 2016 e a aprovação da Lei da Mediação ï Lei 13.140 de 16 de junho de 

2015 (BRASIL, 2015). 

A concepção de tais instrumentos legais demonstra a preocupação do 

legislador nacional com o resultado da prestação jurisdicional e consolida a 

importância do estudo dos métodos alternativos de solução de conflitos, que 

doravante, por força desses dois diplomas legais, inserem-se no ordenamento 

jurídico brasileiro como ferramentas indispensáveis à pacificação social.  

Permitindo que as partes construam, juntamente com o magistrado, a melhor 

solução para a contenda, ou que adquiram autonomia para promoverem, por si, o 

entendimento e a recomposição do tecido social afetado pelo conflito,  o Judiciário 

brasileiro abre mão de uma prerrogativa monopolizadora da interpretação do direito 

e sedimenta, entre  nós cidadãos, a origem da titularidade da norma que é a vontade 

do povo, como já predissera Peter Häberle ao descrever a sociedade dos intérpretes 

da Constituição (HÄBERLE, 2002). 

O protagonismo das partes na solução de seus conflitos demonstra um 

avanço da democracia e menor dirigismo do Estado, representando um exercício 

pleno de gestão social dos próprios interesses e da construção coletiva do 

entendimento. 

Os estudos realizados e que levam a essas considerações evidenciaram o 

esfacelamento do modelo tradicional de justiça formal, que sucumbiu à demora, ao 

custo e à forma autoritária de intervenção nem sempre conciliadora, a desmerecer a 

proposta de convivência solidária e construção da sociedade justa e fraterna, 

preconizada no inciso II do artigo 3º da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

No mesmo viés, a discussão que se propõe em torno da formação do jurista, 

objetivando a orientação de um egresso mais afeto à promoção do entendimento do 

que ao enfrentamento técnico-judicial, acena para sistemática modificação na 
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abordagem que se dá ao conflito de interesses, permitindo-se explorar as 

possibilidades de autocomposição em uma prática jurídica orientadora, preventiva e 

conciliadora e não mais a evidência do saber jurídico e da advocacia contenciosa. 

Sem desmerecer o domínio técnico das normas positivadas e o conhecimento da 

prática cotidiana e dos ritos processuais das Cortes de administração da justiça 

formal, propõe-se a formação de uma cultura jurídica do consenso, pacificadora, ágil 

e emancipadora. 

Assim, o resultado prático da incursão culminou na ousadia de se sugerir uma 

metodologia de ensino sociointerativa que permita abordar, nos cursos jurídicos, os 

métodos alternativos de solução de conflitos em uma prática de aprendizagem 

grupal, dialogada, em atividade, imersa na sociedade e propondo a construção 

coletiva de saberes, para promoção do entendimento e fortalecimento do saber ser, 

enquanto caminho de valorização da convivência para promoção do 

desenvolvimento. Isso sem perder o horizonte da formação técnica e humana da 

profissão jurídica, suas bases epistemológicas, propedêuticas e filosóficas. 

Não se almejou esgotar o estudo sobre o tema, ou fechar questão sobre a 

discussão, pela característica inovadora da proposta legislativa e pelo longo 

caminho que ainda temos a percorrer para se promover uma reforma de 

comportamentos na prestação jurisdicional e nos operadores do Direito, que 

realmente se traduza no protagonismo das partes. 

 Em análise residual cabe reconhecer, ou compreender, que a ausência do 

Estado no atendimento aos direitos elementares, ainda é a grande mola propulsora 

do número acentuado de demandas judicializadas. A justiça social ainda é uma 

quimera, ou uma realidade a ser construída na jovem democracia brasileira. De 

modo que, a redução do número de demandas judicializadas será proporcional ao 

crescimento de atendimento estatal às demandas comezinhas da população.   

Não obstante, a popularização dos meios alternativos de solução de conflitos 

e a desjudicialização do acesso à justiça, se discutidas em ambiente acadêmico, 

praticadas em atividades extensionistas e internalizadas pelos operadores do Direito 

em suas rotinas profissionais podem construir um novo paradigma de acesso à 

justiça justa, efetiva, democrática e pacificadora dos conflitos horizontais, criando 

ambientes propícios ao desenvolvimento. 

 

 



117 

 

APÊNDICE  1 ï   Roteiro de Observação 
 

1 ς Dados da amostra:  Número _________________ 

Local (     ) NPJ                   (       )  CMC                          Data: ________/____________/__________ 

2 ς Dados da prestação: (    ) triagem   inicial   (    ) atendimento individualizado   (    ) reincidência 

(   ) outro _____________________________________________________________________ 

3 ς Envolvidos:  

 Internos:  (    ) graduando(s)  quantos ______  (    ) professor (es)  quantos_____ 

Externos:  (    ) partes    (    ) demandante    (    ) demandado  (   ) Outro ___________________ 

____________________________________________________________________________ 

4 ς Considerações acerca do atendimento: 

Descrição sucinta da ocorrência: __________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

Providências tomadas:  (    ) ajuizamento   (    ) aconselhamento  (    ) agendamento de MARC 

Outro: _______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

O feito comporta utilização de MASC´s (    ) sim   (    ) não   (    ) não foi possível avaliar 

Justificativa: __________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

II ς Aspectos Relevantes na atuação 

1 -  Relacionamento entre o atendente e  o público Externo  

(      ) Vertical consultivo (com superioridade do profissional) ____________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

(    ) Horizontal Dialógico (com troca de informações)__________________________________ 
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_____________________________________________________________________________ 

2 ς Posição da parte quanto à solução amigável 

 (    ) Parte aberta à diálogo.   (   ) parte com posição definitiva  (   ) Atendente com posição definida 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

3 ς Tratamento interno da demanda 

(   ) socialização de informações e conhecimentos entre graduandos 

(   ) socialização de informações e conhecimentos graduandos/professores 

(    ) não houve socialização de informações e conhecimentos. 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

4 ς Procedimentos de análise da demanda pelo Núcleo 

(   ) não houve nenhuma tentativa de composição amigável da demanda 

(   ) tentativa de solução amigável foi frustrada pela parte 

(  ) tentativa de solução amigável impedida por fatores internos.   

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

5 ς Outras impressões quanto à questão apresentada: 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2 ï QUESTIONARIO APLICADO AO GRADUANDO 

Graduando nº:  ____________    Período ideal de curso: ______________ 

I - Atividade acadêmico-profissional 

1) Local de Atuação:            (    ) NAJOP       (    ) CMC central      (   ) CMC junto ao CRAS 

2) Área de Atuação: (    ) Cível    (     ) Criminal     (    ) outras __________________________ 

3) Tempo de atuação na unidade: ______________ meses. 

4) Frequencia com que participa das atividades _________ vezes por semana. 

5) Área (s)  da desempenho: (    ) triagem     (    ) produção de peças iniciais 

(   ) acompanhamento judicial   (   ) acompanhamento extrajudicial 

(   ) mediação ou conciliação   (     ) outras ___________________________________________ 

III - Relação com o objeto da pesquisa: 

6) Você sabe o que são os meios alternativos de solução de conflito (MASC´s)? 

(    ) não sei, mas gostaria de saber. (    ) não sei e não me interesso.   

(   ) sim, conheço superficialmente  (    ) sim, conheço o suficiente. 

(    ) conheço pouco e me interesso.  (    ) conheço profundamente 

7) Você recebeu alguma capacitação específica para operar meios alternativos de solução de 

conflitos?    

(   ) não.   (    ) sim, disciplina curricular   (   ) sim, disciplina optativa   (     ) sim,  palestra 

(    ) sim, extensão acadêmica  (    ) sim, leituras individuais   (   ) sim,  cursos específicos    

(    ) sim,   outros ________________________________________________________ 

8) Você já utilizou MASC´s alguma vez? 

(   ) sim, mais de uma vez.     (   ) sim, diversas vezes.   (    )  não, nunca tentei. 

(   ) não tive oportunidade.   (    ) não conheço.   (   ) não me interesso. 

9) Entre os MASC´s assinale o (s ) que você mais conhece ou que já tenha praticado: 

(   ) conciliação autocompositiva (extrajudicial)   (   ) já pratiquei 

(   ) conciliação mediada judicialmente (   ) já pratiquei 

(    ) mediação extrajudicial. (  ) já pratiquei 

(    ) arbitragem. (   ) já pratiquei 
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(   ) justiça restaurativa penal. (   ) já pratiquei 

(    ) procedimentos de jurisdição voluntária cartorários ou extrajudiciais. (  ) já pratiquei 

(   ) não conheço nenhum.     

10) Qual a sua opinião sobre os MASC´s?  

(   ) úteis, mas difíceis de se aplicar.  (   ) desnecessários    (    ) impossíveis   (   ) não uso 

(   ) úteis e de fácil aplicação.  (   ) úteis, mas precisam ser melhor estudados 

11) No local de exercício da sua atividade (NAJOP/CMC) existe algum material de 

consulta/orientação/divulgação dos MASC´s? 

(   ) manuais   (   ) cartilhas explicativas  (   ) folders  (   ) livros específicos sobre o tema 

(    ) outros __________________________________________________________________ 

(    ) não existe material disponível sobre o assunto na unidade onde atuo. 

12) Você acha necessário que nas unidades de atendimento do NAJOP/CMC deva ter material 

alusivo aos MASC´s? Marque a que você entende como de maior relevância ou necessidade. 

(   ) sim, cartilhas para orientação das partes. 

(   ) sim,  folders explicativos. 

(   ) sim, manuais para os operadores do direito. 

(   ) sim, cartazes informativos. 

(   ) não, já temos o suficiente. 

(   ) outro ___________________________________________________________________ 

13) No local de exercício da sua atividade (NAJOP/CMC) há possibilidade de exercício dos meios 

alternativos de solução de conflitos (MASC´s) ?  

(    ) sim, quase sempre.    (     ) sim, esporadicamente. 

(    ) não, raramente.  (   ) não, nunca tentei.    

(    ) não conheço os MASC´s   (    ) conheço os MASC´s, mas não pratico. 

(   ) não sou adepto (a) dos MASC´s   (    ) não fui orientado para usar MASC´s 

14)  Na sua opinião, qual a maior dificuldade para uso dos MASC´s? 

(   ) pouco conhecimento dos operadores do direito sobre o assunto. 

(   )  falta orientação para a sua prática. 

(    ) não é prática usual ou divulgada. 
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(   ) a (s) parte(s) assistida(s) é (são) resistente(s). 

(   ) desconfiança dos atores envolvidos (partes e operadores do direito) quando à sua eficácia. 

(   ) outra _____________________________________________________________________ 

15) Você vê algum ponto positivo na aplicação dos MASC´s? 

(    ) rapidez   (    ) baixo custo   (    ) pacificação das partes em litígio    (     ) desafoga o Judiciário 

(    )  não vejo nenhum ponto positivo.  (   ) outro _____________________________________ 

16) você vê algum ponto negativo ou que impeça a aplicação dos MASC´s? 

(   ) não é exercício científico do Direito. 

(   ) limita a atuação do advogado. 

(   ) afeta a cobrança de honorários profissionais. 

(   ) constitui uma justiça de segunda classe. 

(   ) não alcança todos os feitos judiciais. 

(   ) não promove a autoexecução das decisões. 

(   ) não vejo nenhum ponto negativo. 

(   ) outro _____________________________________________________________________ 

17) Como você vê o ensino de Direito quanto aos MASC´s 

(     ) estimula a prática e dá sustentação teórica para o exercício; 

(      ) ensina superficialmente e não dá segurança para seu uso; 

(      ) privilegia as práticas tradicionais da justiça formal. 

(      ) não faz parte da grade curricular, mas é discutido de maneira transversal ou interdisciplinar.  

(      ) ignora os MASC´s. 

(    ) outra _____________________________________________________________________ 

III ï  Identificação do Sujeito: 

 

18) Procedência:  (    )  povoado ou área rural   (     ) cidade com menos de 50 mil habitantes 

(     ) cidade entre 50 e 200 mil habitantes     (        ) metrópole regional       (         ) Capital 

19) Formação:    (   ) primeira graduação   (    ) possuo outra graduação: __________________ 
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20) expectativa profissional mais relevante:  

(   ) concurso público ς juiz ou promotor.   (   ) concurso publico ς defensor público. 

(   ) concurso público ς delegado ou serventuário da justiça. 

(   ) advocacia militante.  (   ) magistério jurídico. 

(   ) outro _____________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 3 ï QUESTIONARIO APLICADO AO PROFESSOR 

Professor nº:  ____________    Titulação: (    ) Doutor  (    ) Mestre   (    ) Especialista  

I ï Relação com o objeto da pesquisa: 

1) Qual a relação dos graduandos, em sua área de atividade acadêmico-profissional, para com os 

meios alternativos de solução de conflito (MASC´s)? 

(     ) é primeira opção quando da triagem em casos possíveis de aplicação.   

(     ) somente se cogita após a distribuição judicial do feito em audiência convocada pelo Juiz. 

(     ) não é oferecida como oportunidade de autocomposição extrajudicial preliminar. 

(     ) nunca é oportunizada a sua utilização. 

(   ) Não há orientação específica quanto a utilização dos MASC´s, ficando a cargo do graduando que 

acompanha as partes assistidas. 

(    ) Outra_____________________________________________________________________ 

2) Os acadêmicos que frequentam o NAJOP e/ou CMC recebem alguma capacitação específica para 

operar meios alternativos de resolução de conflitos?    

(   ) não é do meu conhecimento.   

(    ) sim, disciplina curricular   (   ) sim, disciplina optativa    

(     ) sim,  palestra    (    ) sim, extensão acadêmica  

(    ) sim, leituras individuais   (   ) sim,  cursos específicos    

(    ) sim,   outros ______________________________________________________________ 

3) No NAJOP e/ou CMC existe algum material de consulta/orientação/divulgação dos MASC´s? 

(   ) manuais   (   ) cartilhas explicativas  (   ) folders  (   ) livros específicos sobre o tema 

(    ) outros __________________________________________________________________ 

(    ) não existe material disponível sobre o assunto na unidade onde atuo. 

4) Você acha necessário que nas unidades de atendimento do NAJOP/CMC deva ter material 

alusivo aos MASC´s? Marque a que você entende como de maior relevância ou necessidade. 

(   ) sim, cartilhas para orientação das partes. 

(   ) sim,  folders explicativos. 

(   ) sim, manuais para os operadores do direito. 

(   ) sim, cartazes informativos.   (   ) não, já temos o suficiente. 
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(   ) outro ___________________________________________________________________ 

5) No NAJOP e/ou CMC há possibilidade de exercício dos meios alternativos de solução de 

conflitos?  

(    ) sim quase sempre.    (     ) sim, esporadicamente. 

(    ) não, raramente.  (   ) não, nunca tentamos.    

(    ) não oriento a prática de MASC´s.    (   ) não sou adepto (a) dos MASC´s.    

6) Qual a sua opinião sobre os MASC´s?  

(   ) úteis, mas difíceis de se aplicar.  (   ) desnecessários    (    ) impossíveis   (   ) não uso 

(   ) úteis e de fácil aplicação.  (   ) úteis, mas precisam ser melhor estudados. 

7) Você já utilizou MASC´s alguma vez em sua atividade acadêmica? 

(   ) sim, mais de uma vez.     (   ) sim, diversas vezes.   (    )  não, nunca tentei. 

(   ) não tive oportunidade.   (    ) não conheço.   (   ) não me interesso. 

8) Você já utilizou MASC´s alguma vez em sua atividade profissional , como advogado? 

(   ) sim, mais de uma vez.     (   ) sim, diversas vezes.   (    )  não, nunca tentei. 

(   ) não tive oportunidade.   (    ) não exerço a militância.   (   ) não me interesso. 

9) Entre os MASC´s assinale o (s ) que você mais conhece ou que já tenha estimulado a prática 

através do NAJOP/CMC: 

(   ) conciliação autocompositiva (extrajudicial)   (   ) já praticamos 

(   ) conciliação mediada judicialmente (   ) já praticamos 

(    ) mediação extrajudicial. (  ) já praticamos 

(    ) arbitragem. (   ) já praticamos 

(   ) justiça restaurativa penal. (   ) já praticamos 

(    ) procedimentos de jurisdição voluntária cartorários ou extrajudiciais. (  ) já praticamos 

(   ) Nenhum.  (     ) Outro ________________________________________________________    

10)  Na sua opinião, qual a maior dificuldade para uso dos MASC´s? 

(   ) pouco conhecimento dos operadores do direito sobre o assunto. 

(   )  falta orientação para a sua prática. 

(    ) não é prática usual ou divulgada. 
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(   ) a (s) parte(s) assistida(s) é (são) resistente(s). 

(   ) desconfiança dos atores envolvidos (partes e operadores do direito) quando à sua eficácia. 

(   ) outra _____________________________________________________________________ 

11) Você vê algum ponto positivo na aplicação dos MASC´s? 

(    ) rapidez   (    ) baixo custo   (    ) pacificação das partes em litígio    (     ) desafoga o Judiciário 

(    )  não vejo nenhum ponto positivo.  (   ) outro _____________________________________ 

12) Você vê algum ponto negativo ou que impeça a aplicação dos MASC´s? 

(   ) não é exercício científico do Direito.   (   ) limita a atuação do advogado. 

(   ) afeta a cobrança de honorários profissionais. (   ) constitui uma justiça de segunda classe. 

(   ) não alcança todos os feitos judiciais. (   ) não promove a autoexecução das decisões. 

(   ) não vejo nenhum ponto negativo. 

(   ) outro _____________________________________________________________________ 

13) Como você vê o ensino de Direito quanto aos MASC´s 

(     ) estimula a prática e dá sustentação teórica para o exercício; 

(      ) ensina superficialmente e não dá segurança para seu uso; 

(      ) privilegia as práticas tradicionais da justiça formal. 

(   ) não faz parte da grade curricular, mas é discutido de maneira transversal ou interdisciplinar.  

(   ) ignora os MASC´s. 

(    ) outra _____________________________________________________________________ 

II ï Identificação do Sujeito: 

14) Vinculação:  (    )  Professor efetivo   (     ) Contratado ou temporário 

(     ) Visitante     (        ) Voluntário   (         ) Outro______________________________________ 

15) Função no NAJOP/CMC: (  ) Coordenador    (  ) Orientador  (   ) Outra____________________ 

16) Conteúdo que ministra no curso de Direito:  

(   ) Prática forense, prática jurídica ou similar.  (   ) Direito Processual Civil. 

(   ) Direito Processual Penal.  (   ) Sociologia ou Filosofia do Direito. 

(   ) outra(s) _________________________________________________________________. 
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Atividade acadêmico-profissional 

17) Local de Atuação:      (    ) NAJOP       (    ) CMC central      (   ) CMC junto ao CRAS 

18) Área de Atuação: (    ) Cível    (     ) Criminal     (    ) outras __________________________ 

19) Tempo de atuação na unidade: ______________ anos. __________________ meses. 

20) Frequência com que participa das atividades _________ vezes por semana. 
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ANEXO 1 ï Autorização para coleta de Dados 
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ANEXO II ï Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa ï CEP/UNA 
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